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EMENDA N°  o469 

AUTOR: IRONDI PUGLIESI e OUTROS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Emenda Aditiva 
EMENDA: Artigo 165, do Capitulo I -.Da Se- 
guridade Social - Titulo VI - Do antepro- 
jeto da Comissão Constitucional  

Art.  165 - O Estado do Paraná, em ação 
conjunta e integrada com a União, munici-
pios e a sociedade, tem o dever de assegu-
rar os direitos relativos a saúde, a ali-
mentação, à educação, ao lazer, A profis-
sionalização, A capacitação para o traba-
lho; A cultura e A proteção especial da 
faMilia, da mulher, da criança do adoles-
cente, do idoso e do  Indio,  bem COMO a 
conservação do meio ambiente. 
(aa) IRONDI PUGLIESI, GERNOTE KIRINUS, 
DJALMA DE ALMEIDA CPSAR, SABIN° CAMPOS,  
HAROLD°  FERREIRA, HOMERO UIDO e uma ile-
givel. 
JUSTIFICATIVA: 

Considerando a discriminação que a mu- 
iher enfrenta na sociedade, é preciso que 
ela seja inCluida cámd,preocUpagão especi-
fica das politicas de Estado, visando a 
sua promoção. E levando em conta as difi-
culdades práticas para a simples profis-
sionalização, ressaltamos a importância de 
Vir o Estado a desenvolver programas •de 
capacitago para o trabalho, de grande re-
levância para a população feminina, que 
constitui a maioria de analfabetos, é dis-
criminada no mercado formal de trabalho e 
tem ,maiores dificuldades para alcançar a 
plena:profisSionalizagão através dos meios 
convencionais. 

PARECER 
EMENDA V°  0469 

Deputada IRONDI PUGLIESI e outros 
Pelo acolhimento 

Reconhecemos que o acréscimo proposto 
melhora a redação do  art.  165. 

Acrescente-se na redação do  Art.  165 
do anteprojeto as expresses 75, capacita- 
ção 	o trabalho", e "da mulher", como 
quer a emenda. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0599 
AO  ANTEPROJETO DA 

OONSTITUISO ESTADUAL 

Inclua-se no capitulo "Da Saúde", 
seguinte artigo:  

Art....  - Cabe ao Estado a formulação 
e a implantação de política de atendimento 

1 DE JULHO DE 1989 	 ANO XV 
a saúde das pessoas portadoras de defi-
ciências fisicas ou mentais, de modo a ga-
rantir a prevenção de doenças ou condiOes 
que favoreçam o seu surgimento, asseguram-
do aquele segmento o direito A habilitagão 
e a reabilitação com todos os recursos ne-
cedsários. 

(a) PEDRO TONELLI 

PAREQE1i 
EMENDA N°  0599 

Deputado PEDRO TONELLI 
Pela rejeição 

A justa preocupação do Outor da emenda 
já está -f6iTC01111d-84, no  art.  216, inciso I e  
art.  217, parágrafo único, do anteprojeto, 
da forma constitucionalmente adequada e 
consoante a norma do  art.  222, II, da 
Constutuição Federal. 

A prevenção de doenças ou de condiçaes 
que as favoreçam esta expressamente defi-
nida no  art.  207, "caput", do anteprojeto. 

(a) CATIO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1094 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITTVO:  Art.  167 -  Caput  
EMENDA: Modificativa 

0  art.  267, caput, passa a ter a se-
guinte redação: 

"A saúde é direito de todas as pessoas 
em território paranaense e dever do Esta-
do, assegurada mediante politicas  socials  
e enconOmicas que visem a redução e/ou 
eliminação do risco de doenças e de outros 
agravos e ao acesso universal e iguAlitg-
rio às ages e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação. 

(a) BAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

0 Estado em questão a quem cabe asse-
gurar a saúde é o do Paraná e as pessoas 
com direito a mesma são as que, permanen-
temente ou  nap,  estão dentro dos limites 
territoriais do Estado. A inclusão da pa-
lavra proteção como consta inclusive da 
Constituição Federal, justifica-se, pois 
juntamente com as ages e serviços de pro-
moção e recuperação é que vão possibilitar 
ao Estado, prover o direito inalienável 
das pessoas A saúde. 

EMENDA N,  1365 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
DISPOSITIVO: Artigo 167 
EMENDA: ADITIVA 

Adita o artigo 167, que passa a ter a - 
seguinte redação: 
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"Art.  167 - A saúde e direito de todos 

e dever do estado, assegurado mediante po,-
liticas sociais e ecop8micas que visem a,  
redução e eliminação do risco de doenças e• 
de outros agravos, assim como ao acesso 
universal e igualitário As aOes e,servi-
ços para a sua prOmoggo, recuperação e 
proteção. 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

Entre as obriga0es do Estado, alem do 
dever de promoção e.recuperaggo da saúde 
dos cidadãos, e o Dever de Proteção da 
saúde dos Mesmos. Isto porque entende-se 
como "promoção os serviços básicos de agua 
e esgoto, alimentação adequada, educação 
preventiva A doença, e condigbes salariais 
de vida digna, entende-se por recuperação 
o resgate dasaúde dos doentes; e a Prote-
ção a Saúde, também é dever do estado que 
deve implantar programas  can  ages especi-
ficas que visem Prevenir as doenças e ga-
rantir ages de saúde entre grupos de ris-
co da população tais como lactentes, ges-
tantes, diabéticos, hipertensos, obesos, e 
grupos com carência de imunização, bem co-
ma de saúde escolar e saúde do trabalho. 

PARECER 
EMENDAS N°s 1094 e 1365 
Deputados HAROLDO FERREIRA 
e RAFAEL GRECA DE MACEDO 
Pelo acolhimento parcial 

Ê de se reconhecer que a redação do 
anteprojeto ficou incompleta, consideradas 
todas as prescriOes do  art.  196 da 
Constituição Federal, razão pela qual su-
gerimos a seguinte redação:  

"Art.  167. A saúde e direito de todos 
e dever do Estado, garantido mediante po-
liticas sociais e econ8micas que visem à 
redução e eliminação de doenças e de ou-
tros agravos, e ao acesso universal e 
igualitário às ages e serviços de saúde 
para a sua promoção, proteção e recupera-
ção". 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1106 
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  167, Parágrafo Onico 
EMENDA: Supressiva 

Suprima-se o parágrafo único do  art.  
167 

(a)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

As atribuig6es e competências do Sis-
tema Estadual de Saúde devem ser bem defi-
nidas na Constituição e possuem particula- 
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,ridades que  vac  alem do definido no artigo 
-200 da Constituição Federal. 

EMENDA N°  1332 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Parágrafo Onico - Artigo 167 
EMENDA: Aditiva 

0 parágrafo Onico do artigo 167, passa 
a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo Onico - Ao Estado, cano in-
tegrante do sistema único de saúde, compe-
te  implemental,  ages destinadas a cumprir 
as atribui0es referidas no artigo 200, da 
Constituição Federal, desenvolver o Siste-
ma Estadual Público, regionalizado de co-
leta, processamento, controle de qualida-
de, e transfusão de sangue e seus deriva-
dos, cujos padres serão tragados por lei, 
bem como, executar as ages de nível mais 
complexo, que extrapolem a campetencia e a 
capacidade dos Municípios, através da im-
plantação e manutenção de hospitais, labo-
ratórios, e hemo-centros regionais, alem 
das estruturas administrativas e técnicas 
de apoio a nível regional". 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

Visa a emenda a desenvolver o Sistema 
Estadual Público, controlando as ativida-
des dos bancos de sangue, para a segurança 
da coletividade, bem cano, implantar e 
manter  hospitals,  laboratórios, hemo-cen-
tros regionais,  can  o objetivo de assegu-
rar  unborn  sistema único de saúde. 

PARECER 
EMENDAS N°s 1106 e 1332 

Deputados HAROLDO FERREIRA 
e RAFAEL GRECA DE MACEDO 

Pela rejeição 

A Manutenção do parágrafo único do  
art.  167 justifica-se pela necessidade de 
se submeter a Constituição Estadual As 
normas gerais estabelecidas pela Consti-
tuição Federal, tendo em vista a campetên-
cia fixada na parte final do seu  art.  24, 
XII (proteção e defesa da saúde). A legis-
lação concorrente, prevista no  art.  24 da 
Constituição Federal, entende-se cano le-
gislação ordinária. 

Portanto, a matéria passa a ser de or-
dem infraconstitucional.  

Can  relação a emenda 1332, a proposta 
está pretendendo detalhar a matéria que o 
art.167, parágrafo único, do anteprojeto, 
já trata de forma mais adequada ao fazer 
remissão ao  art.  200 da Magna Carta, em 
cujos incisos es-Ca a mesma normatizada de 
forma bem abrangente. Ademais, o  art.  168 
do anteprojeto completa o tema de preocu-
pação do autor dessa emenda. 



Curitiba, sexta, em 21.07.89 
(a) CAITO QUINTANA 

Relator 

EMENDA N°  0299 
AUTOR: EZEQUIAS LOSSO E EDMAR LUIZ COSTA 
DISPOSITIVO: Artigo 167 
EMENDA: Aditiva 

-O Parágrafo Inico passará a ser § 10 . 
Acrescente-se: 
0 Estado estimulará e apoiará o desen-

volvimento de programas voltados para os 
esclarecimentos dos maleficios das 
sUbstâncias capazes de gerar dependências 
no Organismo humano. 

(aa) EZEQUIAS LOSSO 
EDMAR LUIZ COSTA 

PARECER 
EMENDA N° 0299 

Deputado EZEQUIAS LOSSO 
Pela rejeição 

A matéria já está normatizada no  art.  
167, parágrafo único, que remete ao texto 
constitucional  (art.  200) onde o inciso 
VII trata do controle e fiscalização dos 
produtos que provocam dependência no orga-
nismo humano. Além disso, também o  art.  
216, II do anteprojeto cuida de programas 
relacionadOs  cam  a matéria da emenda. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0603 
AO ANTEPROJETO DA 

CONSTITUIÇ20 ESTADUAL 

O parágrafo (mico do artigo 167 pas8a 
a ser artigo  can  a seguinte redação:  

Art.  - Ao Sistema Estadual de Saúde 
compete, alem de outras atribuigões: 

I - ordenar a formação de recursos hu-
mano na área de saúde; 

II - garantir aos profissionais de 
saúde, plano de cargos e salários ilnico, 
admissão através de concurso, incentivo a 
dedicação exclusiva, tempo integral e in-
teriorização, capacitago e reciclagens 
permanentes, condigbes adequadas de traba-
lha para a execução de suas atividades em 
todos os niveis;  

III  - desenvolver e executar as ações 
de vigilAncia sanitária e epidemiológica, 
bem como as de saúde do trabalhador, em 
coordenação  can  os sistemas municipais; 

IV - promover o desenvolvimento de no-
vas tecnologias e a produção de medicamen-
tos, matérias-primas, insumos, imunobioló-
gicos, preferencialmente por laboratórios 
oficiais ou de capital nacional existentes 
no Estado, bem cano incentivar o desenvol-
vimento de práticas alternativas a saúde; 

V - desenvolver o Sistema Estadual 
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Piablico, regionalizado, de coleta, proces-
samento e transfusão de sangue e seus de-
rivados. 

VI - executar as ages de nivel mais 
complexo que extrapolem a Orbita de compe-
tência dos Municipios, através da implan-
tação e manutenção de Hospitais, Laborat6-
rios e Hemocentros Regionais, alem das es-
truturas administrativas e técnicas de 
apoio a nivel regional; 

VII - fiscalizar e inspecionar alimen-
tos, compreendido o controle de seu teor 
nutricional e sanitário, ben como bebidas 
e águas para consumo humano; 

VIII - participar da formulação da po-
litica e da execução das ações de sanea-
mento básico; 

IX - participar do controle e fiscali-
zação da produção, transporte, guarda e 
utilização de substâncias e produtos psi-
coativos, tóxicos e radioativos; 

X - garantir todos os meios para ade-
guar o tamanho da prole A livre opção do 
casal; 

XI - desenvolver ações de saúde visan- 
do a conscientizagão e a organização da 
população no sentido da conquista e da 
preservação de saúde, bem como de seus di-
reitos nesta  area.  

XII - gestão, planejamento, coordena,-
go,  controle e avaliação da polltica es-
tadunl de saúde  estabelecida em consonân-
cia cornos níveis federal e municipal; 

XIII - estabelecer normas, fiscalizar 
e controlar estabelecimentos, procedimen-
tos, produtos, substâncias e equipamentos 
utilizados na assistência a saúde; 

XIV - elaborar atualizações periodicas 
do código sanitário estadual; 

XV - incrementar em sua  area  de atua-
ção o desenvolvimento cientifico e tecno-
lógico; 

XVI - colaborar  can  a proteção do meio 
ambiente, inclusive o de trabalho; 

XVII - atuar em relação ao processo 
produtivo garantindo; 

a) medidas que visem a eliminação de 
riscos de acidentes, doenças profissionais 
e do trabalho e que ordenem o processo 
produtivo de modo a garantir a saúde e a 
vida dos trabalhadores; 

b) informagbes aos trabalhadores a 
respeito de atividades que comportem ris-
cos a saúde, dos métodos de controlá-los 
e dos resultados das avaliações realiza-
das; 

c) participação dos trabalhadores na 
gestão dos serviços internos e externos 
aos locais -de trabalho, relacionados a se-
gurança e medicina do trabalho, acompanha-
mento e ação fiscalizadora do ambiente; 

d) direito de recusa ao trabalho  an  
ambientes que tiverem seus controles de 
risco a vida e a saúde  an  desacordo  can  as 
normas em vigor,  can  garantia de permanen- 



Pág. 04 
cia no emprego sem redução salarial;- 

e) livre ingresso aos locais de traba-
lho de representantes sindicais para ouvir 
os empregados a respeito das condições de 
trabalho a acompanhamento da ação fiscali-
zadora referente a segurança, higiene e 
medicina de trabalho. z 

f) estabilidade aquele que sofrer aci- 
dente de trabalho com perda irreparável e 
aos portadores de doenças profissionais; 

Parágrafo Único - As pessoas que detem 
o poder de decisão sobre a organização do 
processo produtivo serão responsabiliza-
das civil e criminalmente pelos acidentes 
e doenças relacionadas As condições de 
trabalho, todas as vezes que ficar provado 
que as normas de controle do ambiente de 
trabalho estiverem send6 desrespeitadas. 

sAla das Comissões, em 23.05.89. 
(a) PEDRO TONE= 

EMENDA N°  1146 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Inclua-se após o  Art.  171, 
novo artigo e incisos. 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se após o  Art.  171, novo artigo 
e incisos  can  a seguinte redação:  

Art.  - Ao Sistema Estadual de Saúde 
compete, alem de outras atribuições: 

I - ordenar a formação de recursos hu- 
manos na  area  de saúde; 

II- desenvolver e executar as ações de 
vigilância sanitária e epidemiológica, bem 
como as de saúde do trabalhador.  

III- promover o desenvolvimento de no-
vas tecnologias e a produção de medicamen-
tos, matérias-primas, insumos, imunobioló-
gicos, preferencialmente por laborátorios 
oficiais ou de capital nacional existentes 
no Estado, bem como incentivar o desenvol-
vimehto de práticas alternativas â saúde; 

IV - desenvolver sistema público re-
gionalizado, de coleta, processamento e 
transfusão de sangue e seus derivados; 

V - executar as ações de nivel mais 
complexo que extrapolam a órbita de compe-
tência dos municipios através da implanta-
ção e manutenção de hospitais, laborató-
rios e hemocentros regionais, alem das es-
truturas administrativas e técnicas de 
apoio a nivel regional; 

VI - fiscalizar e inspecionar alimen-
tos compreendido o controle de seu teor 
nutricional e sanitário, bem cano bebidas 
e aguas para consumo humano; 

VII - participar da formulação da po-
litica e da execução das ações de sanea-
mento básico; 

VIII participar do controle e fisca-
lização da produção, transporte, guarda e 
utilização de substancias e produtos  psi- 
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coativos, tóxicos e radioativos; 

IX - desenvolver ações de saúde, vi-
sando a conscientização e a organização da 
população no sentido da conquista e da 
preservação de sua saúde, bem como dos 
seus direitos nesta  Area.  

(a) BAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

É fundamental definir na Constituição 
Estadual, as campetencias maiores do Sis-
tema Estadual de Saúde, pois assim estare-
mos sendo coerentes com a Constituição Fe-
deral no que se refere ao artigo 200 e  gar.  
rantindo que setores Fundamentais da  Sail-
de, sejam priorizados tais como: Vigilân-
cia Sanitária e Epidemeológica-  Wade  do 
Trabalhador, Saneamento PAsico, Produção 
de Medicamentos, Insumos, Sangue e hemode-
rivados e recursos humanos. 

PARECER 
EMENDAS N°s 0603 e -11146 
Deputados PEDRO TONE= 

E  HAROLD°  FERREIRA 
Pela rejeição 

Ambas as emendas propõem a reprodução, 
modificada e acrescida, das atribuições 
que  art.  200 da Constituição Federal e 
seus incisos, prescrevem para o  SUDS.  

Propusessem essas emendas a simples 
transcrição dos encargos prescritos pelo  
art.  200 citado, poderiam receber acolhi-
mento, ainda que  "sub  censura", face A im-
perfeita técnica legislativa que disso re-
sultaria. 

Tendo introduzido ambas as emendas en-
cargos diferentes daqueles que constam na 
Constituição Federal e, muito mais grave , 
havendo modificado alguns deles, torna-se 
impositiva -a sua rejeição face a nova re-
dação que delas resultaria. 

Isto decorre da prescrição explicita 
no "caput" do citado  art.  200 da Consti-
tuição Federal, que reserva a União regu-
lar "nos termos da lei" as atribuições do  
SUDS,  entre as quals estão aquelas dos in-
cisos I a VIII do citado  art.,  "alem de 
outras", que só a legislação federal in-
cumbe fixar. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1099 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  168 
EMENDA: Modificativa 

Acrescenta-se as palavras preferen-
cialmente e supletivamente, ficandoo,art. 
168  can  a seguinte redação: . 

"As ações e serviços de saúde  Salo  de 
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relevância pública, cabendo aos podereS 
estadual e municipal, disporem, nos termos 
da lei, sobre sua regulamentação, fiscali-
zação e controle, devendo sua execução ser 
feita preferencialmente através de servi-
ços oficias e, supletivamente, através de 
serviços de terceiros e, também por pessoa 
fisica ou jurldica de direito privado. 

a)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

O caráter preferencial da execução das 
ações e serviços, por parte dos serviços 
oficias, deve-se ao fato de que, e dever 
do Estado, definido constitucionalmente, 
garantir o direito a saúde das pessoas. 
Outrossim, de forma supletiva, terceiros, 
pessoas fisicas ou jurldicas de direito 
privado, poderão efetuar essas ações e 
serviços. 

PARECER 
EMENDA N°  1099 

Deputado  HAROLD°  FERREIRA 

Pelo acatamento em sugestão da seguin-
te redação:  

"Art.  168 - As ações e serviços de 
saúde são de relevância pública, cabendo 
ao poder público dispor, nos termos da 
lei, sobre sua regulamentação, fiscaliza-
ção e controle, devendo sua execução ser 
feita preferencialmente através de servi-
ços oficiais e, supletivamente através de 
serviços de terceiros, pessoa fisica ou 
juridica de direito privado." 

(a) CATIO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1092 
AUTOR:  HAROLD()  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  169, itens I, II e  III.  
EMENDA: Modificativa 

Altera-se a redação do  art.  169 e seus 
itens dando-lhes a seguinte redação: 

"As ações e serviços de saúde pública, 
integram uma rede regionalizada e hierar-
quizada e constituem o Sistema FStadual de 
Saúde , organizados de acordo com as se-
guintes diretrizes: 

I - municipalização dos recursos, ser-
viços e ações  can  posterior regionalização 
dos mesmos de forma a apoiar os munici-
pios; 

II - integralidade na prestação das 
ações preventivas e curativas, adequadas 
As realidades epidemiológicas;  

III  - participação da comunidade em 
nível de decisão através da criação de 
Conselhos Estadual e Municipais delibera-
tivos e tripartites garantida a participa-
ção dos usuários, prestadores de serviços 
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e gestores. 

(a) HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

As diretrizes do Sistema Educacional 
de Saúde, devem ser bem definidas, e as 
principais são: a municipalização a inte-
gralização e a participação da camunidade 
a nível de decisão, definida através da 
participação da mesma nos Conselhos Esta-
dual e Municipais. Outrossim, o caput do  
art.  169 do Anteprojeto do Relator da Co-
missão Constitucional, fala sobre Sistema 
Unificado e não único como está consagrado 
constitucionalmente. 

EMENDA N° 1335 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Inciso  III-  Artigo 169 
EMENDA: Aditiva 

0 inciso  III,  do Artigo 169, passa a 
vigorar com a seguinte redação:  

"Art.  169 - amissis  
III  - participação da camunidade, 

através da constituição de um Conselho Es-
tadual de Saúde, deliberativo e  triparti-
te, can  representação dos gestores, dos 
usuArios e dos prestadores de serviços". 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

A participação da comunidade, nas de-
cisões de Saúde Pública através da consti-
tuição de um Conselho Estadual de Saúde, 
camposta por representantes dos gestores 
(poder público), usuários (população) e 
prestadores de serviços (profissionais da  
area  da Saúde) é de máxima importância, 
para o cumprimento do organograma da saúde 
pública, como sistema único de saúde. 

PARECER 
EMENDAS Ncs 1092 e 1335 

Deputados HAROLDO FERREIRA 
e RAFAEL GRECA DE MACEDO 

Pelo acolhimento 
Sugerindo-se a seguinte redação:  "Art.  

169 - As ações e serviços de saúde públi- 
ca, integram uma rede regionalizada e hie- 
rarquizada e constituem o sistema estadual 
de saúde, organizados de acordo com as se- 
guintes diretrizes: 

I - Municipalização dos recursos, ser-
viços e ações  can  posterior regionalização 
dos mesmos de forma a apoiar os Municí-
pios; 

II - Integralidade na prestação das 
ações, preventivas e curativas, adequadas 
às realidades epidemiológicas;  

III  - Participação da comunidade, 
através da constituição do Conselho Esta-
dual de Saúde,  can  caráter deliberativo, 
garantida a participação dos usuários, 
prestadores de serviços e gestores, na 
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forma da lei. 

(a) CAITO QUINTANA' 
Relator 

EMENDA N°  0240 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Titulo VI - Da Ordem Social 
Capitulo II da Saúde -  Art.  169. 
EMENDA: A Comissão Constitucional (Ante- 
projeto da Constituição Estadual). 

Ao artigo 169 do Titulo VI - Da Ordem 
Social, DisposiOes Gerais, Capitulo II da 
Saúde, acrescente-se: Inciso IV e inciso V 
com a seguinte redação.  

Art.  169 - 	 
IV - Cria programa de prevenção e 

atendimento especializado a criança e ao 
adolescente dependente de entorpecentes e 
drogas afins. 

V - Para assegurar a efetividade deste 
direito, incumbe ao Estado do Paraná, no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, a con-
tar da promulgação desta Constituição, 
editar Lei de defesa e atendimento espe-
cializado, recriando o Conselho Estadual 
de Entorpecentes do  Parana  (CONEN/PR),  can  
quadro próprio estrutura administrativa e 
unidade orçamentária, prevendo a utiliza-
ção de pedagogos, psicólogos,  medicos  e 
serviço social para o completo cumprimento 
da legislação vigente. 

(a) ORLANDO PESSUIT 
JUSTIFICATIVA: 

A Constituição da Replica Federativa 
do Brasil em seu artigo 227 diz que devem 
ser obedecidos alguns preceitos entre os 
quais o incluido no parágrafo 30, item 
VII. 

0 Decreto Fstadual n. 5439 de 09/82 
instituiu o Sistema Estadual de Prevenção, 
Fiscalização e Repressão de Entorpecentes 
integrando o Conselho Estadual de Entorpe-
centes CONEN/PR como seu órgão central. 

0 CONEN/PR tem, portanto, a responsa-
bilidade de estabelecer a politica de dro-
gas no Fstado do Paraná, notadamente a 
prevenção. 

A legislação vigente - Constituição, 
Lei Federal 6368 e o Decreto Estadual n. 
5439, praticamente cobrem em termos de 
responsabidade e obrigagóes as necessida-
des de atuação na  area  de drogas. 

Entretanto há inúmeras dificuldades na 
consecução dos objetivos e programas do 
CONEN/PR. Acreditamos que tais dificulda-
des se devem ao CONEN não ser uma unidade 
administrativa e financeira, dependendo 
das eventuAis sobras da Secretaria de Es-
tado da Justiça a quem está vinculada, im-
possibilitando a execução de programas 
exitosos. 

Pelo alcance social e pela justeza da 

Curitiba; sexta, em 21.07.89 
propoSitura, deve ser um preceito consti-
tucional, no contexto de uma Constituição 
que pretendemos seja justa e social. 

PARECER 
EMENDA N°  0240 

Deputado ORLANDO PESSUIT 
Pela rejeição 

A proposta, no seu detalhamento, deve 
ser infraconstitucional (Conselho Estadual 
de Entorpecentes - Organização, adminis-
tração, orçamento, pessoal,  etc.).  A preo-
cupaçãO do autor já está suficientemente 
atendida no  art.  216, "caput", e inciso 
II, do anteprojeto, em consonância  can  o  
art.  227, § 30, VII, da Constituição Fede-
ral. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0281 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 169 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se o inciso IV ao texto do 
artigo 169  can  a seguinte redação: 

IV - Vigilância sanitária que priorize 
o catbate e a prevenção dos surtos epide-
micos e das endemias rurais. 

(a) ORLANDO PESSUTI 

PARECER 
EMENDA W 0281 

Deputado ORLANDO PESSUTT 
• Pela rejeição 

A proposta já se encontra contemplada 
no  art.  169, II, do anteprojeto de forma 
bem mais adequada de que a "Emenda Aditi-
va". 0 atendimento integral,  "cam  priori-
dade para as atividades preventivas..." e 
mais: "sem prejuízo dos serviços assisten-
ciais",  (sic);  to leva a crer que o es-
copo colimado pela proposta, em nada pode-
ria aperfeiçoar o disposto constante do 
anteprojeto, 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0044 
AUTOR: NAMIR PIACENTTNI 
ORIGEM: PDR 
DISPOSITIVO: Inclua-se onde  ember  
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional  

Art,  - Fica obrigatório a instalação 
de um Hospital Regional et cada municipio 
polo, sede de microrregião do Estado, de- 
vidamente aparelhado, .mantido pelo Estado 
e administrado por um. Conselho Microrre- 
gional de Saúde. 	. 

(a) NAM1H PIACENTINI 



Curitiba, sexta, em 21.07.89 
PARECER ' 

EMENDA N°  0044 
Deputado  NAM  IR PIACENTTNI 

Pela rejeição 
Por conter matéria infraconstitucio-

nal. 
No mérito, a alocação de recursos para 

fins de instalagões medico-hospitalares, 
subordina-se ás prioridades governamentais 
cujo diagnóstico e consequente execução 
dependem de disponibilidades financeiras e 
de politicas de saúde integradas ao Siste-
ma Único e Descentralizado de Saúde  
(SUDS).  Percebe-se, portanto, a caracte-
ristica nitidamente  politico-administrati-
va da matéria. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0321 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  SEI1I 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO:  Art.  170 - Capitulo II - Pa- 
rágrafo Único - da Saúde 
EMENDA: Aditiva  

Art.  170 - 
Parágrafo Único - As instituições pri-

vadas poderão participar de forma comple-
mentar, do sistema único de saúde, segundo 
diretrizes deste, mediante contrato de di-
reito público ou convênio, tendo preferên-
cia as entidades filantrópicas e as sem 
fins lucrativos, podendo participar todas 
as instituições, privadas, pUblicas, fi-
lantrópicas com ou sem fins lucrativos, de 
um mesmo municlpio, como também, poderão 
prestar serviços  medicos  aos previdenciá-
rios todo e quPlquer medico devidamente 
registrados no Conselho Regional de Medi-
cina. 

(a)  LUIZ  ANTONIO SElli 

• PARECER 
EMENDA N°  0321 

Deputado LUIZ  ANTONIO  au...LI 
Pelo não acolhimento 

0  art.  170 do anteprojeto, regula a 
participação da iniciativa privada no sis-
tema único de saúde. 

Esta emenda propõe um vasto acréscimo 
ao parágrafo único do  art.  170. Esse 
acréscimo, se bem examinado, repete  can  
outra redação as mesmas normas do citado 
parágrafo único.  

Send()  assim, seria desnecessário o 
acrescimo proposto. Contudo, a emenda pro-
põe, também, a participação de entidades 
Públicas nesse mesmo parágrafo, o que nos 
parece contraditório. 

Também acrescenta a.participação de  
medicos,  pessoas fisicas, no sistema único 
de saúde. 

A Constituição Federal não veda esta 
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última figura, mas também não a prevê. 

No entanto, como o sistema único de 
saúde deve ser regulamentado pela União 
via legislação ordinária (em parte já 
existente) não será prudente prever, desde 
já, na Constituição EStadual essa partici-
pação de  medicos  no sistema único de saú-
de. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0392  
AUTOR:  DAVID  CHERIEGAat 
ORIGEM: PilL 
DISPOSITIVO: CAPITULO II - Da Sal/de 
EMENDA: Modificativa ao Parágrafo Único do  
Art.  170 do Anteprojeto de Constituição. 

0 parágrafo único do  Art.  170, passa a 
ter a seguinte redação: 

Artigo 170 	- 
"Parágrafo Único. As instituições pri-

vadas participarão do sistema único de 
saúde, segunda diretrizes deste, mediante 
contrato de direito público ou convênio. 

(a)  DAVID  CBERIEGATE 

PARECER 
EMENDA N°  0392 

Deputado  DAVID  CHERIEGATE 
Pelo não acolhimento 

A emenda, ao suprimir do parágrafo 
único do  art.  170, a frase "tendo prefe-
rência as entidades filantrópicas e as sem 
fins lucrativos", retira deste dispositivo 
uma preferencia imposta pela Constituição 
Federal -  art.  199, § 10 . 

impositiva a manutenção da redação 
do anteprojeto. 

(a) CALO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0471 
AUTOR: IRONDI PUGLIESI e OUTROS 
ORIGEM:. PMDB 
DISPOSITIVO: Emenda Aditiva 
EMENDA:  Art.  ... (acrescente-se após o  
art.  169) Do Capitulo II da Saúde - Titulo 
VI - Da Ordem Social, do Anteprojeto da. 
Comissão Constitucional.  

Art.  170 - 0 Estado dotará os servi-
ços públicos de saúde de meios adequados 
para. o atendimento a saúde da mul.her, re-
cenhecendo. sua especificidade e em todas 
as fases de sua vida, 
(aa) MOND' PUGLIESI,. GERNOTE KIRINUS, 
DJALMA DE .ALMEIDA CPSAR, SABINO CAMPOS,  
HAROLD°  FERREIRA, HOMERO °GUIDO e uma ile-
givel. 
JUSTIFICATIVA: 

Se a saúde é um direito. de todos, o 
Estado e a sociedade precisam garantir as 
condições de saúde de sua população femi-
nina, considerando as caracteristicas es- 
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pecificas de seu aparelho reprodutor. A 
inexistência de um atendimento especifico 
a saúde da mulher e a sonegação de infor-
magEies sobre seu aparelho reprodutOr tem 
sido responsáveis pelos altos  indices  de 
mortalidade materna e infantil (por Can-
plicag6es na gravidez e/ou parto e falta 
de  pre-natal), câncer ginecológico e mamá-
rio (apesar de ser prevenivel e curável em 
fase inicial), cesarianas desnecessárias 
(ampliando o risco anestésico, de infec-
Oes e perda de sangue, portanto, de mor-
te), esterilização definitiva em mulheres 
em idade fértil (6 a grande altarnativa 
contraceptiva das mulheres que adotam an-
ticepcionais, abortos clandestinos, ado-
lescentes grávidas e doenças sexuais 
tranSmissiveit). No Paraná, estes  indices  
estão acima da média nacional, configuran-
do uma situação alarmante. 

0 atendimento à saúde da mulher deve 
contemplar assistência clinico-ginecológi-
ca e ducativa voltada para o aprimoramento 
do  pre-natal, do parto e do puerperio, a 
abordagem dos problemas presentes desde a 
adolescência ate a terceira idade, o con-
trole das doenças transmitidas sexualmen-
te, do câncer cervico-uterino e mamário e 
a assistência para a concepção e contra-
concepção. 

PARECER 
EMENDA N°  0471 

Deputada IRONDI PUGLIESI e outros 
Pelo acolhimento 

Da emenda, integrando o capitulo 
SaLde", propondo-se a seguinte redação:  

"Art...  - 0 Estado dotará os serviços 
de saúde de meios adequados para o atendi- 
mento à saúde da mulher." 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1093 
AUTOR: RAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  171,  Caput  
EMENDA: Modificativa 

Modifica-se a redação do caput do  art.  
171, mantendo-se os parágrafos. 

A nova redação do caput é a seguinte: 
"0 Estado criará o Fundo Estadual de 

Saúde que será financiado com recursos do 
orçamento do Estado, da seguridade social 
e da União, alem de outras fontes." 

(a)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

A criação do Fundo Estadual de Saúde, 
possibilitará que os recursos previstos 
para serem enviados aos Estados de parte 
da seguridade social e da Unido sejam de 
fato aplicados na  area  da saúde,  be  como, 
evitará a tragmentagao e duplicação dos 
mesmos. 

Curitiba, sexta,, em 21.07.89  
PARECER 

EMENDA N°  1093 
Deputado RAROLDO FERREIRA 

Pelo acoihimento 
Propondo-se a seguinte redação:  
Art....  0 Estado manterá o Fundo Esta- 

dual de Saúde, a ser criado na forma da 
lei, financiado por recursos dos orçamen- 
tos do Estado, União e Municipios, além de 
outras fontes. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1334 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Artigo 171 
EMENDA: Aditiva 

Emenda Aditiva ao "caput" do artigo 
171, que passa a ter a seguinte redação:  

"Art.  171 - 0 Estado e Os MUnicipioS 
contribuirão para o financiamento do sis-
tema único de saúde  cam  recursos próprios, 
na base de um percentual minimo de 13% dos 
recursos orçamentários anuais do Estado 
para a -promoção, proteção e recuperação 
da saúde dos paranaenses". 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 
14á que se ter garantido Um mlnimo de per-
centual dos recursos orçamentários do Es-
tado, para que a implantação do sistema 
único de saúde possa ser compativel  can  aS 
necessidades da população. 

PARECER 
EMENDA N°  1334 

Deputado RAFAEL GRECA DE MACEDO 
Pela rejeição 

A proposta trata de estabelecer "per-L 
centual  minim°  de 13% dos recursos orça-
mentários anuais do Estado..."  (sic). En,  's-
tendemos ser tal dispositivo nitidamente 
inconstitucional, mercê do disposto n6  
art.  169, IV, da Constituição Federal, que 
veda expressamente."vinculagão de receita 
de impostos a órgão, fundo ou 
despesa..  ."(sic).  

Ora, o  "SUDS"  6 sistema de gerencia, 
mento dos programas de saúde, que eviden-
temente implica em "despesa". 

(a) CA1TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0325 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  SETri 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO:  Art.  171 - Capitulo II - da 
Saúde 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional - Aditiva  

Art.  171 
O Estado e os municiplos contribuirão 

"Da  



Curitiba, sexta, em 21-.07.89  
para o financiamento dó sistema único de 
saúde com recursos próprios, nunca deixan-
do em atraso o pagamento dos estabeleci-
mentos de saúde,  ben  cano o profissional 
da área médica e paramédica, sofrendo as 
corregOes e atualização de pregos, de 
acordo  can  Indice em vigor. 

(a) LUIZ  ANTONIO  SETil 

PARECER 
EMENDA N°  0325 

Deputado LUIZ  ANTONIO  ShP11. 
Pela rejeição 

Por conter regras infraconstitucio- 
nais. 

No mérito, é de se supor que os atra- 
sos nos pagamentos são-fatos anormais cuja 
correção não deve ser procurada pela via 
constitucional. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0379 
AUTOR: N1LTON BARBOSA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo II do Titulo VI da 
Saúde 
EMENDA: Altera o artigo 171 

10 - Altera o texto do artigo 171 - 
substituindo a expressão "único" por "uni-
ficado", passando o referido artigo a ter 
a seguinte redação:  

Art.  171 - 0 Estado e os Municipios 
contribuirão para o financiamento do sis-
tema unificado de saúde com recursos pró-
prios. 

(a) NILION BARBOSA 

PARECER 
EMENDA N°  0379 

Deputado  Nit  ION  BARBOSA 
Pela rejeição 	  

A proposta de emenda modificativa 
pretende substituir a expressão "único", 
pOr "unificado". 0Corre, no entanto, que-o 
caput" do  art.  171 do anteprojeto adota, 

merca do principio de simetria, a redação 
dada pela Carta Magna (parágrafo único do  
Art.  198, da Constituição Federal), que 
nos parece bem mais adequada. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0244 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Titulo VI - Disposig3es Ge- 
rais - Capitulo II - da Saúde. Artigo 171. 
EMENDA: A Comissão Constitucional (Ante- 
Projeto da Constituição Estadual). 

- Ao artigo 171, das Disposig3es Gerais, 
Capitulo II - da  Sallie,  inclua-se o § 30  
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can  a seguinte redação:  

Art.  171 - 
§ 10  - 	 
§ 2°  - 	 
§ 3°  - R assegurado a todos os funcio- 

nários da  area  da Saúde a percepção de 33% 
(trinta e três por cento) do seu salário 
cano insalubridade. 

(a) ORLANDO PESSUTT 
JUSTIFICATIVA: 

Diversos setguentos do Estado ou mesmo 
na área privada já praticam esta vantagem 
aos seus funcionários que trabalham e se 
dedicam como centro modeladores no exerci-
cio da arte da saúde. 

Temos como exemplo positivo alguns se-
tores da  Swale  do Estado que asseguram es-
te direito. Outro exemplo também positivo 
é a Prefeitura Municipal de Curitiba. Por 
outro lado, a própria Assembleia Legisla-
tura do Paraná vem suprindo apenas a  area  
de Odontologia. Porque  nap  estender a to-
dos aqueles que trabalham diariamente na 
área de saúde arriscando sua própria vida. 
Esta proposição constitucional, tem o pro-
pósito de cumprir a velha máxima que con-
tinua mais atual, segundo a val  "a saúde 
deve ser suprema lei". 

Esperamos dos colegas Constituintes, a 
aprovação desta Emenda, para que frutifi-
que  an  paz no coração de cada servidor da  
area  da saúde, pois pelo alcance social e 
pela justeza da propositura, deve ser um 
preceito constitucional, no contexto de 
uma Constituigao que pretendemos seja jus-
ta e social. 

PARECER 
EMENDA N°  0244 

Deputado ORLANDO PESSUTT 
Pela rejeição 

Por ser matéria a ser disciplinada em 
lei infraconstitucional (Estatuto dos Ser-
vidores Públicos do Estado), que deverá 
moldar-se à legislação federal pertinente 
referida no  art.  7°, XXII, cambinado  can  o  
art.  39, § 2°, da Constituição Federal, 
inspiradores do  art.  32, XV, do anteproje-
to. Não bastasse a questão constitucional 
a emenda é de abrangencia excessiva, pois 
nem todo o funcionário da  :area  de saúde, 
está sujeito a insalubridade. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0010 
AUTOR:  DAVID  CBERIEGATE 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Ordem Económica Social- Capi  
tub  o  III,  da Assistência Social 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - De todos os jogos legalizados 
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e explorados pelo Estado, como Loteria Es-
tadu21 e Lotopar, as entidades assisten-
ciais municipais participarão, proporcio-
nalmente,  can  50% dos resultados auferi-
dos, após deduzidos os prêmios e as despe-
sas operacionais. 

(a)  DAVID  CHERIEGATE 
JUSTIFICATIVA: 

Ao par de propiciar a mais absoluta 
transparência sobre os resultados econômi-
cos auferidos da atividade loterica do Es-
tado, esta iniciativa pretende, embora 
parcialmente, instituir um parâmetro de 
justiça quanto a distribuição do montante 
liquido, sem as peias do sectarismo ou in-
teresse  politico  que, não raras vezes des-
lustram o fim eminentemente social desses 
repasses. 

Que melhor forma elegeriamos que não 
esta de desenvolver As entidades assisten-
ciais, no mesmo grau do volume liquido das 
apostas efetuadas pelos cidadãos de cada 
MUnicipio? 

PARECER 
EMENDA N°  0010 

Deputado  DAVID  CHERIFGATE 
Pelo acolhimento parcial  

Can  sugestão da seguinte redação ao 
dispositivo proposto, cuja inserção suge-
rimos entre as disposições constitucionais 
transitórias:  

"Art...  - 0 Estado destinará, deduzi-
dos os prêmios e as despesas operacionais, 
cinqüenta por cento do produto da arreca-
dação de concursos de prognósticos de n6-
meros aos municipios, para programas de 
assistência social e de apoio ao esporte 
amador. 

Parágrafo único - A lei estabelecerá 
critérios de proporcionalidade para a dis-
tribuição dos recursos referidos neste ar-
tigo." 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0290 
AUTOR:-  JOSÉ FELINTO 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Titulo IV - Dos Tributos e 
dos Orçamentos - do Anteprojeto da Consti- 
tuição Estadual 
EMENDA: Aditiva  

"Art.  - As entidades filantrópicas, 
declaradas de utilidade pública, são isen-
tas do pagamento de taxa de água e esgoto, 
energia elétrica e IPVA". 

spla das Sessões, em 22.05.89. 
- 	(a) JOSÉ FELINTO 

JUSTIFICATIVA: 
As entidades filantrópicas sobrevivem  

cam  grandes dificuldades e ao Estado care-
ce recursos para a estas dar um atendimen-
to compativel com as necessidades sociais  

Curitiba, sexta, et 21..07.89 • 
do Pais 	isenção das taxas em questão,, 
para o Estado,  sera  irrisória, mas para as 
entidades i e grande valia na execução de 
seUs fins. 

PARECER 
EMENDA N° 0290 

Deputado  JOSE  FELINTO 
Pala rejeição por inconstitucionalidade 

Pois contraria o  art.  155, § 2°  XII, 
"g", da Constituição Federal, não cLbendo 
ao Estado legislar sobre matéria que a 
Constituição Federal reservou para a le- 
gislação federal. - 

(a) CAIO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0309 
AUTOR:  DAVID  CHERIEGATE 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Da Ordem Social 
EMENDA: Inclua-se onde couber:  

Art.  - Será concedida isenção de im-
postos estaduais de quniquer espécie, a 
todas as entidades sociais, sem fins 
lucrativos, nomeadas de utilidade Pública 
Pstadual, que prestem serviços de caráter 
assistencial a deficientes fisicos, A pro-
teção da infância, menores e idosos desas-
sistidos. 

(a)  DAVID  CHERIEGATE 
JUSTIFICATIVA: 

R justo que se conceda as entidades de 
serviços sociais, a isenção tribut'r e - 
tadual que se propõe, ate como forma de 
subvenção aos relevantes serviços que em-
prestam a camunidade paranaense menos pri-
vilegiada. 

PARECER 
EMENDA N°  0309 

Deputado  DAVID  CRERIEGATE 
Pela rejeição, por inconstitucionalidade, 

Pela alinea "g", XII -  art.  155;1 2°, 
da Constituição Federal, compete à União 
promulgar a lei complementar que irá regu-
lar as isenções concedidas pelos Estados. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0484 
AUTOR: NESTOR BAPTISTA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo  III  - Da Assistência 
Social 7 Acrescenta-se um Artigo a este 
Capitulo. 
EMENDA: ADITIVA  

- "Art.  - Enquanto não se tornar efetiva 
a garantia enunciada no  art.  203, inciso 
V, da Constituição Federal, o Estado sUb-
sidiarás  pelo menos. com  1 (um) salário mi-
nino mensal, as familias que apresentem 
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renda de ate 2 (dois) salários minimos e 
possuam meMbro portador de deficiência." 

(a) NESTOR BAPTISTA 

PARECER 
EMENDA N°  0484 

Deputado NESTOR BAPTISTA 
Pela rejeição 

O parágrafo único do  art.  217 do an-
teprojeto, já contempla a preocupação  can  
a urgência que deve se dar à efetivação 
desse direito dos idosos e deficientes Ca,-
rentes. 

Deve-se, por outro lado, observar que 
a obrigação de subsidiar familias carentes 
que tenham membro portador de deficiência 
e da União, competindo ao Estado auxiliar 
no recebimento. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0940 
AUTOR:  JOSE  ALVES 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO: Titulo VI - Da Ordem Social - 
Capitulo  III  - Da Assistência Social 
EMENDA: Aditiva 

Inclui Parágrafo Único no Artigo 173.  
"Art.  173 - 
Parágrafo Onico - As Entidades de As-

sistência e Recuperação de Alcoólatras e 
Toxicamanos, sem fins lucrativos e devida-
mente registradas, receberão do Poder Exe-
cutivo, verbas orçamentárias nunca infe-
riores a sua real necessidade, comprovada 
em plano de aplicação; sujeito este a 
aprovação e a prestação de contas. 

(a)  JOSE  ALVES 
JUSTIFICATIVA: 

E de conhecimento nacional a crise por 
que passa tais Entidades, que não visando 
lucros e nada cobrando de sua clientela, 
sobrevivem a duras penas, ao sabor de al-
mas caridosas,  send()  que o Estado possui 
verbas suficientes para manutenção das 
mesmas. is verbas poderão ser repassadas 
pelo Conselho Estadual de Entorpecentes, 
que ate agora não falou à sociedade por 
que foi criado. 

PARECER 
EMENDA N°  0940 

Deputado  JOSE  ALVES 
Pela rejeição 

A proposta de emenda aditiva pretende 
pormenorizar e detalhar matéria que o  art.  
173 do anteprojeto estatui de forma abran- 
gente e suscinta, podendo ser eventualmen- 
te aproveitada para futura legislação in- 
fraconstitucional. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator' 

EMENDA N°  0604 
AO ANTEPROJETO DA 

Pg. 11 
CONSTITUIgN ESTADUAL 

Acrescente-se após o artigo 173, o se-
guinte:  

Art.  - 2 vedada a constituição de fun-
dos de previdência privada ou assemelha-
dos, mantidos, total ou parcialmente,  can  
recursos públicos. 

Sala das Camiss6es, em 20.05.89. 
(a) PEDRO TONELLI 

PARECER 
EMENDA N°  0604 

Deputado PEDRO TONELLI 
Pela rejeição 

A matéria depende de regulamentaçao de 
lei complementar federal, cano está pre- 
visto pelo  art.  165, § 90, II, da Consti- 
tuição Federal. A preocupação do autor da 
emenda já está suficientemente protegida 
pelo  art.  201, § 80, da Constituição Fede- 
ral. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0605 
AO ANTEPROJETO DA 

CONS11ITUIÇA0 ESTADUAL 

Acrescente-se após o artigo 173 o se-
guinte:  

Art.  - R vedada a distribuição de re-
cursos públicos, na  Area  de -  Assistência 
Social, por ocupantes de cargos eletivos 
do Poder Legislativo Estadual, diretamente 
ou por indicação. 

Sala das Camiss5es, em 20.05.89. 
(a) PEDRO tONELLI 

PARECER 
EMENDA 1\r 0605 

Deputado PEDRO TONELLI 
Pela rejeição 

A prOpria Constituição Federal em seu 
artigo 203 e incisos, prevê a assistência 
a quem dela necessitar, nada impedindo que 
seja feita por qual  quer um dos poderes. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0475 
AUTOR: 'BONDI PUGLIESI e OUTROS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Emenda Aditiva 
EMENDA:  Art.  174 (acrescente-se após o  
Art.  173) - Do Capitulo  III  - Da Assistên-
cia Social - Titulo VI da Ordem Social - 
Do Anteprojeto da Comissão Constitucional  

Art.  174 - 0 Estado garantirá na rede 
pública hospitalar o atendimento para in-
terrupção da gravidez nos casos previstos 
em lei. 
(aa) IRONMI PUGLIESI, GERNOTE KIRINUS,  SA-
BINO CAMPOS, DJALMA DE ALMEIDA CESAR, HA-
ROLDO FERREIRA, HOMERO °GUIDO e uma ilegl- 
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vel. 
JUSTIFICATIVA: 

Apesar de garantida por lei, a inter-
rupção da gravidez em casos de estupro ou 
risco de vida da mãe tem sido inacessível 
a grande maioria das mulheres, uma vez que 
o Estado não oferece este serviço em rede 
pública de saúde. Mesmo tendo o direito 
legalmente reconhecido, a mulher vitima de 
violência sexual - muitas vezes inclusive 
domestica - se vê obrigada a recorrer ao 
aborto clandestino praticado em condições 
bárbaras sem preparo medico e condigões 
adequadas  de higiene, uma vez que as cli-
nicas medicas que funcionam ilegalmente 
são de custos inacessíveis para a grande 
maioria da população. Considere-se o 
exemplo do Estado de  So  Paulo, que regu-
lamentou em sua rede pública hospitalar o 
direito a interrupção da gravidez nos ca-
sos previstos em lei. 

EMENDA N°  0600 
AO ANTEPROJETO DA 

CON&IITUIPO ESTADUAL 

Inclua-se no capitulo Da Saúde" o se-
guinte artigo:  

Art....  - A rede pública de saúde, pe-
lo seu corpo clínico, prestará o atendi-
mento medico necessário a prática do abor-
to, nos casos excludentes de antijuridici-
dade, previstos no Código Penal, assegu-
rando-se ao medico a  excuse  de realizar o 
ato por razões de consciência ou na con-
formidade do Código de ntica Medica, não 
elidindo a responsabilidade da Instituição 
na realização. 

(a) PEDRO TONE= 

PARECER 
EMENDAS N°s 0475 e 0600 
Deputados IRONDI PUGLIPSI 

E PEDRO TONE= 
Pelo não acolhimento 

Estas emendas versam sobre o aborto 
dito necessário, para cuja execução os au-
tores desejam engajar, explicitamente, a 
rede hospitalar pública. Quanto ao nível, 
as emendas propõem que se inclua na 
Constituição Estadual uma regra nitidamen-
te infraconstitucional, mais apropriada a 
uma simples decisão administrativa do ór—
gão de direção do  SUDS,  no Estado e nos 
Municípios. 

Isso está bem claro, uma vez que o an-
teprojeto, no  art.  169, II, adaptando ao 
nível estadual ao  art.  198, II da Consti-
tuição Federal, já assegura a integralida-
de dos atendimentos nos serviços de saúde 
pública, prescrição esta, que preocupa os 
autores das emendas. 

Desnecessário, por conseguinte, repe-
tir-se essa garantia já assegurada por ou- 
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tros dispositivos. 

Aliás, sobrecarregaria a Constituição 
Estadual prescrever-se explicitamente o 
atendimento obrigatório para todas as inú-
meras hipóteses relevantes em que os ser-
viços  medicos  podem se desdobrar. Entre 
essas hipóteses, aquela que preocupa as 
emendas é apenas uma delas. A integralida-
de de atendimento obrigatório as garante a 
todas. 

Considere-se, também, que o aborto di-
to necessário representa, de fato, a in-
terrupção de uma vida, ainda que sob a 
proteção do Código Penal. 

Deve ser, por conseguinte, uma exceção 
rigorosamente "pesaria, medida e contada", 
posto que, o legislador só pode aceitar 
qualquer dano a vida humana, exatamente 
como o quer o Direito Natural: uma exceção 
rarissima, só aceitável quando muito bem 
balizada legalmente. 

Exatamente por isso já existe um pro-
cedimento institucional que regula muito a 
execução legal do aborto necessário. 

Se incluída na Constituição Estadual, 
a recomendação do apoio pflblico a prática 
do aborto necessário, é de se temer que a 
perversão desta faculdade poderá facili-
tar a execução, ainda que não consentida, 
de abortos incrimináveis, sob a proteção 
involuntária e a cobertura não intencional 
de órgãos plablicos de saúde. 

Ademais, na prática, a inclusão na 
Constituição Estadual, de uma recomendação 
quanto ao atendimento de órgãos oficiais 
de saúde a realização do aborto "necessá-
rio", nada acrescenta em proveito da apli-
cação das regras A existentes por força 
dos dispositivos pertinentes do Código Pe-
nal. 

Por outro lado, na hipótese de gravi-
dez com risco de vida da gestante, a prá-
tica tem comprovado que ela é sempre um 
problema medico, antes de ser um problema 
legal, face a eventual caracterização da 
figura penal da omissão de socorro. 

A inquietação levantada pela emenda 
0475, neste caso, não procede. 

Na hipótese da gravidez conseqüente a 
estupro, ocorre exatamente o contrário, 
isto e, a gravidez é primeiro uma questão 
legal e, somente depois, passa a ser um 
problema médico a sua interrupção. 

Percebe-se que, também nesta hipótese, 
a preocupação da citada emenda também e 
excessiva. 

(a) CAII0 QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0334 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  SEITI 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO: Capitulo IV - Seção I - da 
Educação 
EMENDA: Aditiva 
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Art.  174 - Que o ensino pré-.escolar, 

fundamental, médio e especial seja reco-
nhecido cano formadores de pessoas, para 
tanto, utilizando diferentes categorias 
profissionais (psicólogos educacionais, 
assistente social, pedagogo). 

(a) LUIZ  ANTONIO  SE2TI 

PARECER 	. 
EMENDA N°  0334 

Deputado LUIZ  ANTONIO Shill  
Pela rejeição 

A emenda pretende regular matéria  in,  
fraconstitucional. As regras prescritas 
pela emenda são tipicas de legislação or-
dinária, envolvendo'curriculo, organização 
de sistema de ensino, atendimento educa-
cional especializado,  etc.,  matérias essas 
tipicas da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação. 

(a) cAIao QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1249 
- AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  

ORIGEM: HEM 
DISPOSITIVO: Artigo 274 
EMENDA: Substitutiva 

D&-se ao Artigo 174, nova redação, co-
mo segue:  

"Art.  174 - A educação, direito de to-
dos e dever do Estado, será promovido e 
incentivado com a colaboração da socieda-
de, visando o pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercicio da 
cidadania e sua qualificação para o traba-
lho." 

Pfig. 13 
da lei civil é representativas da socieda-
de civil, com finalidade de acompanhar e 
fiscalizar o cumprimento dos dispositivos 
constitucionais ao ensino e A educação." 

(a) HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

A descrença da sociedade em relação ao 
cumprimento dos deveres do Estado é incon-
teste e a participação dela  sera  incentivo 
para seu engajamento. 

PARECER 
EMENDA N°  1091 

Deputado HAROLDO FERREIRA 
Pela rejeição 

A matéria já é tratada adequadamente 
pelo  art.  174 do anteprojeto, que, inspi- 
rado pelo  art.  205 da Constituição Fede- 
ral, fala em uma educação a ser pramovida 
e incentivada pelo Poder Público  can  a co-
laboração da sociedade. Além do mais, os 
chamados Conselhos Comunitários, quando 
entidades de interesses localizados nos 
municipids, deverão ser por eles tratados, 
em respeito a sua autonomia  (art.  30, I da 
Constituição Federal e  art.  18, I do ante-
projeto). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1290 
AUTOR: ALGACI  TOLE)  
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Capitulo IV, Seção I, 
Educação" 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional. 

(a) LINDOLFO JUNIOR  

PARECER 
EMENDA N°"1249 

Deputado LINDOLFO  JUNIOR  
Pelo não acolhimento 

A educação taMbém é dever da familia, 
especialmente se promovida e incentivada  
cam  a.  colaboração da sociedade. 

Alertamos ao fato de que a lei prevê 
sanções aos responsáveis que obstaculari- 
zarem o ensino. 

(a) cATTo QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1091 
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Após  Art.  185 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar após o artigo 185 um arti-
go com a seguinte redação: 

"0 poder público estadual e o munici-
pal reconhecerão os conselhos camunitá-
rios, legalmente constituidos, compostos 
pelas instituições organizadas nos termos 

Inclua-se, onde couber, na Seção I:  
"Art.  - 0 Poder público garantirá ao 

educando o direito de reivindicar avanços 
e conquistas na qualidade de ensino ofi-
cial, através de entidades representativas 
de classe ou individualmente. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSI1FICATIVA: 

A Constituição Federal consagrou o di-
reito a livre associação e Lei Federal as-
segura a autonomia e liberdade dos gr5mios 
estudantis, associações naturais de estu-
dantes. 

2, portanto, legitimo que essas enti-
dades encaminhem gestões pela melhoria da 
qualidade do ensino, por avanços e con-
quistas na educação 

A escola, que deve ser democrática, 
estará sensivel "As reivindicações do edu-
cando, razão fundamental da educação. 

Assegurar isso no texto constitucional 
representa um grande avanço na garantia 
dos direitos e garantias fundamentais. 

PARECER 
EMENDA N°  1290 
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Deputado ALGACI TOLIO 

" Pela rejeição 
0 direito fundamental à plena liberda 

de de associação para fins lícitos já 
garantida pelo  art.  5°, inciso XVII, da 
Constituição Federal, cuja inviolabilidade 
está taMbem acolhida pelo anteprojeto, de 
forma genérica, no  art.  10, inciso I. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°0606 
AO, ANTEPROJETO DA 

CONSTITUISO ESTADUAL 

Acrescente-Se na seção "Da Educação" o 
seguinte artigo:  

Art.  - 0 Estado poderá exigir, na for-
ma da lei, dos profissionais formados em 
escolas superiores ptiblicas e gratuitas, a 
contraprestação de serviços, em prazo não 
inferior a dois anos, em programas de in,-
teriorizagão e de interesse piablico, defi-
nido  can  a participação da sociedade orga-
nizada. 

Sala das Comissaes, em 23.05.89. 
(a) PEDRO TONELLI 

PARECER 
EMENDA N°  0606 

Deputado PEDRO TONELLI 
Pela rejeição 

A proposta atenta contra a liberdade 
individual e busca regular condiOes para 
a prestação de serviço profissional, mate- 
ria afeta A. exclusiva competência da alibi()  
(art.  22, XVI,  "in  fine"). 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1315 
AUTOR: ALGACI TOLIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Artigo 174 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Camissão Consti- 
tucional. 

Que passe a vigorar na seguinte reda-
ção:  

Art.  1..74 - A educação, direito de to-
dos e dever do Estado e da família,  sera  
promovida e incentivada  can  a colaboração 
da sociedade, visando o piano desenvolvi-
mento da pessoa, de forma estruturada para 
um viver social solidário, para o exerci-
cio da cidadania responsável e a qualifi-
cação para o trabalho. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIFICATIVA: 

0 ,"lassez feire", em educação, fez 
surgir uma nova forma de pensamento que 
individualiza a formação do educando, des-
virtuando a visão coletivista, tão neces-
sária em uma sociedade. Um paradoxo, por- 
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que precisamos crescer de forma integrada.  
SO  quando todos tiverem em mente,  can  cia-
reza, que a solução de grande parte dos 
problemas que assustam o Pais, passa por 
uma tomada cOletiva de consciência onde 
cada um compreenderá o papel que deve 
exercer na construção de uma nova ordem 
social, estaremos engajando-se em um ver-
dadeiro processo de desenvolvimento. 

0 exercício da cidadania responsável 
compreende, sem dúvida a garantia dos di-
reitos  individuals  e coletivos e, conse-
qüentemente, a satisfação plena dos deve-
res de cada um. 

PARECER 
EMENDA N°  1315 

Deputado ALGACI ALIO 
Pelo não acolhimento 

0 exercício da cidadania responsável 
compreende o principio da solidariedade. 
Isso já está posto no  art.  174 do antepro- 
jeto, em consonância  can  os artigos 205 e 
214 da Constituição Federal. 

(a)  GAIT°  QUINTANA 
Relator , 

EMENDA 2e 0669 - 
AUTIOR:  ANTONIO  BARBARA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo IV- Da Educação, da 
Cultura e do Desporto - Sego I Da Educa- 
go:  
EMENDA: Acrescenta no  art.  174 do Antepro- 
jeto da Constituição EstaivAl o Parágrafo 
Único. 

0  art.  174 do Anteprojeto da Consti-
tuição Estadual em seu parágrafo  Ohio°,  
terá a seguinte redação.  

Art.  174 - 	 
Parágrafo Único - nas escolas estar-

dunis ou municipais de A-  a 84 séries do 
1°  Grau  can  mais de quinhentos alunos, fi-
da obrigatório a implantação do Curso de 
Segundo no período noturno. 

(a)  ANTONIO  BARBARA 

PARECER 
EMENDA N.°  0669 

Deputado  ANTONIO  BARBARA 
Pelo não acolhimento 

Trata-se de matéria infraccnstitucio- 
nal, que poderá ser definida, se for o  car- 
so,  na lei prevista no artigo 181 do ante- 
projeto. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1430 
AUTOR: EDMAR LUIZ COSTA 
ORIGEM: PDC 
DISPOSITIVO: SEÇA0 I - CAPITULO IV -  
LO  VI - DA EDUCASO 
EMENDA: ADITIVA 
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"Art.  - 0 poder Oblico estadual asse-

gurará as fungióes e os cargos aos especia-
listas de educação do Sistema Estadual de 
Ensino, garantindo, para fins de aposenta-
doria especial, suas atuagbes como função 
de magistério obedecendo o principio de 
isonomia entre professores e especialis-
tas." 

(a) EDMAR LUIZ COSTA 
JUSTIFICATIVA: 

A presente proposta tem como objetivo 
assegurar o principio de que Educação se 
realiza em infra-estrutura diversificada e 
complexa, no entanto, organizada paPa 
atender às necessidades e interesses de 
uma comunidade e da sociedade em geral. 
Pois, na administração da complexidade 
educacional estará presente o Administra-
dor Escolar, o enriquecedor do curriculo e 
o que planeja na medida em que a comunida-
de  ea  escola almejam crescer. Na preser-
vação da instituição escolar, no que se 
refere a vida escolar e no que se refere, 
também a instituição propriamente dita, 
estará o Inspetor Escolar. Na articulação 
orgenica escola-comunidade, no sentido de 
trazer os referenciais da realidade con-
creta do aluno para a escola, o Orientador 
Educacional garantirá com os demais educa-
dores, um curriculo que atenda os interes-
ses do aluno e da escola e por conseguin-
te, da sociedade. Na articulação de todo 
este processo pedagógico, o Supervisor Es-
colar garantirá o curriculo pleno, que 
contemple as necessidades da comunidade 
escolar. Enfim, todos trabalham pela auto-
nomia pedagógica, administrativa e finan-
ceira que a comunidade escolar exige. 

PARECER 
EMENDA N°  1430 

Deputado EDMAR LUIZ COSTA 
Pelo acolhimento 

Pelas  razes  contidas na justificati- 
va. 

(a) CATO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1312 
AUTOR: ALGACI ALTO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Artigo 175, Inciso I 
EMENDA: Ao anteprojeto da Comissão 
tucional. 

Que passe a vigorar na seguinte reda 
ção: 

I - Igualdade de condiOes para aces-
so)  permanência, aprendizado e aproveita,-
mento escolares, vedada qualquer forma de 
discriminação e segregação. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIFICATIVA: 

Apenas a permanencia e o acesso na es-
cola não são suficientes. 
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R necessário, fundamental alias, ga 

rantir-se condigbes de igualdade para 
aprendizado e aproveitamento escolares. 

obviamente que todos não terão o mesmo 
aprendizado nem o mesmo -aproveitamento 
colar, Mas, é preciso garantir-se condi-
Oes igualitárias para obter-se esse apro-
veitamento. 

Eliminar dificuldades do aspecto da 
sa5de,  cam  o oferecimento de assistência 
integral médico-odontológico, principal 
Mente o aspecto preventivo; dar ênfase aos 
programas de nutrição que não são, espe-
cificamente função da escola, mas, que por 
apresentarem grande influencia sobre o 
aproveitamento escolar, devem ser observe,-
dos, bem como os demais fatores que in-
fluenciam a aprendizagem. 

• PARECER 
EMENDA N°  1312 

Deputado ALGACI  'POLIO  
Pela, rejeição 

As iseng5es pretendidas para o inciso 
I do  art.  175 do anteprojeto não tem razão 
de ser, já que o aprendizado e o aprovei- 
tamento escolar não dependem, do poder 
pfiblico, mas da capacidade intelectual, da 
dedicação e freqüência escolar de cada 
aluno. 

(a) CA/TO QUINTANA 
. Relator 

EMENDA N° -0222 
AUTOR: VALDERI VILELA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Artigo 175 
EMENDA: Aditiva 

0 inciso II do Artigo 175 passa a ter 
a seguinte redação: 

II - gratuidade de ensino em estabele-
cimentos mantidos integral e exclusivamen-
te pelo Poder Piablico Estadual e Munici-
pal, com isengão de taxas e contribu1g6es 
de qualquer natureza. 

(a) VALDERI VILELA 
JUSTIFICATIVA: - 

0 texto fica incompreensivel, aliás 
todo o projeto assim o e, em função da si-
tuação das escolas municipais que não são 
totalmente mantidas pelo Poder Paplico Mu-
nicipal, como no caso de diversas funda-
Oes de ensino existentes no Paraná. 

EMENDA N°  1261 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  175, II 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se ao inciso II do Artigo 
175, a palavra "todos", conforme segue 
abaixo: 
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"Art. 175 - 	  

II - gratuidade de ensino em todos es-
tabelecimentos mantidos pelo Poder Público 
estadual e municipal,  can  isenção de taxas 
e contr1buig6es de qualquer natureza".: 

(a) LINDOLFO  JUNIOR  
JUSTIY1CATIVA: 

Existem, no  Parana_  somente 16 insti-
tui0es de ensino técnico-profisaionali-
zante (agrícolas e industriais), as quais 
se mantém com grande dificuldade e, por-
tanto, não podem ser desconsideradas, ten-
do em vista a grande importancia das.mes-
mas no contexto educacional, qualificando 
milhares de alunos para o trabalho. 

PARECER 
EMENDAS Ws 0222 e 1261 
Deputados VALDERI VILELA 

E LINDOLFO  JUNIOR  
Pela rejeição 

A questão da gratuidade do ensino e 
isenção de taxas, já esta assegurada pelo  
art,  175, II, do anteprojeto, em conSonAn, 
cia  can  a Constituição Federal, em seu  
art.  206, IV. Desnecessário, portanto, a 
preocupação dos autores. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1262 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  175,  III  
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se ao inciso  III,  do artigo 
175, o termo sublinhado, cano segue:  

"Art.  175 - 	  
III  - ensino público noturno, funda-

mental, médio e técnicoprofissionalizante 
adequado às necessidades do educando, as-
segurando o mesmo padrão de qualidade do 
ensino público diurno". 

(a) LINDOLFO  JUNIOR  
JUSTIFICATIVA: 

0 ensino técnicoprofissionalizante e 
de extrema importância para a população, 
tanto quanto o médio e fundamental, tendo 
em vista que em seu conteúdo curricular 
existe o 'fundamental e também prepara o 
educando para sua vida profissional. 

A garantia de se oferecer o mesmo pa-
drão de qualidade do ensino público diurno 
deve ser assegurada em face de que a gran-
de maioria dos educandos do período notur-
no necessitam trabalhar durante o dia pa-
ra colaboração no orçamento familiar. 

PARECER 
EMENDA N°  1262 

Deputado LINDOLFO  JUNIOR  
Pela rejeição 

Porque a referencia, no  art.  176,  in- 

Curitiba, sexta, em 21.07.89  
ciSo  III  do anteprojeto, ao ensino funda-
mental e  médio já compreende o técnico-
-profissionalizante, 0 qual  sera  poste-
riormente regulamentado na lei de diretri-
zes e bases de educação - matéria da ex-
clusiva competência legislativa da União  
(art.  22, inciso XXIV, combinado  can  o  
art.  214, ambos da Constituição Federal). 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator .  

EMENDA N°  0319 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO am  
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO:  Art.  175 - Inciso V- Seção I 

- Da Educação, da Cultura e do Desporto 
EMENDA: Aditiva  

:Art.  175 - 
V - Garantia de padrão de qualidade em 

toda a rede e níveis de ensino, inserindo 
a Educação de TrAnsito no  curriculum  de 1.° 
Grau, no sistema Estadual de Educação, a 
ser fixado em lei; 

(a) LUIZ  ANTONIO  Sh7211 

EMENDA N°  1263 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 175, inciso V.  
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se a redação do inciso V do  
art.  175, as palavras sublinhadas, como 
segue:  

"Art.  175 - 	  
✓ - acesso aos níveis mais elevados do 

ensino, da pesquisa, da criação artística, 
tecnologia e do esporte, adequado a capa-
cidade de cada um." 

(a) LINDOLFO  JUNIOR  
JUSTIFICATIVA: 

O acesso à tecnologia, principalmente 
nos dias de hoje, é tão importante quanto 
o ensino, pesquisa e criação artística. 

O esporte também é considerado de suma 
importância na formação dos indivíduos e o 
Brasil carece de mais incentivos nessa  
area.  Os Países mais desenvolvidos do mun-
do, como a Rússia, Alemanha, Estados Uni-
dos e Japão, incentivam a sua população 
ao esporte desde quando crianças e, basta 
verificar o número de medalhas de ouro que 
conseguem obter nas Olimpíadas. 

EMENDA N°  1362 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
DISPOSITIVO: Inciso V do Artigo 175 
EMENDA .: SUBSTITUTIVA 

Substitui a redação do inciso 
artigo 175, pela seguinte;  

Art.  - 175 - amissis. 



Curitiba, sexta, em 21.07.89  
II - 	 
III  - 	 
IV - 	 
V - garantia da permanente melhoria da 

qualidade em toda rede e niveis de ensino, 
a ser fixado em Lei. 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTileiCATIVA: 

A expressão "padrão de qualidade" como 
anteriormente prevista, e subjetiva a aná-
lise, já que parece não ser passivel de 
mensuragão direta. Com  a locução supra co-
locada, garantir-se-á a melhoria continua-
da da qualidade de ensino. Pois, em qual-
quer tempo e lugar, a realidade social é 
dinámica. A educação e o ensino tambem o 
são. Logo, o ensino pode e deve ser melho-
rado continuamente. 

PARECER 
EMENDAS 	0319, 1263 e 1362 
Deputados LUIZ  ANTONIO &air',  

UNDOLF0  JUNIOR  E RAFAEL GRECA DE MACEDO 
Pela rejeição das propostas 

A redação do artigo 176, inciso V, do 
anteprojeto está mais adequada que as das 
propostas, mesmo porque está inspirada no  
art.  206, VII, da Constituição Federal. 
Alem do mais trata-se de meteria a ser 
msis detalhada em legislação infraconsti-
tucional. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1324 
AUTOR: EZEQUIAS LOSSO 
DISPOSITIVO: Aditivo 
EMENDA: Ao  Art.  175 

Acrescente-se inciso VIII 
VIII - respeito aos princípios de li- 

berdade de consciência e religiosa. 
(a) EZEQUIAS LOSSO 

PARECER 
EMENDA N°  1324 

Deputado EZEQUIAS LOSSO 
Pelo acolhimento 

Propondo-se nova redação ao inciso VI, 
do artigo 175: 

"VI - Pluralismo de idéias, de concep- 
Oes pedagógicas e religiosas, e coexis- 
tência de instituigbes ptablicas e privadas 
de ensino." 

(a) cAiTo QUINTANA 
'Relator 

EMENDA N*  1247 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  175, VI 
EMENDA: Substitutiva 

Substitua-se a redação do inciso VI do  
Art.  175, pelo que segue: 
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"Art.  175 - 
VI - pluralismo de idéias e de concep. 

Oes pedagógicas;" 
(a) LINDOLFO  JUNIOR  

EMENDA N°  1314 
AUTOR: ALGACI TOLIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Inciso VI do Artigo 175 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional. 

Que passe a vigorar na seguinte reda-
ção: 

VI - Pluralismo de ideias, concepgbes 
pedagógicas; a coexistência democrática 
das instituigeies Oblicas e privadas de 
ensino, devendo, o Poder Paplico, guardar 
prioridade para a Escola Oficial, pela 
qualidade de ensino, gestionando pelo seu 
constante aprimoramento e evolução, para o 
que dispensará recursos financeiros, di-
dáticos-pedagógicos, técnicos, de pessoal 
e material. 

(a) ALGACI  'POLIO  
JUSTIFICATIVA: 

A crise pela qual passa a educação 
brasileira reside, principalmente, da fal-
ta de incentivos e recursos para a escola 
que atende â grande maioria da população. 

Entretanto a decrescente qualidade do 
ensino oferecido nessas escolas é injusti-
ficável, diante da grande quantia de re-
cursos que são destinados a outros fins, 
como a publicidade governamental e a manu-
tenção de uma cara máquina estatal. 

A Escola Oficial - e o é oficial por-
que não é gratuita, uma vez que é susten-
tada pelos recursos provenientes dos im-
postos e tributos - só terá sua qualidade 
melhorada  can  a canalização dos incentivos 
necessários para isso: pessoal qualificado 
e valorizado, material didático-pedagógico 
próprio, técnico e estrutural avançados. 

PARECER 
EMENDAS N°s 1247 e 1314 

Deputados LINDOLFO  JUNIOR  e ALGACI TOLIO 
Pela Rejeição. 

A redação dada pelo anteprojeto ao  
art.  176, inciso VI, está mais adequada 
que as das propostas, mesmo porque está em 
consonância  can  o  art.  206,  III,  da 
Constituição Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0219 
AUTOR: SABIN° CAMPOS 
DISPOSITIVO:  Art.  175, Inciso VII 
EMENDA: Modificativa 

0 inciso VII do  Art.  175 passa a ter 
a sequinte redação: 

VII - gestão democrática do ensino 
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público, garantido, na forma da lei, o 
sistema direto e secreto na escolha dos 
dirigentes das instituições de ensino man-
tidas pelo poder público estadual. 

(a) SABIN° CAMPOS 
JUSTIFICATIVA: 

As eleições diretas nas escolas públi-
cas é uma das conquistas mais importantes 
do ensino paranaense, e hoje é garantida 
por lei ordinária. Pela sua importância e 
pelos avanços que proporciona e fundamen, 
tal que seja garantida pela Constituição, 
de forma a garantir a essa norma maior es-
tabilidade, inpossibilitando assim que fu-
turos governantes,  can  circunstanciais 
maiorias legislativas, possam revogar esse 
direito da comunidade de ensino do Paraná. 

EMENDA N°  0649 
AUTORES: HOMERO OGUIDO, DJALMA DE A. CE, 
SAR, IRONDI PUGLTRSI E SABIN° CAMPOS. 
DISPOSITIVO: Artigo 175; inciso VII 
EMENDA: Substitutiva 

0 inciso VII deverá ter a seguinte re- 
dação: 

"VII - gestão democrática e colegiada 
das instituições públicas de ensino e pes- 
quisa na forma da lei". 

(aa) HOMERO °GUIDO 
DJALMA DE ALMEIDA CESAR 

IRONDI PUGL1ESI 
SABINO CAMPOS 

JUSTIIIICATIVA: 
1) A gestão colegiada e um avanço 

para. a campleta democratização da escola e 
o trabalho escolar reveste-se de caracte-
risticas complexas, exigindo maior parti-
cipação e formas cooperativas de decisão e 
gestão, para a consecução de seus objeti-
vos. 

2) As instituições públicas de pesqui-
sa não foram contempladas  can  a gestão 
pública na redação anterior do Anteprojeto 
e a alas taMbém deve-se atribuir a carac-
teristica. 

EMENDA N°  0933 
AUTOR: PAULIN() DFLAZERI 
ORIGEM: PSDB ' 
DISPOSITIVO: Título VI, Capitulo IV, Arti- 
go 175, Inciso VII 
EMENDA: Mbdificativa - Modifica o Inciso 
VII do Artigo 175, dando-lhe nova redação.  

Art.  175 - 
VII - Gestão democrática do ensino 

público que garanta através do processo 
eleitoral, o envolvimento da comunidade 
escolar na definição e provimento dos car-
gos de direção das escolas públicas, na 
forma da lei. 

(a) PAULIN° DELAZERI 
JUSTIBICATIVA: 

A eleição de dirigentes da escola 

Curitiba, sexta, em 21.07.89  
pública pela comunidade escolar é uma das 
formas eficientes de democratização do en-
sino, que temsido praticado, mas que por 
sua relevância  maraca  tratamento dentro do 
•texto.  constitucional. 

EMENDA N* 1129 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
DISPOSITIVO: Artigo 175 
EMENDA: Nodificativa 

0 inciso VII deverá ter a seguinte re-
dação: 
"VII - gestão democrática e colegiada das 
instituições públicas de ensino e pesqui-
sa, adotando-se sistema eletivo, direto e 
secreto, na escolha dos dirigentes, nas 
instituições mantidas pelo poder público 
estadual, regulamentada em lei;" 

(a)HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIvICATIVA: 

1 - a gestão colegiada é um avanço pa-
ra a completa democratização da escola e o 
trabalho escolar reveste-se de caracterís-
ticas complexas, exigindo maior participa-
ção e formas cooperativas de decisão e 
gestão, para a consecução de seus objeti-
vos: 
2 - Já. é conquista consagrada em lei o 
sistema eletivo, direto e secreto, para 
diretor das escolas mantidas pelo poder 
público. R necessário garanti-la na 
Constituição, o que asseguraria a partici-
pação democrática da camunidade, amplian-
do, assim, a prática da democracia, carac-
terística dos Estados mais modernos. 
3 - As instituições públicas de pesquisa 
não foram contempladas  can  a gestão públi-
ca na redação anterior do Anteprojeto e 
elas também deve-se atribuir a caracterís-
tica. 

EMENDA N°  1246 
AU1UR: UNDOLF0  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  175, VII 
EMENDA: Substitutiva 

De-se ao inciso VII do artigo 175, no-
va redação, como segue:  

"Art.  175 - 
gestão democrática do ensino 

público, no que se refere à direção dos 
estabelecimentos de ensino, â forma de es-
colha dos seus dirigentes, ao controle e 
gerência dos recursos públicos, a defini-
ção dos projetos escolares e a participa-
ção nos Conselhos de Educação, a nix/el es-
tadual e municipal;" 

(a) LINDOLFO  JUNIOR  
JUSTIeiCRTIVA: 

0  Art.  206, VI, da atual Constituição 
Federal prevê a gesto democrâtica do en-
sino público; 

Rn processo Interno de democratização 



Curitiba, sexta,- yem 21.1.07..89  
a: Maibria des :IFS tem escolhido seus diri- 
gentes através de eleigbes diretaS;. 

0 Estado do  Parana,  reconhecendo a le-
gitimidade deste processo, regulamentou na 
Lei Ordinária n.°-  8345, de 21 de julho de 
196; 	' 
,0  Art  207 outorga As universidades 

autonomia administrativa; 
Portanto, por isonomia, esta Autonomia 

deve ser gozada pelas  IRS.  

PARECER 
EMENDAS N°s 0219, 0649, 0933, 1129,e 1246 
Deputados SABIN° CAMPOS, HOMERO sOGUIDO, 
DJALMA DE ALMEIDA CESAR, IRONDI PUGLIFSI e 
SABINO CAMPOS, PAULIN() DELAZERI,  HAROLD°  
FERREIRA ej_INDOLF0  JUNIOR.  

Pelo acolhimento, na forma da redação 
dada pela emenda n°  0649. 

' (a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0001 
\„_., AUTOR: EZEQUIAS  LOSS()  

DISPOSITIVO: Capitulo IV -  Art.  175 Inciso 
VII 

No processo de avaliação das escolas 
do sistema estadual de ensino não será 
exigida do aluno defesa de teorias ou te-
ses controvertidas suas, tão somente, o 
conhecimento relativo as mesmas. 
JUST±FICATIVA: 

Diversas reclamagiiies tem sido aponta-
das sobre as exigências de alguns priores-.  
sores de serem defendidas pelos alunos 
teorias que não correspondem as Suas con,-
viogóes, como por exemplo a defesa do evo-
lucionismo. 

A emenda virá assegurar o direito da 
liberdade de pensamento preVisto na 
Constituição Federal. 

-(aa) EZEQUIAS LOSSO 
EDMARIUIZ COSTA 

PARECER 
EMENDA N°  0001 

Deputado EZEQUIAS LOSSO 
Pelo não acolhimento. 

A emenda já está de modo  Implicit°  e: 
genérico, acolhida  ho art.  175, indisO  III.  
e VI, do anteprojeto. 

Por outro lado, como diz a justifica- 
tiva, a liberdade de pensamento é assegu- 
rada na Constituição Federal, que, 
vênia, torna desnecessária a explicitagão 
do assunto. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N° 1311 
AUTOR: ALGACI TOLIO 
ORIGEM: PDT 
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DISPOSITIVO: Artigo 175 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional. 

Acrescente-se ao artigo 175, onde cou-
ber, o seguinte inciso: 

VIII - 0 educando, terá garantido o 
direito fundamental e inalienável de rece-
ber, no ensino oficial, educação justa, 
paritária, libertadora e preparadora,.não 
podendo os conhecimentos ministrados dis-
tar da realidade histórico-critica nacio-
nal, estadual e municipal. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIFICATIVA: 

A educação objetiva, essencialmente, 
levar o educando a autorealizagAo. A sua 
vida, em sociedade, depende da forma coma 
essa educação e desenvolvida. 

. A sociedade e o "palco" onde o roteiro 
da educação e encenado. A sociedade e o 
espaço onde a educação ocorre em sua forma 
mais ampla. 

0 viver em sociedade e reflexo da edu-
cação e da cultura de um povo. A escola 
moderna guarda um aspecto histórico-criti-
co, em que o papel do educador é limitado 
e definido: um orientador do processo en-
sino-aprendizagem, e o aluno, um ser ver-
dadeiramente ativo e participante. 

A educação e levada ao aluno de forma 
justa, democrática que visa a apreensão de 
um conhecimento, de um valor, de uma in-
formação, importante para uma análise prO-
pria e critica. 

A adequação dos contefidos As especifi-
cidades  locals  e estritamente necessária 
para o desenvolvimento e construção de um 
trabalho seguro em educação e a garantia 
de um aprendizado coerente  can  a realida-
de. 

PARECER 
EMENDA N°  1311 

Deputado ALGACI TOLIO 
- Pela rejeição. 

A preocupação do autor já está adequa- 
damente assegurada pelos acolhidos no  art.  
175 do anteprojeto-. : 

, 	(a). CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1245 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  175 
EMENDA: Aditiva - acrescentar novo inciso 
ao Artigo acima.  

"Art.  175 - 	 
- VIII - liberdade A iniciativa particu- 

lar desde :que observado o- disposto em 
- 

(a) LINDOLFO  JUNIOR  
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PARECER 

EMENDA N°  1245 
Deputado LINDOLFO  JUNIOR  

Pela rejeição. 
O. principio de liberdade de iniciativa 

privada A está consagrado pelo anteproje-
to, no seu  art.  141, quando trata dos 
princípios gerais da ordem econ8mica con-
sentaneamente  can  o que dispbe o  art.  170 
da Constituição Federal. No tocante a edu-
cação, o  art.  178 do anteprojeto A ela 
faz  expressa referência, descabendo  reps-
ti-lo  no  art.  175, como quer a emenda. 

(a) CA1TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0523 
AUTOR: VERA AGIBERT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Sego I Capitulo IV, "Onde 

Couber 
EMENDA: Aditiva 

Seção I Capitulo IV "0 Estado assume 
através da Rede Oficial, o Ensino das Lín-
guas 'Atnicas e Indígenas dos termos de Lei 
Complementar." 

Fundamentado no  Art.  210 Capitulo 'II 
Parágrafo II, da Constituição Federal. 

(a) VERA AGIBERT 
JUSTIFICATIVA:  

Parana  TERRA DE TODAS AS GENTES, 
constituída também, de in:Cameras Comunida-
des anicas, cano: ucraniana, alemã, polo-
nesa, japonesa, árabe, italiana, lndige-
nas e outras as quais na forma camUnitária 
buscam preservar os idiomas dos seus ante-.  
passados. Para o desenvolvimento cultural 
paranaense, á necessária a preservação e o 
fomento destes idiomas. 

EMENDA N°  0733 
AUTOR: WERNER  WANDERER  
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Capitulo IV - Da Educação, da 
Cultura e do Desporto - Seção Ilda Educa- 
gIo -  Art.  175 
EMENDA: A Comissão Constitucional (Ante- 
projeto da Constituigão,Estadual) 

Ao  Art.  175 do Capitulo IV da Educa-
ção, da Cultura e do Desporto - Seção I da 
Educação, acrescente-se o inciso VIII  can  
a seguinte redação:  

Art.  175 - 
I - 
II -  
III  - 
IV - 
v - 
VI - 
VII - 
VIII - Assegura o Princípio da Plura-

lidade de oferta no ensino de  lingua  es-
trangeira na Rede Pública Estadual de  Eft,-
cagão. 

Ouritiba, Sexta, em 21.07.89  
(a) WERNER WANDERER- 

JUSTIFIQATIVA: 	. 
0 Projeto de democratização que se 

busca Implantar em nosso  pals,  passa, ne-
cessariatente, pela garantia de princípios 
democráticos na própria formação do indi-
vidua, ou seja, na própria política educa-
cional, a nível federal, estadual e/ou mu-
nicipal.  

Can  a Resolução 3546, de 15.08.86, da  
SEED-PR, e a instrução n°  01/88, de 
13.01.88-SNKA-PR, o Estado do Paraná avan-
çou consideravelmente no processo de de-
mocratização do ensino da  lingua  estran-
geira moderna, nas escolas públicas esta-
duais. ;A criação dos CELEM (Centro de ES-
tudo. de  Lingua  Estrangeira Moderna) em 22 
(vinte e dois) Núcleos Regionais de  amino  
abre a oportunidade para o aluno aprender, 
em rede pública, umas das cinco línguas 
estrangeiras modernas constantes da Reso-
lução-SEED:  Alemão, Espanhol, Francês, In-
glês e Italiano. 

Além da universalização do conhecimen-
to, e de suas vias de acesso para as novas 
gerag3es, há-taMbem, os aspectos da Aber-
tura do espaço cultural brasileiro ao  en,  
riquecimento das várias afluências cultu-
rais e o de ser um instrumento de defesa e 
combate contra o processo de colonização 
cultural, tão opressor,  repressor  e explo-
rador do intelecto coletivo. 

NO entanto, entendemos que para ficar 
realmente garantido este principio de-
mocrático,  can  igual oportunidade para to-
dos, deverá constar na Nova Constituição. 

PARECER 
EMENDAS N°s 0523 e 0733 

Deputados VERA AGIBERT e WERNER  WANDERER  
Pelo acolhimento parcial, propondo-se 

a redação de inciso, ao artigo 175: 
"VIII - Assegurar  a  pluralidade de 

oferta de ensino de  lingua  estrangeira na 
rede pública estadual de educação." 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0304 
AUTOR: GERNOTEJcIRINUS 

PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo IV - Seção I 	Do 
Anteprojeto da Constituição 
EMENDA:-. Aditiva - Inclusão de Inciso-  ao 
Artigo 175 ;- Seção I - Capitulo IV do An-
teprojeto  

Art.  175 - 
Inciso 	- "A Lei garantirá o acesso 

do trabalhador adolescente A escola, me-
diante matrícula extraordinária, inclusive 
em classes especiais em qualquer época do 
ano letivo, extensiva aos deficientes." 

(a) GERNOTE KIRINUS 



Curitiba, sexta, em 21.07.89 
JUSTIFICATIVA: 

Entende o autor que desta forma não 
haverá prejuizo ao adolescente que busque 
acesso a Escola por sua condição de estar 
taMbém contribuindo financeiramente para a 
renda familiar. 

Da mesma forma, necessário é que o be-
neficio em questão e por suas peculiarida-
des seja de abrangência aos deficientes em 
geral. 

PARECER 
EMENDA N°  0304 

:Deputado GERNOTE KIRINUS . 
Pela rejeição. 

A matéria é tipica de legislação  in,  
fraconstitucional, exigindo regulamentaggo 
pormenorizada para não inviabilizar a pro-
gramação :escolar normal. Atualmente, está 
a mesma regulamentada através de simples 
deliberação administrativa, sob o n°  40/88 
do Conselho Estadual de Educação. Assim, 
nada indica que deva merecer proteção de 
norma constitucional. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0608 
AO ANTEPROJETO DA 

C0NSTITUI00 ESTADUAL 
Acrescente-se na seção "Da Educação" o 

seguinte artigo:  
Art.  - 0 ensino público gratuito e 

laico  am  todos os niveis de escolaridade é 
direito de todos, sem distinção de sexo,  
raga  e idade, confissão  religiose,  filia-
ção polltica ou classe social. 

§ 10  - n dever do Estado o provimento 
em todo o território paranaense de vagas 
em número suficiente para atender a deman-
da. 

§ 2°  - A não oferta ou a oferta irre-
gular do ensino obrigatório e gratuito pe-
lo Poder Público importa em responsabili,  
dade da autoridade competente. 

Sala das Comiss5es, em 23.05.89. 
(a) PEDRO TONELLI 

PARECER 
EMENDA N° 0608 

Deputado PEDRO TONELLI 
Pela rejeição. 

EM relação ao "caput" do dispositivo 
proposto; a pretensão da emenda já está 
melhor atendida pelo anteprojeto no seu  
art.  176, ao referir-se que a educação é, 
direito de todos e dever do Estado,  no seu  
art.  175, ao acolher como principioa, a 
igualdade de condig5es para o acesso e 
permanência na escola, vedando qualquer 
discriminação (inciso I), a gratuidade 
(inciso II), liberdade docente e discente 
(inciso 	Quanto ao contido no § 1°  da 
proposta, o anteprojeto disso trata de 
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forma expressa e mais adequada, nos § 1" 
'e 2-°: do seu  art.  176  can  garantia do cida-
dão, e, em contrapartida, a responsabili-
zação da autoridade negligente. 

(a) CATIO QUINTANA 
Relator - 

EMENDA N°  1294 
AUTOR: ALGACI ALIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Das DisposiOes Gerais e 
Transitórias 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti-
tucional. 

Inclua-se, onde couber:  
"Art.  - Para garantia do artigo 175 

da presente Constituição,  sera  formado, 
nas Escolas Oficiais, colegiado camposto 
paritariamente por representantes dos cor-
pos discente, docente,  pals  e funcionários 
dos estabelecimentos, constituindo-se em 
Orgao fiscalizador e deliberativo máxima. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIFICATIVA: 

0 artigo 175 do presente Anteprojeto 
objetiva a gestão democrática do ensino 
público. 

Nada mais justo que adotar antiga rei-
vindicação empunhada pela classe estudan-
til, através das suas organizagOes grgmios 
e uni5es. 

0 Colegiado,  can  a participação de to-
dos os envolvidos e interessados na educa-
ção pública, deverá ser um fOrum de dis-
cussão e participação de todos na adminis-
tração dos estabelecimentos de ensino 

S6  can  a participação de todos, a ges-
tão do ensino público poderá ser democrá-
tica. 

PARECER 
EMENDA N°  1294 

Deputado ALGACI ALIO 
Pela rejeição. 

A idéia' da democratização do ensino 
público já está suficientemente assegurada 
pelo  art.  175; inciso VII, do anteprojeto, 
cuja regulamentação dependerá de lei fede-
ral cano prescreve o  art.  206, VI, da 
Constituição Federal, e de lei estadual, 
cano está posto no dispositivo do antepro- 
jeto acima referido. 	- 

(a) OMITO QUINTANA 
- Relator 

EMENDA N°  0328 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  sEaTi 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO:  Art.  176 - Inciso I - Seção I 
- Da Educação 
EMENDA: Aditiva 

Acrescenta-se ao dispositivo menciona-
do, 4 Seguinte expressão: 
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Art.  176 - 
I - Inserção da Educação apecial 

sistema Estadual de Educação. 
(a ) LUIZ  ANTONIO Shill  

Curitiba, Sexta  eM 21.07..89 
cagão, daCUItura e do Desporto. Titulo VI 

nó 	da Ordem Social do Anteprojeto da Camissão 
Constitucional 

EMENDA N°  0482 
AUTOR: NESTOR BAPTISTA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo IV - Sego I - 
Educação 
EMENDA: Aditiva 

Acrescenta-se as seguintes expresses 
ao inciso X. 

At. 176 -  
I - 
X - inclusive portadoras de deficien- 

cias. 
(a) NESTOR BAPTISTA 

PARECER 
EMENDAS  g's  0328  e  0482 

Deputados LUIZ  ANTONIO  SErfi e NESTOR BAP-
TISTA 

Pela rejeição. 
As propostas das emendas, no sentido 

do atendimento a pessoas portadoras de de-
ficiencia,  *la  está previsto, de forma mais 
adequada e universal, pelo  art.  176; inci-
So IV, do anteprojetoem consOnAncia  Can  
o  art.  208,  III,  da Constituição Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N° 0114 
AUTOR:  FERRARI JUNIOR  
DISPOSITIVO: Capitulo IV, Sego I - da 

Educação 
EMENDA: Aditiva 

No inciso I, do artigo 176, acrescen-
tar: "na rede pública estadual" passando a 
ter a seguinte redação: 

"1 - ofertar o ensino fundamental, na 
rede pública estadual, obrigatório e gra-
tuito, inclusive para os que a ele não ti-
verem acesso ha idade própria." 

(a)  FERRARI JUNIOR  

PARECER 
EMENDA N°  0114 

Deputado  FERRARI JUNIOR  
Pela rejeição. 

A emenda e pleonástica, devida a reda- 
ção do  art.  176, "caput", do anteprojeto, 
que se refere ao dever do poder público 
para a educação. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0472 
AUTOR: IRONDI PUGLIESI é OUTROS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Emenda Substitutiva 
EMENDA: Artigo 176 do Capitulo IV, da Edu- 

II - 1."oferta de  pre-escola em todos OS 
estabelecimentos do ensino fundamental..." 
.(s) IRONDI PUGLIFSI, GERNOTE KiRINUS, 
DJALMA DE ALMEIDA CÉSAR, SABIN° CAMPOS, 
HAROLDO FERREIRA, HOMERO OGUIDO e uma ile-
givel. 
JUSTIFICATIVA: 

A "progressividade" da oferta de ensi-
no aplica-se apenas ao ensino médio. Em 
relação a  pre-escola deprende-se  cam  
obrigatória, dentro da oferta de ensino A 
criança, segundo a Constituição Federal. 

PARECER 
EMENDA N°  0472 

Deputada IRONDI PUGLTFSI 
Pela rejeição. 

0 dispositivo do anteprojeto que a 
proposta quer alterar  (art.  176, II) asse-
gura um progressivo atendimento do que 
pretende a autora da emenda. Isso para 
viabilizar a política de atendimento qua-
lificado ao ensino fundamental prioritá-
rio, assim observando-se a norma do  art.  
211, § 1°, da Constituição Federal, na sua 
parte final. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0323 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  SErri 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO:  Art.  176 - Se-0o I - Da Edu- 
cagão 
EMENDA: Aditiva 

Adicione-se ao inciso  III,  a seguinte 
expressão: 

Ensino Especial  
Art.  176 -  
III  - ensino público noturno, funda-

mental e  medic),  adequado as necessidades 
do educando, assegurando o mesmo padrão de 
qualidade do ensino público diurno. 

Adicione-se: 
- Ofertar o ensino público e ensino 

especial noturno, fundamental e médio, 
adequado as necessidades do educando, as-
segurando o mesmo padrão de qualidade do 
ensino público diurno. 

(a) LUIZ  ANTONIO  Sani 

EMENDA N°  1292 
AUTOR: ALGACI ALIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Inciso  III  do Artigo 176. 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Camissão Consti- 
tucional. 

Que passe a vigorar na seguinte reda-
ção: 
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"III  - Ensino público noturno, funda-

mental e  medic),  regular e supletivo, ade-
quado às necessidades do educando, assegu-
rando o mesmo padrão de qualidade do ensi-
no público diurno. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIFICATIVA: 

A presente emenda visa incluir, no in-
ciso, um aspecto de real importancia para 
a nossa educação: o ensino supletivo que 
objetiva atender aos que não tiveram opor-
tunidade de ingresso na idade ideal e/ou 
foram obrigados a deixar os estudos por 
quest3es familiares, econOmicas,  etc.  

Sua oferta, noturnamente, na escola 
oficial já ocorre, entretanto, e necessá-
rio efetivar essa conquista. 

PARECER 
EMENDAS N°s 0323 e 1292 

Deputados LUIZ  ANTONIO  SETTI e ALGACI TU- 
LIO 

Pela rejeição. 
0 ensino público noturno, fundamental 

e  medic),  no mesmo padrão de qualidade, já 
está assegurado, de forma universal e, 
portanto, mais adequado, no  art.  176, in-
ciso  III,  do anteprojeto.  

Quanto a referência feita pela mesma 
emenda 1292 as modalidades "regular e su-
pletivo", deverão ser Objeto de definição 
(ate na sua concepção e nomenclatura) na 
lei federal de diretrizes e bases da edu-
cação, a ser objeto de competência legis-
lativa privativa da União  (art.  22, XXIV, 
da Constituição Federal). 

.(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0193 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Da Educação 
EMENDA: Aditiva 

COMISSA0 CONSiiTUCIONAL 
TITULO 

DA EDUCAÇA0 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - 0 Estado e os Municipios garan-

tirão a proteção, a assistência e o aten-
dimento especial e adequado a Educação do 
excepcional, assegurando condigbes espe-
ciais de efetiva integração na sociedade, 
respeitando-se os quesitos de necessidade 
e particularidades dos portadores de su-
pra, infra-dotação e/ou insuficiências  fl-
sides.  

I - A criação de programas de preven-
ção e ou atendimento especializado para os 
portadores de deficiência fisica, senso-
rial ou mental, bem demo de integração so-
cial do adolescente portador de deficien- 
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cia, mediante o'treinamento para o traba-
lho e a convivência e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços coletivos,  can  
a eliminação de preconceitos e obstáculos 
arquitetOnicos. 

II - 0 atendimento educacional espe-
cializado aos excepcionais será, preferen-
cialmente, na Rede Oficial de Ensino. 

EMENDA N°  0322 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  Shna 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO:  Art.  176 - Seção I - Inciso 
TV - Da Educação 
EMENDA: Aditiva  

Art.  176 - 
IV - Dar atendimento educacional espe-

cializado gratuito aos portadores de defi-
ciência, preferencialmente na rede regular. 
de ensino; assegurando condig3es de rece-
ber treinamento para trabalho e sobrevi-
vência. 

(a)  LUIZ  ANTONIO SEUTI.  

EMENDA N°  1308 
AUTOR: ALGACI TOLIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Artigo 176 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Camissgo Consti- 
tucional 

Suprima-se do artigo 176 o inciso IV e 
acrescente-se, onde couber, o seguinte ar-
tigo:  

Art.  - 0 Estado e os municipios garan-
tirão a proteção, a assistência e-  o aten-
dimento especial e adequado A educação do 
excepcional, assegurando condigroes espe-
ciais de efetiva integração na sociedade, 
respeitando-se os quesitos de necessidade 
e particularidades dos portadores de su-
pra, infra-dotação e/ou deficiências fisi-
cas. 

I - Criação de programas de prevenção 
e atendimento especializado para os porta-
dores de deficiência fisica, sensorial ou 
mental, bem como de integração social do 
adolescente portador de deficiência, me-
diante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos 
bens e serviços coletivos, com a elimina-
ção de preconceitose obstáculos arquite-
tênicos. 

II - 0 atendimento educacional espe-
cializado aos excepcionais será, preferen-
cialmente, na Rede Oficial de Ensino. 

(a) ALGACI ALIO 
JUSTIFICATIVA:.  

A presente proposição, encaminhada por 
profissionais e estudiosos da  area,  visa 
corrigir uma grave distorção cometida, ha 
vários anos, na questão da excepcionaiida, 
de. 

Tem-se adotado, indistintamente, o 
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termo "deficiente" para designar-se a ex-
cepcionalidade. 

,modernamente, após grandes estudos, 
tem-Se ,dividido a excepcionalidade em de-
ficiências fisicas, supra-dotação e infra- 
-dotação. 	' 

A proposta, tal qual se apresenta no 
anteprojeto da Comissão Constitucional 
guarda espaço apenas para a deficiência, 
sem observar os pactos da supra e infra-
-dotação. 

A inexistência de determinação clara 
neste sentido tem dado lugar â 

discriminação e segregação no, trata-
mento educacional nas escolas e Orgãos 
oficiais. 

Corrigir esta distorção e avançar no 
processo. 

PARECER 
EMENDAS Ws 0193, 0322 e 1308 

Deputados RAUL LOPES, LUIZ  ANTONIO Shill  e 
ALGACI TOLIO 

. Pela rejeição. 
0 atendimento aos portadores de deli-

ciências sobre qualquer modalidade, já es-
ta previsto, de forma ampla e adequada, no  
art.  176, IV, do anteprojeto. A emenda 
contem detalhamentos que serão, por certo, 
objeto de leis especificas (Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional e Pla-
no Estadual de Educação). 

. 	(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0655 
AUTORES: HOMERO OGUIDO E DJALMA DE ALMEIDA 
CESAR 
DISPOSITIVO: Artigo 176 - Inciso VI 
EMENDA: Substitutiva  

VI - valorização dos profissionais do 
ensino, garantindo-se, na forma da lei, 
planos de carreira para todos os cargos do 
magistério público, com piso de vencimen-
tos profissional, de acordo  can  o grau de 
formação e ingresso exclusivamente por 
concurso  'calico  de provas e titulos, rea-
lizados, no máximo, a cada dois anos:" 

(aa) HOMERO °GUIDO 
DJALMA DE ALMEIDA CESAR 

JUSliFICATIVA: . 
Este anteprojeto já contempla que os 

concursos públicos tem validade por dois 
anos. 

Assim, a casa dois anos, no máximo, os 
concursos devem ser realizados. 

0 piso salarial deve ser fixado, não 
apenas no nivel inicial, mas em função do 
grau de formação do professor. 

EMENDA N°  1075 
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Artigo 176, VI 
EMENDA : Modificativa 

Curitiba, sexta, em 21.07.89 
0 inciso VI deverá ter a seguinte re-

dagão: • 
"Valorização dos profissionais do en-

sino, garantindo-se, na forma da lei, a 
ser elaborada no prazo de cento e oitenta 
dias de promulgação desta Constituição, 
plano de carreira para todos os cargos do 
magistério público,  cam  isonamia e piso 
salarial profissional de acordo  can  o grau 
de formação e ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e titulos, rea-
lizado no máximo a cada dois anos, sob o 
regime  juridic°  adotado pelo- Estado. 

(a)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

1. R necessário fixar-se o prazo de 
elaboração de lei para que não se repitam 
percalços da Lei C. n° 7/76 que samente se 
tornou realidade após anos seguidos de 
reivindicações. 

2. A isonomia salarial de acordo  can  a 
formação e imprescindivel. A formação e 
que institui parâmetro de vencimento e não 
a função. 

Quanto a isonomia, ela deve aparecer 
ate para que esta constituição seja coe-
rente e não discrimine os profissionais do 
ensino. Vejam-se, por exemplo os artigos 
62, IV, 65, IV tec. 

3. A falta de fixação dos periodos de 
concurso,  can  a expresão do Anteprojeto 
"periodicamente", oportunizará a continui-
dade da sistemática atual. 

EMENDA N°  1248 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  175, IV 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se a redação do inciso IV 
do artigo 175,  o que se segue em negrito:  

"Art.  175= ... 
IV - valorização dos profissionais do 

ensino  pre  -escolar, médio, fundamental,-
técnico e superior, através de planos de 
carreira que contemplem a competência  tee-
nica e assegurem a profissionalização dos 
educadores;" 

(a) LINDOLFO  JUNIOR  

EMENDA N°  1313 
AUTOR: ALGACI TOLIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Inciso IV do Artigo 175 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional 

Supria-se do artigo 175, o Seguinte 
inciso: 

IV 	Valorização do profissional do 
magistério. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIVICATIVA: 

A presente proposição visa corrigir 
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redundância do texto constitucional, uma 
vez que a valorização do profissional do 
magisterio, bem cano outras deteftina;bes 
especificas são constantes do inciso IV do  
art.  176 do anteprojeto da Odmisil0 
Constitucional. 

PARECER 
EMENDAS N°s 0655, 1075, 1248 e 1313 

Deputado HOMERO °GUIDO, DJALMA DE ALMEIDA 
CESAR, HAROLDO FERREIRA, LINDOLFO JONTOR e 
ALGACI LIO. 

Pelo acolhimento parcial das amendaS 
0655, 1075 e 1248, com sugestão de nova 
redação ao  art.  176, inciso VI do antepro-
jeto, da seguinte forma:  

"Art.  176 - 
VI - valorização dos profissionais do 

ensino, garantindo-se, na forma da lei, 
planos de carreira para todos os cargos dó 
magisterio público,  can  piso de vencimento 
profissional, de acordo com o grau de for-
mação e ingresso por concurso público de 
provas e titulos, realizado periodicamen-
te, sob regime  juridic°  adotado pelo Esta-
do". 

Não se pode acolher a ideia da reali-
zação de concursos públicos a cada dois 
anos ou estabelecer qualquer periodicidade 
prefixado, porque a realização de concurso 
depende da existência de vagas. 

Prejudicada a emenda de n°  1313, que 
pretende a supressão do inciso IV do  art.  
175 do anteprojeto porque não se justifica 
suprimir-se a referência A "valorização 
dos profissionais de ensino" cano princi-
pio. 0 que. alias, se inspira no  art.  206 
da Constituição Federal. Por outro lado, 
no  art.  176, VI do anteprojeto, não já, na 
verdade, uma repetição, porque  al  se esta-
beleceu a garantia desse principio. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0067 
DATA: 18.-05.89 
AUTOR: Lindolfo Júnior 
DISPOSITIVO: Emenda ao anteprojeto da Co- 
missão Temática da Ordem Econbmica e So- 
cial. 
EMENDA: Inclua-se no artigo 176, inciso 
VII..  

Art.  176 
VII - "Organizar o Sistema Estadual de 

Ensino",  can  a sua rede de bibliotecas. 
(a) L1NDOLF0 JÚNIOR 

EMENDA N°  0274 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Inciso VII do  Art.  176 
EMENDA: Aditiva 

O Inciso VII do  Art.  , 176 passa a 
constar cana seguinte redação: 

Mg. 25  
organizar o sistema estadual de 

ensino, com sua rede de bibliotecas,..." 
(a) ORLANDO PESSUTI 

EMENDA N°  0374 
AUTOR: ARTAGA0 maus LEÃO 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  176 VII 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se ao inciso o seguinte: 

... instituindo bibliotecas em todas 
as unidades da rede escolar pública do Fs-
tado". 

(a) ARTAGAO MATTOS. LEAO 
JUSTIFICATIVA: 

As escolas públicas do Estado devem 
estar aparelhadas para suprir as necessi-
dades da pesquisa escolar, visando possi-
bilitar ao estudante o acesso As obras de 
consulta obrigatória, na sua formação in-
telectual. R o livro mais perto do povo, 
de consulta gratuita, ensejando a melhor 
educação nas escolas estaduais. 

EMENDA N°  0397 
AUTOR: BERMAS BRANDÃO 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: altera o inciso V11 do  art.  
176, Titulo VI Capitulo IV 
EMENDA: aditiva - o inciso VII do  art.  176 
do anteprojeto da Constituição Estadual, 
passa a ter a seguinte redação:  

Art.  186 ... 
VII - "organizar o sistema estadual de 

ensino,  can  a sua rede de bibliotecas," 
(a) }DERMAS BRANDÃO 

EMENDA N°  0737 
AUTOR:  ANTONIO  BARBARA 
ORIGEM: PMDB. 
DISPOSITIVO: 
EMENDA: Aditiva  

Art.  181 
Parágrafo Único - A rede de bibliote-

cas escolares - provida de acervo e espaço 
adequados, sob a orientação de pessoal le-
galmente habilitado, que assegure a pro-
fessores e estudantes de todos os niveis 
de ensino, acesso A atualizagão, auto-de-
senvolvimento, cultura e lazer - integrará 
a matéria de que trata este artigo e será 
Implantada e mantida  can  recursos destina-
dos A educação. 

(a)  ANTONIO  BARBARA 

EMENDA N°  0930 
AUTOR: PAULIN() DELAZERI 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Titulo VI, Capitulo IV - Se- 
ção I, Artigo 176 - VII 
EMENDA: Modificativa - Modifica o Inciso 
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VII do Artigo 176, dando-lhe nova redação.  

Art.  176 - 
VII - Organizar o sistema  estadual  de 

ensino  cam  a sua rede de bibliotecas. 
(a) PAULIN° DELAZERI 

JUSTIFICATIVA: 
A biblioteca é complemento fundamental 

na formação escolar e fonte imprescindível 
de consulta, especialmente ao aluno caren-
te que não dispZe de recursos para aquisi-
ção, sequer de livros didáticos. 

EMENDA N°  1028 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: 176, VII. 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se após a palavra "ensino", o 
seguinte: 

tt ...  can  sua rede de Bibliotecas". 
(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN 

JUSTIFICATIVA: 
0 ensino vem procurando exigir, para-

lelamente as aulas, que o aluno de qual-
quer grau amplie e aprofunde seus estudos 
por meio de tarefas, as chamadas pesquisas 
populares. 

No entanto, as escolas não estão apa-
relhadas para o cumprimento dessa exigên-
cia, obrigando o estudante a lançar mão 
freqüentemente de estratégias não educati-
vas e sua família, a efetuar despesas in-
compatíveis  can  suas posses, o que fere o 
princípio da igualdade de condiçbes para a 
permanência no ensino e o princípio da 
gratuidade do ensino. 

Esta situação vem gerando problemas de 
ordem educacional com reflexos de ordem 
social, que a nova Constituição deve eli-
minar explicitamente. 

EMENDA N°  1373 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO:  Art.  176, VII 
EMENDA: Aditiva 

Adita ao inciso VII do  Art.  176, o se-
guinte:  

"Art.  176 - 
VII - organizar o Sistema Estadual de 

Ensino  can  a sua Rede de Bibliotecas." 
(a) RAFAEL GRECA 

JUSTIFICATIVA: 
A adoção visa a organização do sistema 

estadual de ensino com rede de bibliotecas 
escolares, possibilitando a democratização 
do livro didático, e a multiplicação de 
bibliotecas nos municípios do Paraná. Bus-
ca-se ainda estender a maioria da popula-
gão, o direito a pesquisa,  can  acervos de 
conhecimento junto as escolas em cada uma 
das cidades, distritos, povoados, pois o  

CUritiba,_texta, 'em 21.07.89  
saber deve ser acessiVela todos. 

- 
PARECER 

EMENDAS Ws 0067, 0274, 0374, 0397, 0737, 
0930; 1028 e 1373 	' 
Deputados LINDOLFO  JUNIOR,  ORLANDO PESSU-
TI, AR1'AGA0 DE MATTOS LEAO, HERMAS  BRAN-
DLO, ANTONIO  BARBARA, PAULIN° DELAZERI, 
NEREU MASSIGNAN e RAFAEL G. MACEDO 

Pelo acolhimento, sugerindo-se nova 
redação ao  art.  33, das Disposig5es Ge-
rais:  

"0 Estad0 se Obriga a construir e man-
ter Jbibliotecas públicas e escolares  am  
número compatível  can  a densidade popula-
cional e clientela escolar, destinando as 
mesmas verbas suficientes para aquisição e 
reposição de acervo e manutenção de  recur-
sop  humanos especializados". 

Deve-se destacar que a rede de biblio-
tecas é apenas um dos inúmeros itens que 
devem integrar o sistena estadual de ensi-
no.  

Comb  não é possível fazer-se, no inci-
so VII, do  art.  176 referência aos demais, 

melhor assegurar a criação e manutenção 
de bibliotecas escolares nas Disposig5es 
Gerais, no artigo 33, que já trata par-
ciaImente da matéria. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0458 
AUTORA: IRONDI PUGURSI 
ORIGEM: PMDB 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se no  Art.  176 - inciso VIII a 
expressão "da educação especial", após "o 
desenvolvimento do ensino fundamental". 

(a) IRONDI PUGLTESI 
JUSTiFiCATIVA: 

A responsabilidade pela oferta de pro-
gramas educacionais para pessoas  can  defi-
ciências, a exemplo do que ocorre para 
pessoas sem deficiências, é da União, dos 
Estados e dos Municípios. Tirar a respon-
sabilidade dos Municípios para  can  o aten-
dimento educacional de 10% da sua popula-
ção, que é o índice apresentado pela ONU 
como indicativo de pessoas  can  deficiên-
cias em qualquer parte do mundo, poderia 
inclusive significar discriminação para  
can  a  Area.  Além disto, a realidade do  Pa-
rana  já aponta para o fato de que os muni-
cípios assumiram cerca de 35% da responsa-
bilidade pela oferta de programas em edu-
cação especial. 

A educação especial não está incluída 
no ensino fundamental. Existe um percen-
tual  da população  can  deficiência que se 
insere no ensino regular para efeitos da 
sua educação. A maior parte, entretanto 
recebe a sua educação em programas espe-
ciais dentro de escolas regulares e em 
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instituições especializadas, o que carac-
teriza o atendimento em educação especial. 

EMENDA N°  0901 
AUTOR: AM2LIA DE ALMEIDA HRUSCHKA 
ORIGEM: PMDB 
DIPOSITIVO:: Altera o inciso VIII, IX, do  
Art.  176, inclui o § 3°  ao mesmo artigo. 
EMENDA: Mbdificativa.  

Art.  176 	  
VIII - Prestar assistência técnica e 

financeira aos municípios para o desenvol-
vimento do ensino fundamental,  pre-escolar 
e de educação especial. 

IX - Atender ao educando no ensino  
pre-escolar, fundamental, de educação es-
pecial e médio, de maneira a assegurar 
formação básica comum e respeito aos valo-
res culturais e artisticos universais, na-
cionais e regionais". 

§ 3°  - O não oferecimento de vagas ou 
programas especiais para pessoas com defi-
ciências, ou sua oferta irregular importa 
em responsabilidade da autoridade compe-
tente, bem cano se torna possivel o cance-
lamento da autorização de funcionamento do 
estabelecimento de ensino público ou par-
ticulares". 

(a) AMIELIA DE ALMEIDA HRUSCHKA 

EMENDA N°  0530 
AUTOR: SABIN° CAMPOS 
DISPOSITIVO:  Art.  176, Inciso VIII 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar no final do inciso VIII, 
do  art.  176, o seguinte: 

... e de educação especial". 
(a) SABIN° CAMPOS 

JUSTIFICATIVA: 
A responsabilidade pela oferta de pro-

gramas educacionais para pessoas com defi-
ciências, a exemplo do que ocorre para 
pessoas sem deficiências, e da União, dos 
Estados e dos Municipios. Tirar a respon-
sabilidade dos municipios para com o aten-
dimento educacional de 10% da sua popula-
ção, que é o indice apresentado pela ONU 
como indicativo de pessoas  can  deficiên-
cias em qualquer parte do mundo, poderia 
inclusive significar discriminação para 
com a área. Além disso, a realidade do  Pa-
rana  já aponta para o fato de que os muni-
cipios assumiram 35% da responsabilidade 
pela oferta de programas em educação espe-
cial. 

A educação especial não está inclulda 
no ensino fundamental. Existe um percen-
tual da população  can  deficiência que se 
insere no ensino regular para efeito de 
sua educação. A maior parte, entretanto, 
recebe a sua educação em programas espe-
ciais dentro das escolas regulares e em 
Instituições especializadas, o que carac-
teriza o atendimento em educação especial. 
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EMENDA N°  0457 

AUTORA: IRONDI PUGLIESI 
ORIGEM: PMDB 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se no  Art.  176 - Inciso IX - a 
expressão "educacional", após  "pre-  esco-
lar". 

(a) IRONDI PUGLIESI 
JUSTIFICATIVA: 

Conforme dados apresentados pela ONU, 
através da Organização Mundial de Saúde, 
cerca de 10% da população apresenta algum 
tipo de excepcionalidade, podendo a mesma 
ser de natureza mental, visual, auditiva, 
fisica, múltipla, autismo, distúrbios de 
aprendizagem e superdotaggo. Um percentuA1 
desta população - cerca de 30 a 40% - re-
cebe sua educação em classes regulares, 
porem, em muitos casos,  can  o auxilio de 
recursos especializados. 0 restante da po-
pulação com excepcionalidade tem seu di-
reito a educação assegurado em programas 
especiais em escolas regulares ou em 
instituições especializadas, sendo que a 
esta forma de atendimento se da o  name  de 
educação especial.  

Dodos  os municipios do Paraná, no ano 
de 1.990, já terão educação especial nas 
principais áreas de deficiências. A esse 
percentual da  população devem ser assegu-
rados os mesmos direitos da população ngo, 
portadora de deficiências. 

EMENDA N°  0528 
AUTOR: SABIN° CAMPOS 
DISPOSITIVO:  Art.  176, Inciso IX 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar o seguinte termo grifado, 
no inciso IX, do  Art.  176: 

..., fundamental, médio e de Educação 
Especial, através de..." 

Em conseqüência o inciso IX passa a 
ter a segilinte redação: 

IX - atender ao educando, no ensino  
pre-  escolar, fundamental, médio e de edu-
cação especial, através de programas su-
plementares e material didático-escolar, 
alimentação e assistência a saúde: 

(a) SABINO CAMPOS 
JUSTIFICATIVA: 

Conforme dados apresentados pela 
ONU, através da Organização Mundial de 
Saúde, cerca de 10% da população apresenta 
algum tipo de excepcionalidade, podendo a 
mesma ser de natureza mental, visual, au-
ditiva, fisica, múltipla, autismo, distúr-
bios de aprendizagem e superdotaggo. Um 
percentual desta população, cerca de 30 a 
40% - recebe sua educação em classes regu-
lares, porem, em muitos casos, com auxilio 
de recursos especializados. 0 restante da 
população  can  excepcionalidade tem seu  di- 
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reito g educação assegurado em programas 
especiais em escolas regulares ou em 
instituiçOes especializadas, sendo que a 
esta forta de atendimento se dá o  name  dê 
educação especial. 

Tbdos OS municípios do  Parana,  no ano 
de 1990 A terão educação especial nas  
principals areas  de deficiências. A esse 
percentual da população devem ser assegu-
rados os mesmos direitos da população não 
portadora de deficiências. 

EMENDA N°  0640 
AUTOR: HOMERO °GUIDO, IRONDI PUGLIESI e 
SABIN° CAMPOS. 
DISPOSITIVO: Artigo 176; inciso IX 
EMENDA: SUBST1TUTIVA 

Acrescentar a expressão "Educação Es-
pecial" passando o inciso a ter a seguinte 
redação: 

Atendimento ao educando, no ensino  
pre-escolar, fundamental, médio e na edu-
cação especial, através de programas su-
plementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência g 
saúde, sem  Onus  para o orçamento da educa-
ção. 

(a) HOMERO OGUIDO 
IRONDI PUGLIESI 
SABIN° CAMPOS 

JUSTIFICATIVA: 
Os portadores de deficiência não estão 

contemplados e devem ter os mesmos direi-
tos dos demais educandos. 

Ê totalmente descabido que programas 
suplementares, que são de responsabilidade 
de  Areas  especificas na estrutura do Estar-
do como por exemplo a Saúde sejam finan-
ciados  can  o orçamento da educação. 

0 transporte, a alimentação e, ate, o 
material didático-escolar são camponentes 
sociais e, como tais, de competência e 
obrigação dos órgãos específicos. Alias, 
se são programas suplementares, os recur-
sos, por Obvio, deverão ser suplementares. 
Caso contrario, o orçamento da educação se 
exaurirá em programas suplementares e nada 
restará para a manutenção e o desenvolvi-
mento do ensino. 

EMENDA N°  1239 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  175, inciso IX 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se ao inciso IX do Artigo 
175 as palavras sublinhadas, como segue:  

"Art.  175 - 
IX - Atender ao educando, no ensino  

pre-escolar, fundamental; médio etecnico-
profissionalizante,  através de programas 
supIeMentares e material 	didático-esco- 
lar, transporte, alimentação e assistência  

Curitiba, sexta, em 21:.07.89 
a sailde;" 

.(a) LINDOLFO  JUNIOR  
JUSTIFICATIVA: 

- Apesar de a rede de escolas de ensi-
no técnico-profissionalizante ser pequena 
no Estado do  Parana,  a mesma merece o mes-
mo tratamento que as de ensino  pre-esco-
lar, fundamental e  medic),  ate mesmo pelo 
principio da isonamia. 

PARECER 
EMENDAS N°s 458, 901, 530, 457, 528, 640 e 
1239 	. 
Deputados IRONDI PUGL-P7I, AMRLIA HRUS-
CHKA, SABIN° CAMPOS, HOMERO °GUIDO e LIN-
DOLEO  JUNIOR  

Pelo acolhimento, sugerindo-se nova 
redação aos incisos VIII e IX, do  art.  
176, do anteprojeto. 

"VIII - Assistência técnica e finan-
ceira aos municípios para o desenvolvimen-
to do ensino fundamental,  pre-escolar e de 
educação especial"; 

"IX - Atender ao educando, no ensino 
pré-escolar, fundamental, médio e de edu-
cação especial, através de programas su- 
plementares e material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência 
saúde. 

(a) CATTO QUINTANA - 
Relator 

EMENDA N°  o646 
AUTOR: HOMERO OGUIDO, IRONDI PUGLIESI,  SA- 
BINO CAMPOS 
DISPOSITIVO: Artigo 176, Inciso IX 
EMENDA: ADITIVA 

0 	inciso IX deve ser acrescido da  ex  - 
pressão: 

"Sem Onus  para o orçamento da educa-
gão".  

(a) HOMERO °GUIDO 
IRONDI PUGLTESI 
SABIN° CAMPOS 

JUSTIFICATIVA: 
Ë totalmente descabido que programas 

suplementares, que são de responsabilidade 
de  areas  especificas na estrutura do Esta-
do como por exemplo a Saúde - sejam finan-
ciados  can  o orçamento da educação. 

0 transporte, a alimentação e, ate, o 
material didático-escolar são componentes 
sociais e, como tais, de competência e 
obrigação dos órgãos específicos. Alias, 
se são programas suplementares, os recur-
sos, por Obvio, deverão ser suplementares. 
Caso contrario, o orçamento da educação se 
exaurirá em programas suplementares e nada 
restará para a manutenção e o desenvolvi-
mento do ensino. 

PARECER 
EMENDA N°  0646 

Deputados HOMERO °GUIDO, IRONDI PUGLIESI e 
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SÃ NO CAMPOS._ 

Pelo adoIhiMento da proposta, porque, 
na forma prevista  pelt) art.  212, § 4°, 
coMbinado  can  o  art.  208, VII, ambos da 
ConstituiçãO Federal, despesas para aten-
der aos programas referidos no  art.  176, 
IX, do anteprojeto, serão financiados por 
recursos provenientes de contribuigaes  so-
cials  e de outros orgaMentos que não o da 
Educação. 

(a) dAfT10 QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0470 
AUTOR: IRONDITUGLIESI e OUTROS 
ORIGEM: .PMDB 
DISPOSITTVO: EMenda SUbstitutiva ao Inciso 
X 
EMENDA: Artigo 176 - Inciso X do Capitulo 
IV - Da Educagão, da Cultura e do Desporto 
- Do Titulo da Ordem Social do Anteprojeto 
da Comissão ConsitUciOnal  

Art.  176 - 
X - Criagão de um Sistema Estadual de 

creches para criangas de zero a seis anos 
de Idade. 
(aa)  'Romp'  PUGLIPSI, GERNOTE KIRINUS, 
DJALMA DE ALMEIDA CPSAR, SABIN° CAMPOS,  
HAROLD°  FERREIRA, HOMERO OGUIDO e uma 
ilegivel. 
JUSTIFICATIVA: 

A crechee um direito da criança e da 
familia. Considerandose o ingresso da mu, 
lher no mercado de trabalho e a necessida, 
de de uma infra,estrutUra para a guarda e 
o atendimento eduCatiVo dos filhos, bati 
camo para o desenvolvimento infantil, para 
sue. viabilizagãO, torna-se necessária a 
criação de uM. sistema eduCadional que ga, 
ranta à criança, tais direitos, bem como 
aos pais o direito de trabalhar tranqüila.-
mente. Considerando-se ainda, que a  pro-,  
porção de me a que trabalham fora tem au-
mentado significativamente, sendo um  pro,  
ce8so historicamente irreversivel. 

PARECER 
EMENDA N° 0470 

DeputadosiIRONDI PUGLIESIe outros 
Pela Vejeigaó. 

0 atendimento em creches, a rigor, não 
deveria estar inserido na segIó "da Educa-
ção", pois caracterizar-se-ia melhor como 
um serviço de aSsistencia sodial. A sua 
oferta não pbde ser de exclusiva responsa-
bilidade do Poder público e, muito menos, 
apenas do e8tadua1, porque cabe a inicia,  
tiva privada,'atraVes das entidades refe-
ridas no  art.  184  dõ  anteprojeto, respon• 
Sabilizar-se -'condorrentemente para a exe-
cução detse serviço, percebendo, para tan-
to, se nedeSsirio, recursos públicos, des-
de  que satisfaçam Os reqUisitos do dispo-
sitivo mencidnado'. Dal porque não seria 
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i,acional a criação de um sistema, cano 
pretende a emenda. 

:(a) CAIO QUINTANA 
Relator' 

EMENDA N°  0648 
AUTOR: HOMERO OGUIDO, DJALMA DE ALMEIDA 
CÉSAR E SABIN° CAMPOS 
DISPOSITIVO: Artigo 176, Inciso X 
EMENDA: SUBSTITUTIVA 

Nova redação proposta ao inciso X: 
0 atendimento em creches, sem  Onus  pa- 

ra o orçamento da educação, 
(a) HOMERO OGUIDO 

DJALMA DE ALMEIDA C2SAR 
SABIN° CAMPOS 

JUSTIFICATIVA: • 
1 - 0 atendimento ao  pre-escolar já 

está incluido no inciso II, deste mesmo 
artigo. 

2 - As creches tem uma dimensão educa-
tiva, não especificamente escolar, e so-
cial, estando, de resto, contempladas no  
art.  215, inciso VI, não podendo integrar 
o orçamento da educação, que deve estar 
voltando a manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 

PARECER 
EMENDA N° 0648 

Deputados HOMERO OGUIDO, DJALMA DE A. CE, 
SAR e SABINO CAMPOS 

Pela rejeição. 
A matéria da proposta (atendimento em 

creches) não se encontra entre aquelas ex-
cepcionadas  pelo  art.  208, VII e 212, § 4° 
da Constituição Federal, e pelo  art.  176, 
IX, do anteprojeto, a serem objeto de re-
cursos de outros orçamentos, que não o da 
educação, e de contribuig6es sociais. Con-
tudo, poderá o poder público, eventualmen-
te, destinar recursos disponíveis de ou-
tros setores para o atendimento a creches, 
sem que isso deva ser alçado a categoria 
de norma constitucional. Alem do  mats,  a 
creche, efetivamente, é um direito da 
criança e da família  (art.  208, IV, e  art.  
7°  XXV, da Constituição Federal). A sua 
oferta, porem, não pode ser de exclusiva 
responsabilidade do poder público e, muito 
menos, apenas do estadual. 

(a) cA/To QUINTANA 
Relator 	• 

EVENDA N°  1159 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  176 
EMENDA: ADITIVA 

Seja inserido o inciso XI ao  Art.  176,  
can  a seguinte redação: 

XI - Assistência financeira às Casas 
de Estudantes declaradas de Utilidade 
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Pública. 

(a) ORLANDO pESSUTI_ 
JUSTIFICATIVA: 

As Casas de Estudantes possibilitam 
anualmente a formatura de no mlnimo 200 
estudantes carentes de recursos financei-
ros e, sendo entidadesfilantrópicasi_não 
dispaem de recursos financeiros para sua 
manutenção. A presença de uma entidade de 
fins tão nobres relegada a situação de de-
samparo pelo Poder Público é uma afronta 
ao sentimento do povo paranaense, que sem-
pre teve em alto conceito as questbes re-
lativas a educação de seus patricios. 

PARECER 
EMENDA N.°  1159 

Deputado ORLANDO PESSUTI 
Pela rejeição. 

A  mat  ria não 6.6specifica da área 
educacional, ficando melhor inserida em 
plano de ação governamental referente ao 
campo da assistência social. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1293 
AUTOR: ALGACI TOLIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Artigo 176 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional. 

Inclua-se, ao atigo 176, o seguinte 
inciso: 

"XI - Criação e manutenção de insti-
tuiçóes de ensino rural nos diversificados 
centros de produção do Estado. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIIIICATIVA: 

0  Parana  é um Estado essencialmente 
agricola. Algo que tem se discutido muito 
em educação é adequação dos conteúdos mi-
nistrados as necessidades e peculiaridades 
regionais. 

Nos palses mais avançados isso é algo 
já desenvolvido com especial ênfase: a 
educação é voltada, nos centros de produ-
A0, para o estudo e preparo do solo, o 
plantio, a colheita, o armazenamento e a 
comercialização. 0 desenvolvimento e a 
formação de mão-de-obra para o trabalho 
agricola é de interesse do Estado, do mu-
nicipio e da União. Cabe a estes, em con-
vênios e trabalhos conjuntos, promover es-
sa modalidade de ensino. 

PARECER 
EMENDA N°  1293  

Deputado ALGACI '11)LIO 
Pela rejeição. 

A questão da criação e manutenção de 
instituig6es de ensino rural  sera  objeto 
do Plano estadual de educação, represen- 

Curitiba,sexta, em 21.07.89 
-'tandO dediSãO de governo. 

(a).CAITO QUINTANA 
RalatOr .  

EMENDA N°  0271 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI' 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 176 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se o Inciso )(I.e.°  Art.  176: 
XI - Garantia de vaga ao Servidor 

cônjuge e filhos nas escolas de 
10  e 2°  graus e nos cursos superiores de 
Faculdade ou Universidades Estaduais, 
quando um destes, a bem do Serviço Públi-
co, foi transferido para outra localidade. 

(a) ORLANDO PESSUTT 
JUSTIFICATIVA: 

A bem do Serviço Público, muitos ser-
vidores públicos tem sido transferidos de 
sua localidade de trabalho. Quando o &On,-
juge ou filhos procuram vagas nas Escolas 
de 1°  e 2°  graus ou Superiores, nestas no-
vas localidades que passaram a réaidir e  
Tao  as encontram, ficam privados de conti-
nuar os estudos aos quais já vinham antes 
se dedicando. Portanto, desde que tais 
Cursos estejam em funcionamento na nova 
localidade, o  Parana,  em assim agindo, 
passará a tratar  can  mais seriedade e jus-
tiça social, este problema que afeta mui-
tos dos seus cidadãos. 

PARECEh 
EMENDA N°  0271 

Deputado ORLANDO PESSUTI 
Pela rejeigão. 

A preocupação do autor da emenda é ho- 
je objeto de regulamentagão de lei ordiná- 
ria, de consolidada aceitação, nada indi- 
cando que deva ser, de futuro, protegida 
por norma constitucional, ate porque exi- 
giria detalhamentos não pertinentes 
Constituição. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0295 
AUTOR: LUIZ CARLOS ALEORGHETTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Acrescenta o inciso do  Art.  
176. 
EMENDA: Aditiva  

Art.  176 - 
Prestar, na medida de suas possibili-

dades, assistência financeira mediante a 
concessão de bolas de estudo, a0 aluno de 
3°  Grau, com comprovada insuficiência de 
recursos e efetivo aproveitamento didati- 

(a) LUIZ CARLOS ALBORGHETTI 

PARECER 



Curitiba, sexta, em 21.07.89 
EMENDA N° 0295 

Deputado LUIZ CARLOS ALBORGEFITT 
Pela rejeição. 

0 anteprojeto estabelece, em seu  art.  
184, § 1°, prioridade para a destinaaão de 
recursos e bolsas de estudos, beneficiando 
alunos hiposuficientes do ensino fundamen-
tal e médio, na falta  de vagas na rede 
pública regular. Isso em consonAncia  can  o  
art.  213,1 10, da Constituição Federal. 
Não se poderia, portanto, modificar tais 
prioridades,  can  a inserção de bolsas de 
estudo para o 3' grau. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1427 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 176 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se no  Art.  176 o seguinte 
inciso: 

Inciso XI , Não transferência da com-
petência do poder público estadual sobre o 
ensino fundamental para o poder público 
municipal, exceção feita a das escolas da 
zona rural. 

(a) ORLANDO PESSUTT 

PARECER 
EMENDA N°  1427 

Deputado ORLANDO PESSUIT 
Pela rejeição par ser a proposta in-

constitucional, ferindo as normas previs-
tas pelo  art.  211, § 2°, coMbinado  can  o  
art.  208, I, ambos da Constituição Fede-
ral, nos quais se estabelece a prioridade 
do eillsino fundamental e pré-escolar para 
os municipios garantindo-se a gratuidade e 
dbrigatoriedade do fundaMental como dever 
a ser garantido pelo poder  'calico.  

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0083 
AUTOR: GERNOTE KIRINUS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo IV - Seção I do An-
teprojeto da Constituição 
EMENDA: Inclusão de Artigo ao Capitulo IV 
- Seção I do Anteprojeto da Constituição. 

"Artigo ..." - "0 Poder Executivo, 
através da Secretaria de Estado da Educa-
ção, independentemente da existência de 
escola mantida por entidade privada, pode-
rá criar escolas estaduais de 1°  e 2°  
Graus." 

(a) GERNOTE KIRINUS 
JUSTiFICATIVA: 

Cano conseqüência do processode de-
senvolvimento econamico e social que bene-
ficia o Estado do Para* aumenta, ano a 
ano, a pressão social ,por maiores oportu- 
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nidades de acesso ao ensino fundamental, 
resultando na necessidade de se adotar ca-
minhos e metas seguras que venham direcio-
nar a expansão futura da rede estadaal de 
ensino. 

A instituição de cursos de formação 
fundamental, tão necessários ao desenvol-
vimento nacional e regional, deverá ser 
precedida de levantamento das situaa6es 
reais de necessidade, sob o aspecto legal, 
a fim de serem indiciadas e praticadas as 
medidas que se fizerem necessárias para 
sua formulação. 

A Constituição Estadual, já quase em 
fim de vigência, não demonstra preocupação 
em outorgar competência a criação de esco-. 
las destinadas ao ensino de 1°  e 20  Graus. 
Tanto é que no Titulo IV - Da FWIlia, da 
Educação e da Cultura - instituiu:  

"Art.  138: 
0 Estado organizará o seu sistema- de 

ensino, observando os critérios da Consti-
tuição Federal, e mais: 

I - Criação de escolas públicas para 
cada núcleo de cem habitantes e colégios 
estaduais nas  principals  regi6es". 

Cumpre ter presente que na criação de 
escolas de 1°  e 2°  Graus, faz-se mister 
estabelecer mecanismos pdministrativos 
de controle que permitam, na medida do 
possivel, apenas a progressão geamétrica 
de cursos. 

A preocupação  can  .ps critérios para 
criação de novos cursos de 1°  e 2' Graus, 
por parte da Secretaria de Estado da Edu-
cagão, é a de chegar-se a um consenso de 
politica uniforme na programação do ensino 
fundamental no Estado do Paraná. De um 
lado, ampliar a oferta dos cursos, e por 
outro lado, direcionar e controlar tal ex-
pansão, mediante uma distribuição geográ-
fica racional, coerente  can  as necessida-
des e possibilidades do Sistema. 

Finalmente, cabe acrescentar que a 
existência de escola oficial livrará o Es-
tado da dependência das escolas particula-
res, o que ocasiona sempre pedidos de ver-
bas, auxilios, cessão de prédios, profes-
sores,  etc.  

EMENDA N°   0318 
.ADTOR: LUIZ  ANTONIO &WTI  
ORIGEM: aTi3 
DISPOSITIVO:  Art.  176, VII - Capitulo IV - 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão'Consti- 
tucional - Aditiva  

Art.  176 - 
VII - organizar o sistema estadual de 

ensino, criando, ampliando e mantendo es-
tabelecimentos públicos da rede estadual  
de ensino pré-escolar, fundamental, de 
educação especial e médio. 



LUIZ  ANTONIO SEii'i  

EMENDA N°  0862 
AUTOR: LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Titulo VI, Capitulo IV 
EMENDA: ADITIVA  

Curitiba,- sexta,  'an  21.-07.89  
gios naa principals regi6escata sugere a 
última parte da proposta, há que ae consi-
derar que tais ages estão em fungo dire-
ta' da clientela eThãe do nrimera de habi-
tantes, o que impede seu acólhimento. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

Art.  176 - 	..... . 
'XI' =. instalar eacolaa em nilmero campa, 

tivel  can  didtmanda da população escolar e 
prover a sua manutenção, Conservação e 
equipamento' em níveis que atendam as ne-
cessidades para a prestação de ensino de 
qualidade, sujeitando-se os infratores ao 
não cumprimento . destes diapositivos as 
sang3es administrativas. 

(a). LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

EMENDA N°  1428 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 176 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se ao  art  176, os seguin- 
tes incisos: 	 H ' 

XI 	Criar, ampliar eslanter:Uma rede 
de Estabelecimentos Públicos Eataduaispa-
ra atender a demanda local do ensino fUn-
damental;:.  

XII - Prestar aasistênCia técnica e 
financeira aos Estabelecimentos Públicos 
Estaduais parao desenvolvimento do Ensino 
fundamental e pré-escolar. 

(a) ORLANDOJDESSUIT 

PARECER - 
EMENDAS rs,0083, 0318, 0862 el428 

Deputados GERNOTE KIR1NUS, LUIZ  ANTONIO  
SETTI, •'LUIZ-ALEERTO M. DE OLIVEIRA e OR-
LANDO PESSUEL- 

Pela'acoihimento parcial. 
Esta relataria houve por  ban,  acolher 

a primeira parte da emenda n°  1428-,- ofere-
cendo a seguinte redação, para melhor 
ajustar o texto: 

•-- ampliagãO e- manutengb da rede 
de estabelecimentos públicos de ensine, 
para atender a demanda local de ensino 
fundamental." 

Suprimiu,-se . a palavra "criar" porque a 
rede estadual de ensino A existe, não se 
pretende, portanto, criar outra. 

0 inciso XII proposto é incablvel, 
tendo  an  vista' que os estabelecimentos de 
ensino estaduais já Sa0 atendidos, técnica 
e financeiramente, pelo poder público que 
os mantêm. 

A emenda n°  Q083.  an  sua primeira par-
te, está contemplada no item XI, acolhido, 
da emenda-  anterior, por tratar do mesmo 
assunto-. 	 - 

Quanta a-criago de escolas públicas 
para cada núcleo de cem habitantes e-  col&  

EMENDA N°  0453 
AUTORA: IRONDI PUGLIESI 
ORIGEM: PMDB 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se no  Art.  176i- § 50  - a ex-
pressão "de educação especial", após "en-
sino fundamental". 

'(a) IRONDI PUGLIESI 
JUSTIFICATIVA: 

As :pessoas portadoras de deficiência 
deve ser assegurado o direito A educação, 
sailde, trabalho, transporte, lazer, espor-
tes. Muitas destas necessidades devem ser 
encaminhadas e atendidas num contexto mu-
nicipal. A titulo de exeMplificação, pen-
aa-se no transporte escolar, na merenda 
escolar, na distribuição de material didá-
tico, na organização de programas, na pro7--
fisaionalização, conforme realidades lo-
cais e num conjunto de outras  areas,  que 
poderiam ser identificadas. Os órgãos 
públicos, de uma forma geral, sejam fede-
rais, estaduais ou  municipals  devem atuar 
coordenadamente no atendimento das neces-
sidades educacionais, - entre as quais da 
parcela de 10% da população que apresenta 
algum tipo de exCepciOnalidade. Esta posi-
ção deve ser reforçada  an  relação aos mu-
nicipios que, no  Parana,  já são responsá-
veis por cerca de 35%4a oferta de progra-
mas educacionais para-a área da educação 
especial. 

EMENDA N°  0455 
AUTORA: IRONDI PUGLIESI 
ORIGEM: PMDB 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se no  Art.  183 a expressão "de 
educação- especial", após "educação pré-es-
colar". 

(a) IRONDI PUGLTEST 
JUSTIFICATIVA: 

A-responsabilidade pela oferta de pro-
gramas educacionais para pessoas  Cat  defi
-ciências, a exemplo do que ocorre para 
pessoas sem deficiências, é da União, dos 
Estados e'dos Municipios. Tirar a respon-
sabilidade dos Nhanicipios para  can  o aten-
dimento educacional de 10% da sua popula-
ção, que é o ndice apresentado Pela  -.GNU  
cano indicativo de pessoas  can  defician-
cias  an  tiliAlqUer parte 00 mundo, poderia 
inclusive significar diadriminage -para  
can  a área. Além disto, a realidade 
Pa- raná já aponta para *o fato de queos muni- 
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cipios assumiram de 35% da responsabilida-
de pela oferta de programas em educação 
especial. 

A educação especial não esta incIulda 
-no 'fundamental. Existe um percentual da 
população  can  deficiência que se insere no 
ensino para efeitos de sua educação. A 
maior parte, entretanto recebe a sua edu-
cação em programas especiais dentro de es- 
colas regulares e em instituições especia-
lizadas, o que caracteriza o atendimento 
em educação especial. 

EMENDA N°  0524 
AUTOR: SABINO CAMPOS 
DISPOSITIVO:  Art.  183 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar o seguinte termo grifado, 
ao  Art.  183: 

"... educação pré-escolar, de ensino 
fundamental e de DE EDUCAÇA0 ESPECIAL,  am  
consonância..." 

Em conseqüência o  Art.  183, passa a 
ter a seguinte redação:  

Art.  183 - Os municipios atuarão,  can  
a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, nos programas de educação  
pre-escolar, de ensino fundamental e de 
educação especial, em consonância  can  o 
sistema estadual de ensino. 

(a) SAB1NO CAMPOS 
JUSTiFICATIVA: 

A responsabilidade pela oferta de pro-
gramas educacionais para pessoas  can  defi-
ciências, a exemplo do que ocorre para 
pessoas sem deficiências, é da União dos 
Estados e dos Municipios. Tirar a respon-
sAhilidade dos Municipios para  can  o aten-
dimento educacional de 10% de sua popula-
ção, que e o indice apresentado pela ONU 
como indicativo de pessoas como deficiên-
cias em qualquer parte do mundo, poderia 
inclusive significar discriminação para 
com  area.  Alem disso, a realidade do Para-
ná já aponta para o fato de que os munici-
pios assumiram cerca de 35% da responsabi-
lidade pela oferta de programas em educa-
ção especiAl. 

A educação especial não esta incluida 
no ensino fundamental. Existe um percen-
tual da população  can  deficiência que se 
insere no ensino regular para efeitos de 
sua educação. A maior parte, entretanto, 
recebe sua educação em programas especiais 
dentro de escolas regulares e em institui-
ções especializadas, o que caracteriza o 
atendimento em educação especial. 

EMENDA N°  0531 
AUTOR: SABIN° CAMPOS 
DISPOSITIVO:  Art.  176, § 5°  
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar no final do § 50  do  Art.  
176, o seguinte: 
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e de educação especial". 

Em cOnseqüência, o § 5° passa a ter a 
seguinte redação: 

50- Osimunicipios atuarão prioritar.. 
riamente no ensino fundamental; pré-esco-
lar e de educação especial. 

(a) SABIN° CAMPOS 
JUSTIFICATIVA: 

As pessoas portadoras de deficiência 
devem ser assegurado o direito a educação, 
salde, trabalho, transporte, lazer, espor-
te. Muitas destas necessidades devem ser 
encaminhadas e atendidas Puna contexto mu-
nicipal. A titulo de exeMplificação, pen-
sa-se no transporte escolar, ha merenda 
escolar, na distribuição de Material didá-
tico, na organização de programas, na pro-
fissionalização, conforme realidades lo-
cais e num conjunto de outras  areas  que 
poderiam ser identificadas. -Os órgãos 
Oblicos, de uma forma geral, sejam fede-
rais, estaduais ou municipais devem atuar 
coordenadamente no atendimento  des  neces-
sidades educacionais, entre as  'goals  da 
parcela de 10% da população que apresenta 
algum tipo de excepcionalidade. Esta posi-
ção deve ser reforçada em relação aos mu,-
nicipios que, no  Parana,  já são responsá-
veis por cerca de 35%  da oferta de progra-
mas educacionais para a  area  da educação 
especial. 

EMENDA N°  0647 
AUTOR: HOMERO OGU1DO, DJALMA DE ALMEIDA 
CÉSAR, SABIN° CAMPOS 
DISPOSITIVO: Artigo 183 
EMENDA: SUBSTITUTIVA 

0 artigo 183 devera ter a seguinte re-
dagão: 

Os municlpios atuarão com a cooperação 
técnica e financeira da União e do Estado 
em programas de educação  pre-escolar, de 
ensino fundamental, e de educação espe-
cial, em consonância com o sistema esta-
dual de ensino, aplicando nunca menos de 
vinte e cinco por cento da receita resul-
tante de impostos, compreendida a prove-
niente de transferencia, na sua manutenção 
e desenvolvimento. 

Parágrafo Único - A parcela da arreca-
dação de impostos transferida pela União 
ou pelo Estado aos Municipios não.e consi-
derada, para efeito de cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a 
transferir. 

(a) HOMERO OGU1D0 
DJALMA DE ALMEIDA CÉSAR 

IRONDI PUGLIESI 
SABIN° CAMPOS 

JUSTIFICATIVA: 
Embora a Constituição Federal estabe-

lega como prioridade o ensino  pre-escolar 
e fundamental, a educação especial não po- 
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de ser excluída da responsabilidade do Mu-
nicípio devido a sua campleXidade e possi-
bilidade técnica de atendimento,tradicio-
nalmente exercitado  cam  os padrões de qua-
lidade por instituicões locais. 

EMENDA N°  0898 
AUTOR: AMRLIA DE ALMEIDA HRUSCERA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Altera o  Art.  183 do Antepro- 
jeto Constitucional 
EMENDA: Mbdificativa  

Art.  183 - Os Mbnicipios atuarão,  can  
a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, nos programas de educação 
pré-escolar, de educação especial e do en-
sino fundamental, em consonáncia  can  o 
Sistema Estadual de Ensino, aplicando nun-
ca menos de 25% (vinte e cinco por cento) 
de. sua receita. 

(a) AMRLIA DE ALMEIDAHRUSCHEA 

PARECER 
EMENDAS N°s 0453, 0455, 0524 0531, 0647 e 
0898 
Deputados IRONDI PUGLIESI, SABINO,CAMPOS, 
HOMERO °GUIDO,-  DJALMA DE ALMEIDA CESAR e 
AMRLIA RRUSCREA 

Pela rejeição. 
A inclusão de prioridade A educação 

especial para os muricipios contraria o  
art.  211, § 2°  da Constituição Federal, 
no qual se estabelece para as atribuicões 
municipais o encargo prioritário do ensino 
fundamental e  pre-escolar. Não pode a 
Constituição Estadual prescrever o apoio 
técnico e financeiro da União e do Estado 
para a educação especial, quando pelo  art.  
211, § 1° , da Constituição Federal foi es-
tabelecido esse tipo de apoio em consonAn, 
cia  can  a prioridade por ela própria esta-
belecida. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0609 
AO ANTEPROJETO DA 

coNsalTuigAo ESTADUAL 
Inclua-se na seção "Da Educação", o 

seguinte:  
Art.  - R dever do Estado a garantia de 

atendimento em creche e  pre-escolas das 
crianças de zero a seis anos, inclusive 
portadoras de deficiência. 

§ 10  - Para os fins deste artigo, as 
instituições educacionais públicas deverão 
oferecer vagas de creche e  pre-escola em 
número não inferior As por elas oferecidas 
na 1 	serie do 1°  grau‘-. 

§ 2°  - O não oferecimento de creche e  
pre-escola, ou sua oferta irregular,  JD-
porta em responsabilidade da autoridade 
competente. 

Curitiba,-  sexta, em 21.07.89 
Sai  a das CorriissZ5es,_em 24.05.89- 

(a) PEDRO TONELLI 

- 	- EMENDA'N°  1149_ 
AUTOR:JJAROLDO FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Inclua-se após o  Art.  215 o 
seguinte Artigo 
EMENDA: Aditiva  

Art.  -.-- É,o,dever do Estado a garantia 
de atendimento em crechee  pre-escola das 
crianças de zero a seis anos, inclusive 
portadoras de deficiência. 

§ 1°  Para os fins deste artigo, as 
instituições educacionais públicas deverão 
oferecer vagas de creche e  pre-escola em 
número não inferior As por elas oferecidas 
na,11.  serie do-1°, grau. 

§ 2°  - O não oferecimento de creche e 
pré-escola, ou sua oferta irregular, um-
porta em responsabilidade da autoridade 
competente. 

(a)  HAROLD°,  FERREIRA' 

EMENDA N°  483 
AUTOR: NESTOR BAPTISTA , 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo IV - Seção I - Da 

Educação - Acrescenta-se Parágrafos ao 
Artigo 176 
EMENDA: ADITIVA  

Art. 176 - 	 
I- ....... OOO 	. 
X - 	  
§ 	Para os fins deste artigo, as 

instituigões educacionais públicas elPve-
rdo oferecer vagas de creche e  pre-esco-
las em números não inferior As por elas 
oferecidas na f?' serie do 10  Grau. 

§ - O não oferecimento de creche e 
pré-escola, ou sua oferta irregular, um-
porta dm responsabilidade da autoridade 
competente. 

(a) NESTOR BAPTISTA 

PARECER 
EMENDAS N°s 0609, 1149 e 0483 

Deputados PEDRO TONELLI, RAROLDO FERREIRA 
e NESTOR BAPTISTA 

Pel&rejeigAo: 
Em relação ao '"caput"do arPigo propos-

to, vê-se ,Hque a redação do anteprojeto,  
art.  .176, X, é melhor; porque;  de forma 
mais abrangente, cuida de creches, pré-es-
cola, caMbinado Call :o inciso IV; do mesmo 
artigo, no qual há referência ao atendi-
mento especializado aos portadores de de-
ficiência. Etbora as emendas contenham,me-
dida de elevado sentido social a aceitação 
dos parágrafos propostos implicaria eines-
tabelecimento de prioridades outras que 
não a do ensino fundamentaliwevista nos 
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arts.  208, I, e 211, § 1°,  "in  fine", 
Constituição Federal. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1063 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: P$DB 
DISPOSITIVO: Incluir mais um artigo na Se- 

ção I, no Capitulo IV (Da Educaçlo, da 
Cultura e do Desporto), do Titulo VI.: 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se mais um artigo na Seção I, 
nó Capitulo IV (DA Educação, da Cultura e 
do Desporto), do Tituld VI, nos seguintes 
termos: 

rA lei assegurará quadro único de car-
reira aos servidores das institUgões de 
ensino superior, mantidas pelo EstadO do  
Parana".  

(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN 
JUST1FICATIVA: 

Harmonizar as carreiras dos servidores 
das Universidades e Instituições de Ensino 
Superior, evitando distorções. 

PARECER 
EMENDA N°  1063 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pela rejeição. 

A matéria lá está convenientemente 
tratada pelo Art.31 do anteprojeto, inspi- 
rado no  Art.  39 da Constituição Federal, e 
ainda, de forma abrangente e especifica, 
no  Art.  176, inciso VI, do anteprojeto. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  487 
AUTOR: NESTOR BAPTISTA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo  III  - Da Assistência 

Social - Acrescenta-se um Artigo e um 
parágrafo  °him  a este Capitulo. 
EMENDA: ADITIVA  

"Art.  - As instituições educacionais 
públicas, assim cano as particulares que 
contem  can  mais de 500 (quinhentos) alu- 
nos, deverão oferecer vagas, em todos os 
graus do ensino regular ou em classes es-
peciais, As pessoas portadoras de defi-
ciência. 

Parágrafo Único - 0 não oferecimento 
de vagas, ou sua oferta irregular, importa 
em responsabilidade da autoridadecompe-
tente, bem como torna possiveI o cancela-
mento da autorização de funcionamento do 
estabelecimento de ensino particular." 

(a) NESTOR BAPTISTA 

PARECER 
EMENDA N°  0487 

Deputado NESTOR BAPTISTA 
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Pela rejeição. 

0 que propõe a emenda já está prescri- 
to para a rede de ensino público, pelo IV, 
do  art.  176, do anteprojeto. 

Não seria possivel fazer a mesma impo-
sição ao ensino privado, em especial  ado  a 
amena de responsabilidade da autoridade 
competente, ou de "cancelamento da autori-
zação de funcionamento", simplesmente por-
que as escolas privadas tgm fina lucrati-
vos. Ademais, a proposta fere as normas do  
art.  170, "caput", e seu inciso II, e a do 
209 da Constituição Federal. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator • 

EMENDA N°  1082 
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  176 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar, após o inciso VI, Para-
grafo único, com o seguinte teor: 

"0 Conselho do Magistério é órgão dis-
ciplinar, deliberativo para fins de ascen-
são funcional, e a apuração e conhecimento 
das responsabilidades do pessoal  do magis-
tério". 

(a) HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

A classe do Magistério não pode ser 
discriminada constitucionalmente. Veja-se 
que para a Policia Civil, por exemplo, es-
tá previsto no Anteprojeto da Constitui-
ção, um órgão disciplinar,  Art.  46 § 3*. 

PARECER 
EMENDA N°  1082 

Deputado HAROLDO FERREIRA 
Pela Rejeição. 

0 Conselho do Magistério já existe em 
nosso Estado, previsto na Lei Complementar 
07/76 (Estatuto do Magistério)  can  funções 
mais restritivas do que pretende a emenda. 
Como hoje é regulado por legislação infra, 
constitucional, não se  ye  porque esse  Con,  
selho mereça agora tratamento constitucio-
nal, mesmo porquee conveniente aguardat,  
-se a edição da nova lei de diretrizes e 
bases da educação, para que surjam as nor-
mas gerais a serem seguidas pelos Estados 
federados no trato da questão educacional. 
Trata-se, aliás, da lei federal da compe-
tência legislativa exclusiva da União  
'(art.  22, XXIV, da Constituição Federal. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1286 
AUTOR: ALGACI ALIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Artigo 176, Inciso X 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional. 

Inclua-se, ao Artigo 176, incisol, o 
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seguinte parágrafo: 

60 - R vedada a desativação.de qual-
quer espaço escolar de 1°  e 20  e 3°  graus, 
que não seja para um imediato reaproveita 
Mento educacional-cultural, incorrendo, 
ato-contrário, em rigorosa punição. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTiiiiCATIVA: 

Caracteriza-se, literalmente, em cri-
me, o fechamento de uma só sala de aula. 
Nada Mais justo que colocar isto no texto 
constitucional. 

Inúmeros são os espaços educacionais 
fechados, diariamente, sem que haja uma 
fiscalização e consequente punição dos 
responsáveis. 

Um  pals  que necessita da resolução dos 
seus problemas educacionais, ao lado dos 
seus aspectos culturais, como um primeiro 
passo para a solução dos. demais, não pode 
privilegiar-se fechando escolas e salas de 
aula. 

PARECER 
EMENDA N°  1286 

Deputado ALGACI 'FOLIO 
Pela rejeição. 

A matéria não cabe no corpo de normas 
constitucionais do Estado, podendo, quanto 
muito, ser discutida quando da elaboração 
da legislação ordinária especifica. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0305 
AUTOR: GERNOTE KIRINUS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo IV - Artigo 176 - Do 
Anteprojeto da Constituição 
EMENDA: Aditiva - Nova Redação do § 2°  do 
Artigo 176 - Do Anteprojeto da Constitui- 
çao  

Art.  176 - 
§ 2°  - "As instituig6es educacionais 

públicas, assim  cow  as particulares que 
contem  can  mais de quinhentos alunos, de-
verão oferecer vagas em todos os Graus de 
Ensino regular ou classes especiais às 
pessoas portadoras de deficiência. 

O não oferecimento de vagas ou classes 
especiais, ou sua oferta irregular, impor-
ta responsabilidade a autoridade competen-
te, inclusive tornando possível o cancela-
mento da autorização de funcionamento do 
estabelecimento de ensino público ou par-
ticular." 

(a) GERNOTE KIRINUS 
JUSTIFICATIVA: 

Entende o autor que, se a oferta irre-
gular e/ou o não oferecimento do ensino 
obrigatório pelo Poder .Público, importa 
responsabilidade da autoridade competente, 
esta responsabilidade deve ser explicita 
e, no caso, de penda da autorização de 
funcionamento do estabelecimento de ensino 

Curitiba, sexta, em 21-.07.89 
tanto público  cow  particular. 

EMENDA N°  0607 
AO  ANTEPROJETO DA 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

Inclua-se na seção Da Educação", o 
seguinte:  

Art.  - As instituig6es educacionais 
públicas, assim como as particulares que 
contem cortimais de 500 (quinhentos)  al-
nos, deverão deverão oferecer vagas, em todos os 
graus do ensino regular ou em classes es—
peciais, As pessoas portadoras de defi-
ciências. 

Parágrafo Onico - O não oferecimento 
de vagas, ou sua oferta irregular, importa 
em responsabilidade da autoridade compe-
tente)  bem como torna possível o cancela-
mento da autorização de funcionamento do 
estabelecimento de ensino particular. 

Sala das Comisedes, em 24.05.89. 
(a) PEDRO TONELLI 

PARECER 
EMENDAS N°s 0305 e 0607 	, 

Deputados GERNOTE KIRINUS e PEDRO TONELLI 
Pela rejeição. 

A pretensão da emenda já está contem-
plada no  art.  176, inciso IV do anteproje-
to, no qual  se prescreve o atendimento 
educacional especializado gratuito as pes-
soas portadoras de deficiência, em come-
nancia  can  0.que dispae o  art.  208, inciso  
III,  da Constituição Federal, com expressa 
previsão de que isso ocorra na rede regu-
lar de ensino. No tocante a questão da 
responsabilidade das autoridades negligen-
tes nesse atendimento, já está ela norm-
tizada no citado  art.  176, em seu § 2°  
can  inspiração no  art.  208, § 2°.., da Magna 
Carta. Quanto a iniciativa privada, deverá 
a mesma ater-se as normas gerais da educa-
ção nacional a serem editadas na lei de 
diretrizes e bases da educação, matéria de 
exclusiva competência legislativa da Una()  
(art.  22, XXIV, da Constituição Federal), 
que poderá ou não preservar a Obrigatorie-
dada para as escolas particulares nesse 
sentido. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0861 
AUTOR: LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Titulo VI, Capitulo IV 
EMENDA: ADITIVA  

Art.  - A Lei Orggnica do Magistério 
Público assegurará todas as conquistas já 
alcançadas pelos professores do Estado, 
cano progress6es vertical, horizontal 'e --
diagonal, regência de classe, regime dife7  
renciado, regime especial de férias e  tam- 
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po de serviço para aposentadoria, contagem 
reciproca de tempo de serviço prestado nas 
tres esferas da administração, garantia de 
piso salarial, alem de outras jfi consagra-
das pela auferiggo continuada. 

(a) LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

PARECER 
EMENDA N°  0861 

Deputado LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA 
Pela rejeição. 

Os direitos, deveres, garantias e van-
tagens dos professores, tanto Õs já con-
quistados coma aqueles a serem objetos de 
novas conquistas, nesse setor, ficam me-
Thor  adequadas em tratamento de legislação 
infraconstitucional, qual seja o estatuto 
do magistério. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0611 
AO ANTEPROJETO DA 

CONSTITUISO ESTADUAL 
No "caput" do artigo 177, onde se  le  

"As Univrsidades", leia-se "As Institui- 
gbes de Ensino Superior". 

Sala das Comiss6es, em 23.05.89. 
(a) PEDRO TONELLI 

EMENDA N°  1141 
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: De-se nova Redação ao artigo 
177 
EMENDA: Modificativa  

Art....  - "Az instituigbes de Ensinó 
Superior no  Parana  gozam de autonomia di-
dático-..cientifica, administrativa e de 
gestão financeira e patrimonial,'e obede-
cerão ao principio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão e da in-
tegração entre os niveis de ensino". 

(a)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

Que a Constituição Federal  en  seu ar-
tigo 207 estabelece a autonamia didático-
-cientifica, administrativa e de  gestic,  
financeira e patrimonial, e obedecerão ao 
princípio de indissociabilidade entre  en,-
sino, pesquisa e extensão e da integração 
entre os nivele de ensino, -766-irT restri-
Oes. 

0 Governo do Estado do Paraná vem dis-
pensando às Instituigbes de Ensino Supe-
rior Isoladas, tratamento isonamico em re-
lação as Universidades. 

O Artigo 177 do anteprojeto I da 
Constituição EStadual restringe a Autono-
mia consagrada no Artigo 207 da Constitui-.  
çãõ  Federal, através da obrigatoriedade de 
integração entre os níveis de ensino (ca..  
put)  e a tarefa de reconhecer e supervi-
sionar as  IFS,  através do poder público 
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(parágrafo 2°) assim, cano obrigatoriedade 
da existência de finalidade social para 
suas atividades de pesquisa e extensão 
(parágrafo 1°). 

EMENDA N°  1174 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  177"Alteração do  Caput"  
EMENDA: Aditiva 

"Acrescente-se as palavras e as facul-
dades isoladas estaduais" no  art.  177 que 
passa a ter a sealinte redaggo. 

Art.177 - As universidades e as facul-
dades isoladas estaduais gozam de autono-
mia didfitiCo - científica, administrativa; 
de gestão financeira, patrimonial e obede-
cerão ao, principio da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão e da in- 
tegração entre os níveis de ensino 

(a) ORLANDO PESSUTI 
JUSTIFICATIVA: 

Visa atender às faculdades isoladas 
estaduais, o mesmo principio de isonomia 
estabelecido As instituigaies congêneres. 

EMENDA N°  1260 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Substitutiva 
EMENDA: Substitutiva 

De-se ao artigo 177, a seguinte reda-
cgo (substituindo o termo "universida-
des"):  

"Art.  177 (As instituig6es de ensino 
superior gozam de autonomia didático-cien-
tifica, administrativa e de gestão finan-
ceira e patrimonial e obedecerão ao prin-
cipio da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão e da integração dos 
níveis de ensino." 

(a) LINDOLFO  JUNIOR  
JUSTIFICATIVA: 
- 0 Governo do Estado do  Parana  vem 

dispensando às instituieies de ensino su-
perior isoladas, tratamento ison6mico  an  
relação As universidades; 
- A Constituição Federal em seu Artigo 

207 estabelece a autonomia didático-cietl-
fica, administrativa e de gestão financei-
ra e patrimonial, e obedecerão ao princi-
pio de indissociabilidade entre. ensino, 
pesquisa e extensão e da integração entre 
os níveis de ensino, sem restrigbes; 

- 0 termo "universidades", do  Art.  177 
do Anteprojeto da Constituição Estadupi 
restringe a autonomia consagrada no  Art.  
207 da Constituição Federal, através da 
obrigatoriedade de integração entre os nl-
veis de ensino e a tarefa de reconhecer e 
supervisionar as IES, através do poder 
público, assim como, da obrigatoriedade da 
existencia de finalidade social para suas 
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atividades de pesquisa e extensão.: 

EMENDA N°  1342 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO:  Art.  177 - "caput" 
EMENDA:  Modificative  

Modifica o "caput" do  art.  177, que 
passa a ter a seguinte redação:  

"Art.  177 - As Instituições de Ensino 
Superior do Paraná gozam de autonomia di-
dático-cientifica,  administrative  e de 
gestão financeira e patrimonial, e Obede-
cerão ao principio de indissociebilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão e da in-
tegração entre os níveis de ensino:" 

(a) RAFAEL GRECA 
JUe1IFICATIVA: 

0 Governo do Estado do  Parana  vem dis-
pensando as Instituições de Ensino Supe-
rior Isoladas, tratamento-ison8mico em re-
lagA° As Universidades; Ao modificar a ex-
pressão "Universidades"(só 3) por "Insti-
tuições de Ensino Superior do  Parana",  be-
neficiando alam das Universidades Esta-
duais de Londrina, Ponta  Grosse,  Merin:Ea e 
Cascavel, as Faculdades de Paranaguá, Jar-
carezinho, União da Vitória, Cornalio Pro-
c6pio, Campo Mourão, Guarapuava, Apucara,. 
na, Fbz do Iguaçu, Faculdade de Educação 
Mbsical e Artes do  Parana,  e outras, 
es- tar-se-á mantendo o tratamento isonelmico. 

PARECER 
EMENDAS N°s 0611, 1141; 1174, 1260 e 1342 
Deputados PEDRO TONELLI,  HAROLD°  FERREIRA, 
ORLANDO PESSUTT, L1NDOLF0  JUNIOR  e RAFAEL 
GRECA DE MACEDO 

Pela rejeigão. 
A pretensão trazida pelas propostas, 

no sentido de fazer referencia,- no  art.  
177 do anteprojeto, a "Instituições de En- 
sino 	Superior" 	no 	lugar 	de 
"universidades",  camp  está no "caput" des-
se dispositivo, estenderia a -  faculdades 
isoladas o principio de autonomia, que é 
reservada exclusivamente a•universidade, 
na forma prevista pelo  art.  207 da Consti-
tuição Federal. Esse dispositivo desauto-
riza qualquer interpretação isonómica. 

(a) CAITO QUINTANA 
• Relator 

EMENDA N°  0398 
AUTOR: VALDERI VILELA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO:  Art.  177 
EMENDA: Mbdificativa e Supressiva 

Suprima-se o § 1°  e 2° do artigo 177 
do anteprojeto passando a ter a seguinte . 

•  
Art.  177 - As Instituições de Ensino  

Curitibasexta,  an  21.07.89 
Superior do Para* mantidas integralmente  
pelt)  _poder público estadual, gozam de au-
tonomia didático-cientifica,, administrati-
v&e de- gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao principio da indissociebi-
lidade entre. ensino, pesquisa e extensão e 
da integração entre os níveis de ensino. 

Assetbleia Constituinte Estadual  
an  23.05.1989 

(a) VALDERI VILELA 
JUSTIFICATIVA:. 	• . 
, A ConstituigãoIderal  an  seu artigo 

207 estabelece a autonomia mencionada, e 
não pode a Constituição Estadual macular 
preceito da Lei Maior conforme quer o 
ilustre Relator coma apresentação dos  pa,  
rAgrafos 10  e 2°  do-  artigo mencionado. 

Sua supressão se impõe por serem eles 
totalmente inconstitucionais. 

EMENDA N°  0464 
AUTOR: IRONDI PUGLIESI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: EMenda 
EMENDA: Substitutiva ao Artigo 117 do an- 
teprojeto e suprime seus parágrafos,  den- 
do-lhe a seguinte redação:  

"Art. 	- As instituições, de Ensino 
Superior do  Parana  gozam de autanamia di-
dático-cientifica, administrativa e de 
gestão financeira e patrimonial, e obede-
cerão ao principio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão e da in-
tegração entre os níveis de ensino. 

§ 10  - As instituições de IESmanti-
das pelo Estado do  Parana  terão recursos 
necessários a sua manutenção na Lei Oro, 
mentaria em exercício, emmontante não in-
ferior,  an  termos de valor real,  it  do 
• exercício imediatamente anterior." 

(a) IRONDI PUGUESI 
JUSTIFICATIVA: 
• 0 texto do anteprojeto deixa de  reap,-
tar  um principio constitucional segundo o  
qua'  o ensino, a pesquisa e extensão gozam 
de autonamia. 

Considerando que o Governo do Estado 
já dispensa as Instituições de Ensino su-
perior tratamento ison8mico  an  relação as 
universidades e que o artigo 177 do ante-
projeto acaba por restringir a autonamia 
consagrada no artigo 207 da Constituição 
Federal, através da obrigatoriedade de in-
tegração entre os níveis de ensino (caput) 
e a tarefa de reconhecer e supervisionar 
as IES, através do poder plleo (§ 2°) 
assim como, da obrigatoriedade da existên-
cia de finalidade social para suas ativi-
dades de pesquisa e extensão, é que  prop,-
mos o texto acima. 

EMENDA N°  0972 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
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DISPOSITIVO: Incluir após o  art.  177 do 
Anteprojeto 
EMENDA: AD1TIVA 

Acrescentar na  Segal°  I, Capitulo 
litulo VI o seguinte artigo:  

Art. 	- 0 Estado do  Parana  manterá 
seu próprio sistema de Ensino Superior. 

Parágrafo Único - 0 sistema de ensino 
superior do Estado do  Parana  incluirá Uni 
versidades e outros tipos de estabeleci-
mento. 

(a)-  NEREU CARDOS MASSIGNAN. 
JUSTIliTCATIVA: 

Cbrigatoriedade do EstadO emmanter um 
nivel satisfatório no Ensino superior. 

PARECER 
EMENDAS  N's  0398, 0464 e 0972 

Deputados ,VALDERI 11 a • IRONDI FUGLIPSI 
e NEREU CARLOS MASSIGNAN 

Pela rejeição. . 
Como está posto no art..208, I, da 

Constituição Federal e pelo  art.  176, 1, 
do ante-projeto, édever do Poder Pflblico 
garantir o ensino fundamental, Obrigatório 
e gratuito, inclusive para os que-  a ele 
não tiveram acesso na idade própria. Além 
do mais, não tem. no  Parana  interesse em 
tamar para si, cano uma norma permanente, 
a manutenção do ensino de 3° grau, quando 
a idéia predominante é a de reivindicar a 
federalizagao do ensino superior no Esta-
do, que boje só possui uma Universidade 
Federal, enquanto Estados como o Rio Gran-
de - do Sul tem 11 Universidades Federais e 
Minas Gerais tem 13. - 

(a) CATO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1016 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Incluir mais um artigo no 
Capitulo V, do Titulo VI 
ENENDA: Aditiva 

Incluir mais um artigo no Capitulo da 
Ciência e Iècnologia, nos seguintes ter- 

Art.  - As Instituiç5es de Ensino Su-
perior nas suas atividades de Ensino e 
Pesquisa, poderão receber recursos oriun- 
dos de entidades de direito palico, de 
pessoas jurldicas ou fisicas, constituindo  
can  tais recursos, fundo de apoio a pes-
quisa técnica e cientifica. - 

(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN 
JUSTIFICATIVA: 

Incentivar a pesquisa técnica e cien-
tifica. 

PARECER 
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EMENDA N°  1016 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pelo não azoihimento. 

Não ha proibição de que as institui- 
Oes de-  ensino -superior recebam recursos 
de  Arias  fontes. 

Determinar onde gastarão estes recur- 
sos atenta contra a sua autonomia adminis- 
trativa e de gestão financeira. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA 0030 
AUTOR: rom C.  mr EGATE 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Da Ordem Social -  CAP  IV da 

Educação, Cultura ,e do Desporto Seção 
I da Educação -  Art.  177 
EMENDA: SUBSTITUTIVA 

Inclua-se onde coUber:  
Art.  - As universidades estadusts go-

zarão de autonomia administrativa, didáti-
ca e financeira.  

Art.  - 0 poder Priblico transferirá as 
universidades estaduAls os recursos finan-
ceiros necessários e bastantes consignados  
an  seu orçamento para essa finalidade. 

(a)  DAVID  CHER1EGATE 
JUSiifiCATIVA: 

0 desempenho das tarefas universitá-
rias e o desenvolvimento das atividades 
especificas do ensino superior, somente 
poderão ser viabilizados  can  a aplicação 
adequada dos recursos necessários e sufi-
cientes à manutenção doe serviços nas uni-
versidades. 

A Educação contribuiu como fator fun-
damental do processo de .mobilização social 
e de desenvolvimento. Consequentemente, os 
seus custeios  Tao  podem ser entendidos co-
mo gastos ou despesas, e sim como um in-
vestimento. 
• A universidade é o investimento no ser 
hUmano, tornando-o mais apto a contribuir 
para a sociedade, e de fonna mais produti-
va. 

A estrita medida que as verbas e fi-
nanciamentos  sat)  carreados à educação, sa-
bemos estar formando recursos humanos, que 
se constituirão no maior potencial,evolur-
tivodanossapaisagemhunana. 

Somente na oportunidade em que a uni-
versidade desfrutar de autonomia financei-
ra, será livre nos seus aspectos adminis-
trativos e didáticos. Al, sim, ela poderá 
enfim cumprir a sua verdadeiradestinaçao. 

EMENDA N°  0326 
NIO SEffi 

Art. 177 - § 1° - segao I - 

AUTOR: LUIZ 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO: 
Da Educação 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti-
tucional - Aditiva  
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Art.  177 - 

1°,- As instituic5es de ensino supe-
rior atenderão através de suas atividades 
de pesquisa 'e extensão, a finalidades so-
ciais -0 tornarão públicos seus resultados 
e poderão, receber dpoio financeiro do po, -
der público para estas atividades, tornar-

--se-k, Uma federação quando houver de três 
a Mais faculdades de uma mesma institui- 

(a) LUIZ  ANTONIO  ShaiI 

EMENDA N°  0766 
AUTOR: EDMAR LUIZ COSTA 
ORIGEM: PDC 
DISPOSITIVO:  Art.  177, § 10 e 2°, do Ante- 
projeto da Constituição Estadual 
EMENDA: Supressiva 

Suprime-se os parágrafos 1°e 2°  do  
Art.  177. 

(a) EDMAR LUIZ COSTA 

EMENDA N°  0779 
AUTOR: ACYR MEZZADRI 
ORIGEM:-  PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 177 § 2° 
EMENDA: Aditiva ao anteprojeto da Consti- 
tuição. 

Acrescentar, após competência, a pala-
vra "autorizar", passando a ter a seguinte 
rédação:  

Art.  177-- 
§ 20- .."Cabe ao poder público estadual, 

no kbito de sua competência, autorizar, 
recanhecer e supervisionar o funcionamento 
dos estabelecimentos de ensino superior". 

(a) ACYR MEZZADRI 

EMENDA N°  0981 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Incluir após o  Art.  177, do 
Anteprojeto. 
EMENDA: Aditiva. 

Acrescentar na Seção I, Capitulo IV, 
Titulo VI, ró seguinte artigo: .  

"Art.  - A autonomia da Universidade 
Será -. .exercida respeitando, nos termos de 
seu estatuto, 4 necessária democratizagão 
do ensino e a responsabilidade pública da 
instituição, observados os seguintes prin, 
clpios: 

I - Utill*AO dos recursos de forma a 
ampliar 0 atendimento da demanda social,. 
tanto através de Cursos regulares cano de 
atividades de extensão; 

II - Representação e participação de 
todos os segmentos da comunidade ,interna 
nos c)rgps.decipóriose na escoIllaAOdi- 
rigentes 	 '  

III  7  Qs  Reitores e_Dirigentesdaa: 
Instituig6es— de'Ensino superior dó Paraná.': 

Curitiba, sexta, em 21.07.89 
. serão' escolhidos mediante eleigbes dire-
tas, no âmbito das próprias institUiçaes 
assegurada a participação, de. todos OS seg-
mentos da Comunidade Universitária; 

IV - A participação da sociedade, 
através de instancias ObliCas externas A 
Universidade, na avaliação tanto do desem-
penho como da gestão de recursos. 

. (A) NEREU CARLOS MASSIGNAN 
JUSTIFICATIVA: 

Maior democratização no Ensino Supe-
rior. 

EMENDA W 0982 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Incluir após o  Art.  177 do 

Anteprojeto. 
EMENDA: Aditiva 

AcrescentaP na Seção I, Capitulo IV, 
Titulo VI, o seguinte artigo:  

"Art.  - A organização do sisteMa de 
Ensino Superior se orientará para a am-
pliação do número de vagas oferecidas pelo 
sistema jpúblico,  para:o terceiro grau, 
respeitadas as condigaspara a'manutenção 
da necessária qualidade,de ensino e do de-
senvolvimento da pesquisa". 

(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN 
JUSTIFICATIVA: ' 

Manter e garantir a qnal  idade para o 
Ensino Superior. 

EMENDA N°  1049 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Suprimir o § 2 do  Art.  177 
EMENDA: SUPRESSIVA 

Suprima-se o § 2°  do  Art.  177 
(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN 

JUSTIFICATIVA: 
Definida a ,autonamia pelo  Art.  177, 

não cabe ao Poder Público reconhecer ou 
supervisionar .o funcionamento das Insti-
tuig6es de Ensino Superior.  

PARKER  
EMENDAS Ws 0030, 0326, 0766, 0779,0981, 
0982 e 1049 
Deputados  DAVID  CHERIEGATE LUTZ  ANTONIO 
&TIT,  EDMAR LUIZ COSTA, ACYR NOWZADRI e 
NEREU CARLOS MASSIGNAN 

Pelo acolhimento parcial das elbendas 
0326 e 0779,  can  sugestaode,novas:.  reds,.  
Oes aos §§ 1°  e 2°  do  art,  177 do ante-
projeto, da seguinte forma:  

"Art.  177 - 	: 
§ 1°  - As institUigbes de,ensinohAuPe*7-

rior poderão receber apoio financeiro j do 
poder-  público para atividades de'teSquilw 
e extensão voltadas à prioridade social, 
tornando público seus resultados. 



Curitiba, sexta, em 21.07.89 
§ 2° - Cabe ao poder público estadual, 

no AMbito de sua competência, a autoriza-
ção e avaliação de qualidade de ensino dos 
estabelecimentos de ensino superior." 

is acoihimentos decorrem, respecti-
vamente, da aplicação, a niVel estadual, 
do dispositivo do  art.  213, § 2°, e do  
art.  206, inciso VII, ambos da Constitui-
ção Federal. 

Ficam prejudicadas, portanto, as  men,.  
das de n°s 0030, 0766 e 1049, e taMbém as 
de n°8 0981 e 0982, estas porque .a redação 
dada pelo anteprojeto ao seu  art.  177, 
"caput",: e, afora,  can  a sugestão de novas 
redações aos seus parágrafos, atende me-
Thor,  e de forma canstitucional, as neces-
sidades do ensino superior. Afora isso, 
porque seria temerário estabelecerem-se 
negras minuciosas para o ensino de 3° 
grau,  am  antecipação As normas da lei de 
diretrizes e bases da educação nacional 
prevista no  art.  22, inciso XXIV, :coomo 
competência legislativa exclusiva da  
WAD.  

(a) cgao QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0612 
AO ANTEPROJETO DA 

C0NSTITUIÇA0 ESTADUAL 

0 parágrafo 2°  do artigo 177, passa a 
ter a seguinte redação: 

§ 20  - As Instituições de Ensino Supe-
rior, mantidas pelo Estado do  Parana,  te-
não os recursos necessários A sua manuten, 
gão, em montante não inferior, em termos 
reais, aos do orçamento do exercicio ime-
diatamente anterior.  

sale.  das Comissões, em 23.05.89. 
(a) PEDRO TONELLI 

EMENDA N°  1025 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  177, incluir mais um ar- 
tigo, após o 177. 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se mais um artigo, após o arti-
go 177, nos seguintes termos: 

"As Instituições de Ensino Superior, 
mantidas pelo Estado do  Parana,  terão os 
recursos necessários a sua manutenção na 
lei orçamentária do exercicio, em montante 
não inferior, em termos de valor real, A 
do exercicio imediatamente anterior". 

(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN 
JUSTIFICATIVA: 

A necessidade de se garantir cano nor-
ma constitucional os recursos orçamentá-
rios necessários a manutenção das IES do  
Parana,  haja vista o desempenho na forma-
ção de 'recursos humanos imprescindiveis 
para o desenvolvimento cultural social 
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econamico e tecnológico do Estado do  Para-
na.  

Considerando amplo debate da Lei n°  
8780, de 23. de  onto  de 1988, da qual o De-
putado que esta subscreve foi o autor do 
substitutivo A Mensagem apresentada pelo 
Governador Alvaro Dias, assegurou o mon-
tante dos recursos orçamentários necessá-
rios a manutenção das IES do  Parana. Alen  
disso a Emenda já uma diretriz para a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

EMENDA N°  1244 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 177, § 10, § 2°  e § 30 
EMENDA: Substitutiva dos §§ 10 e 2°  e Adi- 
tiva (§ 3°) 

Dê-se aos §§ 1°  e 2°  nova redação e 
crie-se o § 3°, cano segue:  

"Art.  177 -  Caput  conforme proposto 
§ 1°  - As Instituições de Ensino Supe-

rior mantidas pelo Estado do  Parana,  terão 
assegurados os recursos necessáriosa sua 
manutenção na lei orçamentária do exerci-
cio, em montante não inferior, em termos 
de valor real, ao orçamento executado do 
exercicio imediatamente anterior. 

§ 2°  - A gestão das Instituições de 
Ensino Superior mantidas pelo Estado  sera  
exerclia democraticamente, através do re-
conhecimento e garantia aos professores, 
funcionários e alunos, do direito a livre 
organização e A participação, da eleição 
direta dos reitores das Universidades e 
dos diretores das Faculdades, nos termos 
dos seus Estatutos. 

§ 3°  - As Instituições 'de Ensino Supe-
rior atenderão, através de suas atividades 
de pesquisa e extensão, a finalidades so-
ciais e tornarão públicos seus resultados 
e poderão receber apoio financeiro do po-
der público para estas atividades." 

Curitiba-PR, em 26.05.89 
(a) LINDOLFO  JUNIOR  

EMENDA N°  1258 
AUTOR: UNDOLF0 JÚNIOR 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 177 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se ao Artigo 177, o § 3°, 
dam a seguinte redação:  

"Art.  177 - 
§ 30  - As instituições de ensino supe-

rior -  TES,  mantidas pelo Estado do Para-
ná, terão os recursos necessários A sua 
manutenção na Lei Orçamentária do exerci-
cio, em montante não inferior, em termos 
de valor real, a do exercicio imediatamen, 
te anterior." 

(a) LINDOLFO  JUNIOR  
JUSTIFICATIVA: 
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- Em 23 de maio de 1989, a AsseMbleia 

Legislativa do Estado do Paraná aprovou a 
Lei n°  87804  que dispae sobre o montante 
dos recursos orçamentários destinados a 
manutenção das  TES;  
- Ha necessidade de se garantir camo 

norma constitucional os recursos minimps 
orçamentários necessários das IES do Para, 

EMENDA N°  1359 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
DISPOSITIVO:  Art.  177 
EMENDA: ADITIVA 

Adita ao artigo 177, parágrafo tercei- 
ro ficando assim sua redação:  

"Art.  177 -  amissis 
§ 1°  - 
§ 2°  - 	 

. § 30 - 0 poder público estadunl apli-
cará parcela, a ser fixada em lei, resul-
tante da receita advinda  can  a arrecadação 
de impostos, na manutenção e desenvolvi-
mento das instituições de ensino 
superior". 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

A inclusão do parágrafo, deve-se ao 
fato de que 0 Estado do  Parana  ao dar au-
tonamia didático - cientifica - adminis-
trativa seguindo o exemplo das universida-
des federais, tem que destinar  AB memos  
recursos para que possam efetivar essa  in,-
dependência, sem o que, o preceito inserto 
no Anteprojeto seria nati-morto. 

PARECER 
EMENDAS Ws 0612, 1025, 1244, 1258 e 1359 
Deputados PEDRO TONELLI, NEREU MASSIGNAN, 
LINDOLFO JÚNIOR e RAFAEL GRECA DE MACEDO 

Pela rejeição. 
A emenda amarra um orçamento ao outro, 

ferindo os principios doutrinários da 
anualidade e da universalidade orçamentá-
rias, alem de retirar a liberdade de sua 
previsão, nos parâmetros reais da arreca-
dação e da necessidade de despesas. 0 
principio da anualidade está mencionado 
expressamente no  art.  165; em seus pará-
grafos 5° e 80  da Constituição Federal. 
Afora isso, é de se ver que o .Poder 
Público deve, na distribuição de seus re-
cursos, assegurar prioridade ao atendimen-
to das necessidades do ensino obrigatório, 
nos termos do plano nacional de educação, 
conforme prevê o  art.  212, § 3°, da Magna 
Carta. Isso pode levar a alterações, a ca-
da exercicio financeiro, nessa distribui-
ção de recursos públicos, mormente  pars,  
assegurar-  o cumprimento dessa prioridade 
constitucional. :Se mantida a proposta da 
emenda poderá o Estado ver-se na contin-
gência de aIocar recursos para  areas  de 
ensino não prioritários em detrimento do  

Curitiba, sexta, em 2147.89  
ensino fundamental obrigatório e gratuito  
(arts.  208, I, e 211, § 10, da Constitui-- 
go  Federal). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0401 
AUTOR: VALDERI VILELA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Da Educaggo 
EMENDA: Aditiva 

Inclua.-se onde couber: 
§ 30 - Fica assegurada a isonamia de 

vencimento nas Instituições de Ensino Su- 
perior, para os cargos de atribuições 
iguais ou assemelhados, 

Assembléia Constituinte Estadual 
em 23.05.1989 

(a) VALDERI VILELA 
JUSTIFICATIVA: 

A qualidade de ensino se faz por UMa 
remuneração justa e igual a todos. 

PARECER 
EMENDA N°  0401 

Deputado VALDERI VILELA 
Pela rejeigao. 

As normas gerais referentes aos servi- 
dores públicos civis do capitulo' II do ti-
tulo II do anteprojeto já assegura ao pro-
fessor isonamia de. vencimentos para cargos 
de atribuições iguais ou assemelhados  
(art.  31, § 20), em consonAncia como  art.  
39, § 10, da Constituição Federal. Por 
conseguinte, o acréscimo sugerido pela 
emenda é desnecessário, estando a preocu, 
paçAo do autor garantida pelos_dispositi, 
vos citados. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0045 _ 
AUTOR: NAMIR PIACENTINI 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Inclua-se onde couber 
EMENDA: Ao Anteprojeto da CamissIo Consti-
tucional  

Art.  - Fica assegurado a escolha dos 
Diretores e Reitores das Faculdades e Uni-
versidades estaduais, através da eleição 
direta e secreta pelos acadêmicos, profes,  
sores e funcionários, e que- naa.existia o 
Voto partidário, que cada voto tenha o 
mesmo valor. 

(a) NAMIR PIACENITINI 

EMENDA N°  0400 
AUTOR: VALDERI VILELA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Da EducagIo 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se onde  ember:  



CUritiba, sexta,  an  21.07.89 	.  
Art.  ... - Os reitores e diretores das 

Instituiçaies de Ensino Superior do Estado 
do  Parana,  mentidas ou não integralmente 
pelo poder público estadual ou municipal, 
serão escolhidos mediante eleiOes diretas 
definidas no âmbito das próprias Institui,-
glees,  asseguradas a participação de todos 
os segmentos da comunidade universitária. 

Assedbleia Constituinte Estadual  
an,  23.05.-1989 

(a) VALDERI VILELA 
JUSTIFICATIVA: 

0 dispositivo acima nada mais repre-
senta do que a aplicação da Constituição 
Federal em seu artigo 206, inciso VI-. 

EMENDA N°  0462 
AUTORA: IRONDI PUGUESI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Emenda aditiva 
EMENDA: Cria o artigo no Capitulo da Eu- 
cação  

"Art.  - Os reitores da 1ES do Estado 
do  Parana  serão escoihidos mediante elei-
gbes diretas definidas no Atbito das pró-
pries  instituiçióes, assegurada a partici-
pação de todos os segmentos da comunidade 
universitária". 

(a) IRONDI  FUGUES'  
JUSTikiCATIVA: 

A 21 de-Julho de 1986, a Lei Estadual 
8345, regulamentou o processo eletivo dos 
reitores e diretores das 1ES paranaenses, 
tornando o processo, já exercido anterior-
mente a lei, numa norma legal. 

Este procedimento tem coniribuido para 
a democratização das TP'S são instrumentos 
para assegurar sua autonamia. 

TeMbem o  Art.  206, inciso VI da 
Constituição Federal prevê a gestão de-
mocrática do ensino público na forma da 
lei, o artigo 207 outorga As universidades 
a autonomia  administrative.  

Por isonamia, esta autonomia deve  tam-
bem ser gozada pelas IES paranaenses,  con,-
solidando um processo de crescente de-
mocratização da educação no Pais e no Es-
tado. 

•EMENDA N°  0613 
AO ANTEPROJETO DA 

CONSTITUISO ESTADUAL 

Acrescente-se ao artigo 177 o seguinte 
parágrafo: . • 

§ - Os reitores e diretores  dab  
Instituigaies de Ensino Superior serão es-
colhidos mediante eleigbes diretas, defi-
nidas no âmbito das próprias Instituiçbes, 
assegurada a participação de todos os seg-
mentos da camUnidade universitária. 

Sala das Camissaes,  an  23.05.89. 
(a)- PEDRO TONELLI  
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EMENDA N°  1145 

AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Após o Artigo 177- Acrescen- 
te-se o seguinte artigo. 
EMENDA: Aditiva  

Art. 	- "Cs reitores e diretores das 
IES do Estado do  Parana  serão escolhidos 
mediante eleiçaes diretas definidas no 613) 
bito  des  próprias Instituiçbes, assegura,-
das a participação de todos os segmentos 
da comunidade Universitária". 

(a)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
JU&TIFICATIVA: 

Que  an  processo interno de democrati-
zação a maioria das IES tem escolhido seus 
dirigentes atraves de eleigaies diretas; 

Que o Estado do Para* reconhecendo a 
legitimidade deste processo, o regulamento 
na Lei Ordinária n°  8345 de 21 de julho de 
1986; 

Que o  Art.  206, inciso VI, da atual 
Constituição Federal prevê a "Gestão De-
mocrática do Ensino Pilblico", na forma da 
Lei; 

Que o  art.  207 outorga As Universida-
des autonomia  administrative;  

Que, por isonamia, esta autonomia deve 
ser gozada pela  TES;  a necessidade de con-
sagrar o principio estabelecido em Lei Or-
dinária como norma constitucional, propo-
mos a seguinte emenda do anteprojeto I da 
Constituição Estadual. 

EMENDA N°  1363 
AUTOR: RAFAEL GREGA 
DISPOSITIVO: Artigo 177 
EMENDA: ADITIVA 

Cria o § 4°, que tem a seguinte reda-
ção:  

Art.  177 - amissis_ 
§ 4° - Os Reitores e Diretores das 

Instituig6es de Ensino Superior do Estado 
do  Parana  serão escolhidos mediante elei-
gbes diretas definidas no âmbito das pro-
prins Instituiçaies, asseguradas a partici-
pação de todos os segmentos da comunidade 
Universitária". 

(a) RAFAEL GREGA 
JUSTIFICATIVA: 

A maioria das Instituiçbes de Ensino 
Superior, tem escolhido seus dirigentes 
através de eleigbes diretas, assim, a Lei 
Maior Estadual estará reconhecendo a legi-
timidade deste processo, já consagrado na 
Lei Ordinária n. 8.345 de 21 de julho de 
1986 e previsto no artigo 206, inciso VI 
da Constituição Federal. 

PARECER 
EMENDA N°5 0045, 0400, 0462, 0613, 1145, e 
1363. 
Deputados NAMIR PIACENTINI VALDERI 
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-  LA,  IRONDI PUGLIESI, PEDRO- TONELLI, RAROL- 
DO FERREIRA eiRAFAEL GRECA DE MACEDO 

Pelo acolhimento, sugerindo.-se a se7  
guinte redação: 	-  

"Art. 	- Os reitores e diretores 
das instituig3es de ensino superior manti-
das pelo Estado do Paraná, serão escolhi-
dos mediante eleigbes diretas, assegurada 
a participação de todos os segmentos da• 
comunidade universitária, na forma da,: 
lei." 

,(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0293 
AUTOR: LUIZ CARLOS ALBORGBEETT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Acrescente-se o seguinte ar- 
tigo 4 seção I do Capitulo IV do Titulo IV 
EMENDA: Aditiva  

Art. 	- 0 Estado, de acordo  can  suas 
possibilidades e respeitadas as priorida-
des constantes desta lei, poderá prestar 
auxilio técnico e financeiro aos estabele-
cimentos de ensino privado superior, me-
diante convênios, inclusive para a conces-
são de bolsas de estudo. 

(a) LUIZ CARLOS ALBORGHEITT 

PARECER 
EMENDA N°  0293 

Deputado LUIZ CARLOS ALBORGEEITI 
Pela rejeição, por inconstitucionali- 

dada. 
0 auxilio técnico seria possivel, mas 

o financeiro está vedado pela Constituição 
Federal  (art.  213, incisos I, II e § 1°), 
exceto para a pesquisa e a extensão (§:2° 
do mesmo artigo). 

(a) cAITo QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0399 
AUTOR: VALDERI VILELA. 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Da Educação 
EMENDA: Aditiva 	_ 

Inclua-se onde couber:  
Art.  ... - As Instituig3es de Ensino 

Superior, mantidas pelo poder público es- 
	 terão_recursos necessários a sua - 

manutenção na lei orçamentária do exerci-
cio,. -em montante não inferior, em termos 
de valor real 4 do exercicio imediatamente 
anterior. 

AsseMbléia Constituinte Estadual 
em 23..05.1989 

(a) VALDERI VILELA 
JUSTIFICATIVA: 

HA ,  necessidade de se implantar na 
Constituição EstaduAl o que A é previsto 
pela Lei n°:8780 en-'seu'artigo I°. 

Curitiba, sexta, em 21.07.89  
PARECER 

EMENDA N°  0399 
-Deputado VALDERI VILELA 
, 	Pela rejeição 

A proposta quebra o principio consti-
tucional orçamentário da anualidade  (art.  
165;  § 8°, da Constituição Federal), e 
acolhido pelo  art.  136, § 3°, da antepro-
jeto, pois vincula as receitas_e_despesas 
de um exercicio financeiro ao anterior. 
Também viola outro preceito constitucional 
por tratar exclusivamente de InatituWes 
de Ensino Superior, sem referir-se_ aque-
ias destinadas ao ensino fundamental,  qua,  

prioritário, na forma :disposta pelo  art.  
208, I, da Constituição Federal, :e 
norma do  art.  176 do anteprojeto. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0980 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Incluir após o  Art.  177 do 
Anteprojeto. 
EMENDA: ADITIVA 

Acrescentar  pa  Sego I,..Capitulp IV, 
Titulo VI,.o seguinte artigo: 	.  

Art.  Os atos administrativos do .Esto 
e demais normatizagbes farão ressalvas 
sobre a não incidência de suas disposi-
gbes; 1 - no que conflitar a autonamia das 
Institui0es de Ensino Superior", 

: 	(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN. 

PARECER
EMENDA - N°  0980 

Deputado NEREU CARLOS.MASSIGNAN - 
Pala- rejeição 

Da forma cano está posta, a emenda 
obrigaria - fossem inseridos dispositivas, 
em todos os atos administrativos, para -a 
ressalva de Sua não incidência naquilo que 
conflitar.  can  a autonomia das Instituigaes 
de Ensino. Ora, se há uma norma no ante-
projeto prevendo a autonomia didático-
-cientifica, administrativa e de gestão 
financeira das Universidades, qualquer ato 
administrativo que venha a afrontar tal 
norma constitucional, inspirada no texto 
do  Art.  207 da Constituição Federal, terá 
para si as conseqüências juridicas dessa 
inconstitucionalidade, independente, de sua 
Menção expressa' em cada ato. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0973 - 
AUTOR:-  _NEREU,  CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM : PSDB 	- 

.DISPOSITIVO: Incluir.Mais,ub artigo após o'  
art.  186: 
EMENDA: ADITIVA 



Curitiba, : sexta, em 21.0789 
Incluir mais um artigo e respectivos 

parágrafos na seção I, capitulo IV,  
lo  VI.  

Art.  - Será criado o Conselho Estadual 
de Ensino Superior do Estado do  Parana  
(CEESPAR), entidade autOnama que se 
constitui cano unidade orçamentária e de 
despesa. 

§ 1°  - São atribuigóes do Conselho Es-
tadual de  amino  Superior do Estado do  Pap-
rank,  entre outras, estabelecidas pela 
Lei: 

I - Examinar e avaliar o desenvolvi-
mento das Universidades e dos demais esta-
belecimentos de ensino superior no Estado 
do Paraná. 

II - Examinar e aprovar propostas de 
criação de novas Universidades e de outros 
estabelecimentos de ensino superior, tanto 
públicas, estaduais e municipais, como 
privadas e recredencik-los periodicamente;  

III  - Colaborar na elaboragão do Plano 
Estadual de Educação; 

IV 	Aprovar proposta orçamentária a 
ser apresentada pelo Executivo ao Legisla-
tivo no que se refere aos recursos desti-
nados ao ensino superior; 

§ 2°  - 0 Conselho de Ensino Superior 
será composto por representantes do Poder 
Público,das Universidades Estaduais, da 
camunidde cientifica e profissional e de 
representantes da sociedade, na forma da 
Lei. 

(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN 
JUSTiFICATIVA: 

Maior controle e representação dos di-
retamente ligados ao Ensino Superior. 

PARECER 
EMENDA N°  0973 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pelo não acolhimento 

A criação de reis de um órgão, quando 
já existe o Conselho Estadual de Educação, 
com as atribuigbes previstas na emenda, 
não '6 racional e gera despesas desnecessá-
rias. 

Além disso, a política educacional: de-
ve ser atendida por um único órgão, desde 
que as verbas orçamentárias devem atender 
o ensino  pre-escolar, fundamental, médio, 
especial e superior, no sentido de dar 
uniformidade As decisóes e caráter sistê-
mico a essa atividade  politico-administra, 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1289 
AUTOR: ALGACI ALIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Artigo 178, Inciso II 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional 
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Acrescente-se, ao Inciso II, do artigo 

178, o seguinte 
II - Autorização e avaliação de quali-

dade de ensino pelo Poder Público campe-
tente, embasado em propostas cientifico-
-pedagógicas e peculiaridades do contexto 
social em que estará inserida a clientela. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIFICATIVA: 

Tbda e qualquer solicitação encaminha,--
da ao órgão oficial, de autorização para 
funcionamento de instituição privada de 
ensino deverá ser acompanhada e embasada 
em uma proposta pedagógica fundamentada, 
adequada a realidade em que a instituigão 
estará instalada. 

Isto Objetiva impedir a criação e pro-
liferação de estabelecimentos anida e ex-
clusivamente, interessados em obter lucros  
can  a educação. 0 projeto de funcionamento 
do estabelecimento deverá ser cumprido, 
para o que será desenvolvida rigorosa fis-
calização pelo poder público competente. 

PARECER 
EMENDA N°  1289 

Deputado ALGACI TOLIO 
Pelo não acolhimento 

A materia acrescida ao inciso está 
contida no  art.  179, "caput", do antepro- 
jeto, que se inspira no  art.  210, "caput", 
da Constituição Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1084 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  178 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar, age o inciso II; um pa-
rágrafo  Calico can  o seguinte teor: 

"0 não atendimento das normas legais 
ao ensino e aos seus profissionais, impor-
ta, na forma de lei, na cassação, pelas 
autoridades educacionais, da autorização 
ou do reconhecimento das atividades educa-
cionais". 

(a)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

1. Os profissionais do ensino sentem 
orgulho em trabalhar  an  estabelecimentos 
de ensino de gabarito e cumpridores da le-
gislação; 

2. Historicamente, não se tem conse-
guido terminar os maus estabelecimentos, 
que desrespeitem o aluno e os profissio-
nais, por falta de amparo legal; 

3. 2 dispositivo que não intimida os 
bons empresários educacionais porque são 
conscientes e cOnscios de seus objetivos.. 
0 temor só poderá advir dos que se preva 
lecem das facilidades. 
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PARECER 

EMENDA N°  1084 
Deputado  HAROLD°,  FERREIRA 

Pelo não acolhimento 
A competência da punição a escolas que 

não cumpram as normas legais relativas ao 
ensino e seus funcionários, e exclusiva da 
União nos termos do  art.  22, inciso XXIV, 
da Magna Carta. 

Vê-se esta competência, ainda definida 
no  art.  209, inciso I, que determina que o 
ensino é livre à iniciativa privada me-
diante o "cumprimento das normas gerais da 
educação nacional". 

Desde que a escola não cumpra estas 
normas gerais, que são nacionais, a lei de 
diretrizes e bases da educação,  art.  22, 
XXIV, definirá punições. 

- (a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0456 
AUTORA: IRONDI PUGLIESI 
ORIGEM: PMDB 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se no  Art.  179 a expressão "de 
educação especial", apOs  "pre-escolar". 

(a) IRONDI PUGLIESI 
JUSTIFICATIVA: 

Resguardadas as especificidades das 
várias  Areas  de excepcionalidaoes, existe 
a necessidade de normatizagão para  can  a  
Area  da educação especial para a abordagem 
escolar de  Areas  de desenvolvimento comuns 
no  Parana,  bem cano a garantia de conteú-
dos significativos e camuns nas diversas 
áreas de um planejamento educacional. Isto 
assegura eficiência e qualidade por oca-
sião da transferencia de um aluno para 
programas educacionais diferentes, no mes-
mo ou em outros municipios; instrumentali-
za pais e educadores no aprimoramento da 
tarefa educacional; uniformiza, de um pon-
to de vista salutar, as abordagens educa-
cionais, que poderiam, em caso contrário, 
ter as denominações e conteúdos solapados 
por tendências individuais. Isto possibi-
lita formação básica comum e respeito aos 
valores regionais, nacionais e universais. 

EMENDA N°  0525 
AUTOR: SABINO CAMPOS 
DISPOS1TIVO:  Art.  179  "Caput"  
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar o seguinte termo grifado, 
no "caput" do  art.  179: 

"...., fundamental, médio e EDUDASO 
ESPECIAL, de maneira a..." 

Em conseqüência o "caput" 179, passa 
a ter a seguinte redação:.  

Art.  179 Compete ao poder público es- 
tadual normatizar e garantir a aplicação 
dos conteúdos minimos para o ensino  pre- 
-escolar, fundamental, médio e educação 
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especial, de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valores cultu-
rais e artlsticos universais, nacionais e 
regionais. 	. 

(a) SABINO CAMPOS 
JUSTIFICATIVA: 

Resguardadas  as especificidades  das 
várias  Areas  de excepcionalidades, existe 
a necessidade de normatização para  can  a 
área da educação especial para a abordagem 
escolar de áreas de desenvolvimento comuns 
as diversas  Areas  de um planejamento edu-
cacional. Isto assegura eficiência e qua-
lidade por ocasião da transferencia de um 
aluno paraa-programaa educacionais diferen-
tes, no mesmo ou em outros municipios; 
instrumentaliza pais e-educadores no apri-
moramento da tarefa educacional; uniformi-
za, de um ponto de vista salutar, as abor-
dagens educacionais, que poderiam, em caso 
contrário, ter as denaminagões e conteúdos 
solapados por tendências individuais. Isto 
possibilita formação básica Comum em res-
peito aos valores regionais, nacionais e  
universals.  

PARECER 
EMENDAS Ws 0456 e 0525 
Deputados IRONDI PUGLIESI e SABINO CAMPOS 

Pelo acolhimento parcial,  can  sugestão 
de nova redação ao  art.  179,  "caput", do 
anteprojeto, para adequá-lo aos preceitos 
constitucionais federais que regulam a ma,-
teria, de conteúdos minimos para o ensino 
(curriculos escolares) já que a normatiza,.. 
ção de objeto da exclusiva competência le-
gislativa da União  (art.  22, inciso XXIV, 
da Constituição Federal - diretrizes e ba-
ses da educação). Em razão disso, sugere-
-se a seguinte redação ao dispositivo en-
focado:  

"Art.  179. Compete ao poder público 
estadual garantir a aplicação das normas e 
dos conteúdos mlnimos para o ensino pré-
-escolar, fundamental, médio e de educação 
especial, de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valores cultu-
rais eartisticosuniversais, nacionais e 
regionais." 

(a) CAITU QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1240 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB_ 
DISPOSITIVO:  Art.  179 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se a redação do Artigo 179, 
as palavras sublinhadas, cano segue:  

"Art.  179 - Compete ao poder 'Apneo 
estadual normatizar e garantir a aplicação,  
dos conteúdos mlninos para 0 etain0 pré-
-escolar, fundamental, médio e tecnicó-
profissionalizante,  de maneira a assegu,, 
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rar a formação básica comum e respeito Aos 
valores culturais, artisticos,tecnológi-
co-cientificos  universais, nacionais e 
regionais." 

(a) LINDOLFO  JUNIOR  

PARECER 
EMENDA N°  1240 

Deputado LINDOLFO  JUNIOR  
Pelo não acolhimento 

0 ensino médio, referido pelo  art.  179 
do anteprojeto envolve igualmente o ensino 
técnico-profissionalizante. Alem do mais, 
o preceito do  art.  205 coMbinado  can  o do  
art.  210, "caput" e do  art.  114, Inciso IV 
e V, da Constituição Federal, e o_precei-
tuado no artabl do anteprojeto, já asse-
gurou o atendimento da pretensão do autor 
da emenda, consubstanciado na formação bá-
sica comum a ser estabelecida no plano na-
cional de educação, dirigido A "formação 
para o trabalho" e "A promoção cientifica 
e tecnológica". 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0194 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Artigo 65, § 1°- Da Educação 
EMENDA: SUBSTITUTIVA 

CO1ISSA0 CQNSTITUCIONAL  
Art.  65 - R Obrigatório o Ensino Reli-

gioso nas Escolas de 1° e 20  Graus, no Es-
tado do  Parana.  

Parágrafo Único - Lei Complementar re-
gular& o ensino de que trata o presente 
artigo, 
JUSTIFICATIVA: 

Pretende a presente emenda, tornar pa-
tente a obrigatoriedade do Ensino Religio- 
so. 

Se interconfessional, ecumênico, a Lei 
complementar o regulará. 

PARECER 
EMENDA N°  0194 

Deputado RAUL LOPES 
Pela rejeição 

0 anteprojeto já trata, de forma mais 
adequada, do ensino religioso, de matricu- 
la facultativa, no seu  art.  179, § 10, as- 
sim o fazendo em consonância  can  o  art.  
.210, § 1°, da Constituição Federal. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0053 
AUTOR: NAMIR PIACENTTNI 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Inclua-se onde  cotter  
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
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tucional 

"0 ensino Religioso de natureza  inter-
confessional e de matricula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários nor-
mais das escolas públicas de Ensino funda-
mental e médio." 

(a)- NAMIR PIACENTINI 
ENSINO RELIGIOSO NA CONSTITUI00 ESTADUAL 
DO PARANA 

Considerando o Anteprojeto da Comissão 
Temática da Ordem Econaleica e Social, que 
em seu Artigo 51, § 10  reza o seguinte: "0 
Ensino Religioso, de natureza interconfes-
sional e de matricula facultativa, consti-
tuirá disciplina dos horários normais das 
escolas públicas de ensino fundamental, as 
quais ofertarão atividades alternativas 
aos não optantes." 

A Associação Interconfessional de Edu-
cagão de Curitiba (ASSINTEC) propae a se-
guinte redação: "0 Ensino Religioso de na-
tureza interconfessional e de matricula 
facultativa, constituirá disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental e médio." 
SUGESTA0 AO PROJETO DE CONSTITUI00 DO ES-
TADO DO PARANA 

"A Educação Religiosa será garantida 
pelo Estado no Ensino FUndamental e Médio, 
como elemento integrante da oferta curri-
cular, de matricula facultativa, respei-
tando a pluralidade cultural e a liberdade 
religiosa." 
EDUCAÇÃO RELIGIOSA - INTERESSE DO POVO PA-
RANAENSE 

A Educação Religiosa não é apenas uma 
proposta a mais dentro das atuais politi-
cas educacionais de nosso Estado. Não 
tão samente o interesse de grupos religio-
sos ou um trabalho coordenador e desenvol-
vido por uma entidade (ASSINTEC). A Educa-
ção Religiosa é antes de tudo um anseio e 
uma necessidade da população paranaense, 
que o reivindica e delega A. escola a res-
ponsabilidade de desenvolve-la. 

Esta é uma constatação fornecida pela 
pesquisa feita em forma de consulta aos 
pais de alunos das escolas OblieAs de to-
do o Paraná. Ela ocorreu em 1988 e atingiu 
223.143 familias. 

Os resultados apontaram os dados se-
guintes: 92% dos pais desejam a Educação 
Religiosa na escola e a justificam como de 
suma importáncia na formação do hamem e da 
tociedade, desde que haja espirito ecumê-
nico e liberdade religiosa. 

6,5% não aceitam por não conhecer ou  
can  receio de interferir na sua opção re-
ligiosa. 

1,5% fazem restriOes variadas. 
Portanto, fica claro que a nossa his-

tória tem demonstrado o substrato religio-
so inegável do povo paranaense, esse mesmo 
povo que delega a escola a função da for-
mação integral para a cidadania, que exige 
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práticas para que o educando se torne su-
jeito da História, compreenda e respeite o 
seu semelhante. 
EDUCAÇA0 RELIGIOSA NO PARANA - PIONEIRA 

NO PAIS 
Há 15 anos essa experiência  can  Educa-

ção Religiosa vem se ampliando nas escolas 
da Rede Oficial de Ensino do Paraná. 

Dentro do contexto nacional, o  Parana  
está na vanguarda nessa experiência de 
educaçâo pelo que ela apresenta de: 
a) INTERCONFESSIONALIDADE - expressa pelas 
igrejas que formam a ASSINTEC. A recente 
consulta Ecumenica realizada em julho de 
88  can  a participação de Igrejas Católica, 
Luterana, Igreja Evangélica Reformada, 
Presbiteriana, Metodista, Episcopal (inte-
grantes da ASSINTEC) e mais nove outras, 
atestam e referendam essa caracteristica, 
conforme documento da Consulta Ecumenica 
em anexo. 
b) OFICIALIZAPO: através da Resolução 
4854/86 e Ordem de Serviço 29/87 que con-
fere um tratamento pedagógico junto as 
propostas educacionais da  SEED  e Secreta-
rias MunicirAis de Ensino, indicando a AS-
SINTEC cano órgão responsável pelas orien
- tações necessárias ao desenvolvimento da 
Educação Religiosa Interconfessional e 
formação especifica do professor, via CE- 
L1!PAR. 
c) ORGANIZASO: a  SEED  implantou em todos 
os NRE, junto as Equipes de Ensino, o SER 
(Serviço de Educação Religiosa), coordena-
do e assessorado pela ASSINTEC, credencia-
dos por autoridades religiosas  locals  e 
regionais. 

Em 1987, a Educação Religiosa desen-
volvida no  Parana  teve uma significativa 
expressão a nivel nacional, quando a AS-
SINTEC juntamente  can  a IRPAMAT (MS) - 
Instituto Regional de Pastoral de Mato 
Grosso e CIER (SC) - Conselho de Igrejas 
para a Educação Cristã, encaminhou a As-
sembléia Nacional Constituinte sua propos-
ta de Educação Religiosa com 70.000 assi-
naturas da quase totalidade das nossas 
14.000 escolas do Paraná. Entre tantas 
propostas essa foi a pioneira, a ser apre-
sentada, defendida posteriormente em ple-
nário pelo Presidente da ASSINTEC, PASTOR 
ELIAS ABRAHAO, o que concorreuipara a sua 
inclusão no atual Texto Constitucional. 

Na história de sua elaboração, as 
constituições estaduais do  Parana  tAm se 
limitado a repetir a Constituição Federal, 
que no seu artigo 210 contempla esse as-
pecto sob o nome de Ensino Religioso. 

Mais do que ensino, mais do que mera 
disciplina, defendemos para o Paraná o 
tratamento de EDUCAÇA0 RELIGIOSA, entendi-
da como REFLEXAO que visa favorecer a re-
lação  can  o Transcendente; ABERTURA diante 
dos questionamentos existenciais de toda 
Pessoa HUMANA; ALAVANCA para a transforma- 
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ção do Ser em Sociedade. 

Assim seu desempenho e responsabilida-
de assumem um caráter mais profundo, mais 
abrangente e mais amplo que ENSINO RELI-
GIOSO. 
POR QUE EDUCASO RELIGIOSA NA CONSTITUIM 
ESTADUAL? 

A Educação Religiosa precisa ser ga-
rantida pelo Estado do Paraná, porque na 
escola o educando experimenta os valores 
que o orientarão e vivencia desde cedo sua 
participação em todas as dimensões da vi-
da. A dimensão religiosa cano a politiea, 
a social, a cultural,  etc.,  necessita tam-
bém de ambiente favorável para se desen-
volver. E o Estado, através da escola es-
ta comprometido com o desenvolvimento de 
todas as dimensões do cidadão, favorecendo 
o respeito A pluralidade cultural e  can  
isso tambem o direito fundamental a liber-
dade religiosa. 

A Educação Religiosa, como componente 
integrante da vida escolar, visa tornar as 
relações mais fraternas e participativas, 
e por isso não pode: 
. ser entendida cano mera informaçao 

sobre ou mais religiões; 
. ser compreendida cano , monopólio das 

religiões, muito menos de uma religião; 
. ser confundida  can  doutrina00, ca-

tequese ou formação da fé dos crentes das 
diversas confissões religiosas (religiões, 
igrejas); 
. ser caracterizada por ensino neutro, 

decamprometido ou vago; 
. ser reduzida a simples freio moral 

ou social, que aliena, intimida ou subjuga 
o Ser Humano; 
. ser fator que se preste a proseli-

tismos, favorecendo divisões, competições, 
exageros, dúvidas, desPeregações ou exclu-
sões na vida escolar. 

Assim, a visa) da Educação Religiosa & 
muito semelhante ao de Educação e necessi-
ta ser acolhida como: 
. integrante da vida escolar, ajudando 

tornar as relações mais humanas e muin  
fraternas, ou seja, favorecendo uma educa-
ção mais humana e personalizante; 
. necessária A formação da personali-

dade do Ser Humano fornecendo critérios de 
segurança na busca de sua maturidade e 
plena realização; 
. processo de formação pessoal e so-

Cial que permite ao educando um ambiente 
favorável ao desenvolvimento da atitude de 
abertura no sentido mais profundo e radi-
cal da vida, da relação  can  o Transcenden-
te, o Sagrado, a partir do elemento cultu-
ral já presente nele. 

Por isso a Educação Religiosa necessi-
ta ser entendida como: 
. reflexão que visa favorecera'rela,. 

gão  can  o Sagrado, o Transcendente para 
que 'à partir dela, educandos e educadores 
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possam dar um sentido mais profundo e ra- 
dical A sua existência; 
. oportunidade de desenvolver com se-

gurança critérios para a vida frente aos 
questionamentos existenciais: 
- Quem sou? 	- 0 que busco? 
- De onde  vie 	- Para onde vou? 

(pertinentes a toda e qualquer Confissão 
de Fé - Religião ou Igreja); 

. 
 

educação  can  repercusges transfor-
madoras, pois parte dos valores fundamen-
tais na vida: bem, verdade, justiça, soli-
dariedade, fraternidade, realização, huma-
nização, história, cultura, povo (comuns a 
toda e qualquer Confissão de Fe, Religião 
ou Igreja); 
. educação  can  sentido de esperança ao 

que a escola necessita desenvolver: capa-
cidade de observação, reflexão, criação, 
discriminação de valores, julgamento, co-
municação, convívio, cooperação, decisão e 
agao frente a realidade da vida); 
. modo de veiculagao dos valores de-

senvolvidos no processo educacional da es-
cola perpassando disciplinas, relaciona-
mentos, atividades, objetivos e finalida-
des. 

Portanto Educação Religiosa não é en-
sino da religião, mas realidade mais ampla 
e mais rica que não visa A formação de 
crentes, mas de Seres Humanos campranissa-
dos  can  a vida, agentes da História, 
construtores de uma nova sociedade, mais 
justa, fraterna e solidária. 
EDUCAÇA0 RELIGIOSA NA PLURALIDADE CULTURAL 
DA ESCOLA OFICIAL DO PARANA 

A sociedade paranaense é formada por 
diversas culturas e em todas elas está 
presente a dimensão do relacionamento  can  
o Sagrado. Isso marca profundamente as di-
versas culturas em todas regibes do Para-
ná. 
. Cano toda a comunidade histórica, a so-
ciedade paranaense firma-se  am  valores que 
sustentam a sua unidade. 0 religioso é um 
valor cultural que não pode ser ignorado 
dentro de nossa sociedade, pois sustenta 
esta unidade. 

0 Estado comprometido  can  o bem comum, 
na busca do autentico desenvolvimento de-
mocrático e social, tem a responsabilidade 
de garantir essa unidade. 

Portanto, o campramisso do Estado e 
conseqüentemente da Escola Oficial, não 
com a função especifica de formar os cren-
tes das diversas confissaes religiosas. 
Isso compete a cada Igreja desenvolver em 
sua própria vida comunitária. Compete sim, 
ao Estado, zelar para que em suas escolas 
seja garantido o desenvolvimento da dimen-
sao religiosa, como respeito As próprias 
culturas formadoras do povo brasileiro. 

Vivemos a pluralidade cultural onde o 
Sagrado não rode reduzir-se a objeto de 
consumo religioso e nem chegar A perda de 
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seu sentido. 

neste contexto que a busca do Sagra-
do, a dimensão do religioso no povo para-
naense expressa-se pela busca de valores 
fundamentais da vida, como: o bem, a ver-
dade, a justiça, a fraternidade, a verda-
deira humanizagao, a liberdade. Portanto, 
a liberdade religiosa do Ser Humano de 
buscar relação com o Sagrado está dentro 
do caracteristico da cultura. 

A Educação Religiosa faz parte da edu-
cação integral e integradora e não pode 
ser considerada como concessão do Estado, 
mas ser vista a luz do principio universal 
de liberdade do Ser Humano. 

CONSIDERANDO que a educação de quali-
dade envolve: 

- opção clara pelo processo participa-
tivo, desenvolvimento dos valores de Pes-
soa Humana, da cultura, da História e Co-
munidades; 

- o justo respeito A pluralidade das 
formas de vida, de concepção do homem, de 
organização sócio-politico-religioso-cul-
tural; 

- a relação  can  o Sagrado cano tendên-
cia inata da Pessoa Humana e como una das 
características do povo brasileiro. 

CONCLAMAMOS as autoridades constitui-
das do Estado do Paraná a que: 

- levem em consideração o resultado da 
pesquisa  can  os pais de alunos das Escolas 
da Rede Oficial de  amino  do Estado do  Pa-
rana;  
- reconheçam a experiência de 15 anos 

de Educação Religiosa e a Consulta Ecumê-
nica; 

- envidem todos os esforços no sentido 
de que na Constituição Estadual e nas leis 
de ensino subseqüentes seja a: 
EDUCAÇA0 RELIGIOSA GARANTIDA NO ENSINO 
FUNDAMENTAL E MRDIO COMO ELEMENTO INTE-
GRANTE DA OFERTA CURRICULAR, DE MATR/CULA 
FACULTATIVA, RESPEITANDO A PLURALIDADE 
CULTURAL E A LIBERDADE RELIGIOSA. 
- deem  seu apoio ao esforço que se tem 

feito para que a Educação Religiosa nas 
Escolas Oficiais do Paraná seja uma educa-
ção de qualidade, vinculada ao todo do 
processo educacional. 
CARTA ABERTA AOS DEPUTADOS ESTADUAIS DO 
PARANA 

A equipe de Apoio da Educação Religio-
sa do Núcleo Regional da Educação de Apu-
carana, representada: 

- pela chefia do Núcleo Regional da 
Educação; 

- pelas Igrejas Cristas filiadas a AS-
SINTEC (Associação Interconfessional de 
Educação de Curitiba); 

- pelas professoras liberadas para o 
serviço da Educação Religiosa, 

conhecedores do assessoramento e da 
luta da ASSINTEC (Associação Interconfes-
sional de Educação de Curitiba), em prol 
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da Educação Religiosa e sabedores do empe-
nho dos Senhores Deputados  an  favor do Bem 
Camum, vem através deste documento, soli-
citar apoio doa senhores para garantir a 
.Regulamentagao da Educação Religiosa nas 
Escolas da Rede Oficial de  amino,  dentro 
da Constituição Estadual. 

CONSIDERANDO: 
A seriedade  cam  que a ASSINTEC (Asso-

ciagAo Interconfessional de Educação de 
Curitiba) assessora a Educação Religiosa  
ho  Paraná. 

o peso da influência exercida pelos 
senhores junto ao destino da Educação no  
Parana.  

Que a Educação Religiosa não é Cate-
quese, portanto, não é um espaço da Igreja 
na. Escola. 

Que a Educação Religiosa existe como 
parte de um todo, na formação integral do 
educando. 

'Que a Educação Religiosa é interesse  
do povo paranaense, como prova o resultado 
das assinaturas colhidas na pesquisa junto 
aos pais,  an  anexo. 

Curitiba, sexta,  an  21.07.89 
PROPOMOS: 

Que se reflita os destinos da Educação 
no  Parana,  

Que: atenda aos anseios dos pais, :que 
desejam uma Educação pIenae harmoniosa 
para seus filhos. 

Que a Educagao Religiosa seja  Inter-
confessional, respeitando a pluralidade 
religiosa dos nossos alunos. • 

Que a Educação Religiosa na Constitui-
ção Estadual fique  can  a Seguinte redação: 
"0 ENSINO RELIGIOSO, DE NATUREZA INTERM6-
FESSIONAL E DE MATRICULA FACULTATIVA, 
CONSTTTUIRA DISCIPLTNA DOS BORARIOS.-  NCB-
MAIS DAS ESCOLAS PUBLICAS DE . ENSINO PUMA,-
MENTAL E MRDIO." 

. Agradecemos antecipadamente. 
Apucarana, 04 de maio de 1.989. 
• (aa) ILDA FELIZARDO SONI 

Chefe do N. R. E. 
DOM DOMINGOS GABRIEL WISNIEWISCZ 
Bispo Diocesano de Apucarana 

PASTOR JOAO RODRIGUES --
Igreja Presbiteriana Independente 

NOCLEO REGIONAL DA EDUCASO DE APUCARANA 

LEVANTAMENTO FEITO COM AS FAMÍLIAS SOBRE EDUCAÇA0 RELIGIOSA 

INSPETORIAS N°  DE PAIS 
CONSULTADOS. 

PAIS A FAVOR 
N°  

PAIS CONTRA 
N°  

PAIS NEUTROS 

Apucarana 5.414 4.699 86,8 615 11,4 100 1,8' 
Arapongas  5.043 4.633 91,9 367 7,3 43. 0,8 
Ban  Sucesso 677 603 89,1 13 1,9 61. 9,0 
Borragpolis 1.100 1.011 91,9 84 7,6 05 0,5 
Calif6rnia 196 184 93,9 10 5,1 02 1,0 
Cabbira 501 448 89,4 52 10,4 01 0,2 
Fax inal 1.204 1.075 89,3 100 8,3 29 2,4 
Jandaia do Sul 1.473 1.376 93,4 83 5,6 14 1,0 
Kaloré 360 316 87,8 35 9,7 09 2,5 
Marilándia do Sul 415 345 83,1 67 16,2 03 0,7 
MaruMbi 397 346 87,2 47 11,8 04 1,0 
Rio Bom 443 404 91,2 33 7,4 06 1,4 
Sabaudia 207  204 98,6 03 1,4  

EMENDA N° 0055 
AUTOR: JOSÉ ifELINTO 
DISPOSITIVO: Capítulo V- da Educação, da 
Cultura, e do Desporto 

Seção 	"Da Educação" 
EMENDA: Substitutiva 

Substitua-se no § 10 do  art.  178 do 
Anteprojeto da;Constituiçao Estadual: 

"§ 1°  - 0 ensino religioso, de matri 
cUla facultativa, constituirá disciplina 
dos horários normais das escolas de ensino 
fundamental e médio, ministrado por pes-
soa habilitadae autorizada por. seu credo 
religioso e reconhecida pela Secretaria de 
Educagaccamearga-horária mirdniadeUma 
hora4aula,:.40,70inal4ahsorvendo-7.0%:.:(setenta:.. 
por cento) em*estudo do Velho e'Novo Te8 
tamento". 

(a) JOSÉ FELIINTO 

JUSTIFICATIVA: 
0 ensino religioso, de matricUla far-

cultativa, está previsto dentro do Ante-
projeto da Constituição, todavia, entende- 
mos que deva ser melhor disciplinado para - 	- 
se evitar que venha o mesmo a simde8Vir- 
tuado, fugindo dos objetivos visados.', Es-
ta a justificativa para a  complement-410 
dos dispositivo original.. 

EMENDA ADITIVA N°  0057 
Capitulo V - Da Educação, da Cultura e do 
Desporto - Seção I - Da Educa00  

Art.  7 A educação religiosa Será aSSS 
gurada-pelo Estado rio ensina f 	• ental e 
médio, inclusive supletivo, copo-partein 
tegrante da oferta curricular, respeitando 
a pluralidade cultural e' a liberdade reli-
giosa e sendo ministrada por pessoa habi- 
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litada e autorizada por seu credo religio-
so e reconhecida pela Secretaria de Educa- 
o,  can  carga  minima  de uma (1) hora/aula 

semanal, absorvendo 70% (setenta por can-
to) desta em estudo biblico, do Velho e 
Novo Testamento. 

(a)  JOSE  aELINTO 
JUSTIFICATIVA: 

"Educação religiosa" é uma realidade 
mais ampla e rica que o " ensino religio-
so", pois abrange a dimensão religiosa em 
todo o processo educacional da escola: as 
disciplinas, o relacionamento entre pro-
fessor e aluno, a disciplina escolar, den-
tre outras atividades, inclusive as extra-
-escolares. Dentro dessa visgo o "ensino 
religioso" (aula) adquire maior amplitude 
para ir de encontro aS necessidades da es-
cola, num todo. Especialmente no que con-
cerne a orientação educacional. 

EMENDA N°  0095 
AUTOR: GERNOTE KIRINUS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Inclua-se ao Artigo 51 do An- 
teprojeto. 
EMENDA: Aditiva ao § 1°  do  Art.  51 do An- 
teprojeto de Constituição. 
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Art.  179 - 
§ 10  - "0 Ensino Religioso, de nature-

za interconfessional e de matricula facul-
tativa, constituirá disciplina dos horá-
rios normais das escolas públicas de ensi-
no fundamental e médio." 

Acrescente-se a palavra "médio" após 
"ensino fundamental". 

(a) GERNOTE KIRINUS 
JUSTIFICATIVA: 

2 de suma importância que o Ensino Re-
ligioso se estenda taMbám ao  amino  Médio, 
pois nessa faixa de idade o aluno passa 
por uma fase de muita reflexão, questiona-
mentos existenciais e adaptaggo A socieda-
de. 2 preciso que seja favorecida a rala-
ção com o transcendente, para dar um sen-
tido mais profundo e radical a sua exis-
tência. Necessita, o educando, nesta eta-
pa, mais do que nunca, de oportunidade de 
abertura diante dos questionamentos exis-
tenciais. O Ensino Religioso atuará tatbem 
como a alavanca transformadora do SER - EM 
- SOCIEDADE, uma vez que parte dos valores 
fundamentais da vida: a busca do bem, da 
verdade, da justiça, da solidariedade, da 
fraternidade, da realização pessoal. 

EMENDA N°  0307 
AUTOR: GERNOTE KIRINUS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Inclua-se ao Artigo 179 

Anteprojeto da Constituição 
EMENDA: Aditiva ao § 1* do Artigo 179 
Anteprojeto da Constituição 

EMENDA N°  0778 
AUTOR: ACYR MEZZADRI 
ORIGEM:. PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 179 § 10 
EMENDA: Aditiva ao Anteprojeto da Consti- 
tuição. 

Acrescentar após o "ensino religioso", 
a expressão "de Natureza Interconfessio-
nal", passando a ter a seguinte redação:  

Art.  179 - 	 
§ 10  - "0 ensino religioso, de nature-

za interconfessional, de matricula facul-
tativa, constituirá disciplina dos horá-
rios normais das escolas públicas de ensi-
no fundamental". 

(a) ACYR MEZZADRI 
JUSTIFICATIVA: 

0 ensino religioso desta natureza su-
põe caráter democrático e  ecumenical,  e 
primordialmente o respeito A. pluralidade 
cultural e religiosa, tendo em vista que a 
clientela escolar procede de várias con-
fissões religiosas. 

Os conteúdos referem-se, desta forma, 
a questionamentos e reflexões sobre valo-
res essenciais da vida e não a questões 
doutrinárias ou dogmáticas, uma vez que 
estas campetem as igrejas. 

EMENDA N°  0893 
AUTOR: AM2LIA DE ALMEIDA HRUSCEKA 
ORIGEM: PMDB 

do 	DISPOSITIVO: Altera o § 10  do  Art.  179. 
EMENDA: Modificativa ao Anteprojeto  Cons- 

do 	titucional  
Art.  179 - 

Artigo 51 	§ 10  - "0  amino  Religio-
so, de natureza interconfessional e de ma-
tricula facultativa, constituirá discipli-
na dos horários normais das escolas públi-
cas de ensino fundamental e médio". Acres-
cente-se a palavra "médio" após "ensino 
fundamental". 

(a) GERNOTE KIRINUS 
JUSTIFICATIVA: 

R de suma importância que o Ensino 
Reigioso se estenda também ao  amino Me-
dic),  pois nessa faixa de idade o aluno 
passa por uma fase de muita reflexão, 
questionamentos existenciais e adaptação a 
sociedade. 2 preciso que seja favorecida a 
relação  can  o transcendente, para dar um 
sentido mais profundo e radical A sua 
existência. Necessita, o educando, nesta 
etapa, mais do que nunca, de oportunidade 
de abertura diante dos questionamentos 
existenciais. 0 Ensino Religioso atuará 
taMbilm  can  a palavra transformadora do 
SER-EM-SOCIEDADE, uma vez que parte dos 
valores  fundamentals  da vida: a busca do 
bem, da verdade, da justiça, da solidarie-
dade, da fraternidade, da realização pes-
soal. 
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§ 1°  - 0 ensino religioso, de matricu-

la facultativa, constituirá disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental e médio. 

.(a) AMÉLIA DE ALMEIDA HRUSCRKA 

EMENDA N°  1222 
AUTOR: ARTAGAO MATTOS  LEA()  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  179, § 1° 
EMENDA: Aditiva  

Art.  179 - 
§ 1° - 0 ensino religioso, de matricu-

la facultativa, constituirá disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental e médio. 

(a) ARTAGAO MATTOS  LO  
JUSTIFICATIVA: 

A emenda visa incluir as escolas de 
nível médio entre as que deverão manter 
ensino religioso. A adolescência e período 
em que a personalidade está em formação, 
os conceitos não estão sedimentados, jus-
tificando-se, assim, que, nessa fase de 
afirmação da vida, se possibilite ao edu-
cando receber formagão religiosa adequada. 

EMENDA N°  1333 
EMENDA: RAFAEL GRECA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: § 1°  do Artigo 179 
EMENDA: Substitutiva 

o § 1°  do artigo 179, passa a ter a 
seguinte redação:  

"Art.  179 - 	  
§ 10  - Campete ao Poder Público Esta-

duAl garantir o Ensino Religioso, de natu-
reza interconfissional, cano disciplina 
dos horários normais das escolas públicas, 
em todas as series do Ensino Fündamental e 
Médio". 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

Quanto a forma: Na forma cano foi pro-
posto no texto da Comissão de Ordem Econ8-
mica e Social o ensino religioso, que e 
objeto do mandamento constitucional está 
enquadrado cano o próprio sujeito deste 
mandamento. Não ha quem seja o responsável 
ou o executor do preceito. 

Quanto ao conteúdo - Não se pode ex-
cluir Deus da história dos hamens. E não 
se pode limitar o ensino das realidades 
transcendentais a apenas um ano e/ou a 
apenas uma faixa etária, e ainda apenas a 
uma só confissão religiosa: - Dai a ideia 
"interconfissional". 

Quanto A supressão da expressão "Ma-
tricula Facultativa": - Deve ser dada a 
Assembleia Constituinte a oportunidade de 
apenas definir princípios constitucionais, 
ficando a regulamentação ao encargo da le-
gislação ordinária. 

Curitiba, sexta,  an  21.07.89  
EMENDA N°  1378 

AUTOR: ORLANDO PESSUIT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo IV- Da Educação, da 
Cultura e do Desporto, Seção I, da Educa- 
gAo-  Art.  179, § 1°. 
EMENDA: a Comissão Constitucional (Ante- 
projeto da Constituição Estadual). IV. 

o § 1°  do artigo 179 - do Capitulo IV 
da Educação, da Cultura e do Desporto, Se-
ção I - Da Educação - passa a ter a se-
guinte redação: 

"§ 10  - O Ensino Religioso, de nature-
za interconfessional e de matricula facul-
tativa, constituirá disciplina dos horá-
rios normais das escolas públicas de ensi-
no fundamental e médio. 

(a) ORLANDO PESSUTT 
JUSTIFICATIVA: 

A documentação anexa, recebida pelo 
Gabinete Parlamentar do Deputado Antonio 
Annibelli, traduz  can  bastante objetivida-
de os anseios da camunidade de toda a re-
giAo do Núcleo Regional de Educação de 
União da Vitória. Idêntica manifestação 
temos recebido de várias regibes do Esta,-
do. Julgamos oportuno a apresentação desta 
Emenda cujo dispositivo constitucional de-
finirá as regras disciplinando normas para 
o ensino religioso nas escolas públicas de 
ensino fundamental e médio. 

PARECER 
EMENDAS N°s 0053, 0055, 0057, 0095, 0307, 

0778, 0893, 1222, 1333 e 1378 
Deputados NAMIR PIACENTINI,  JOSE  FELINTO, 
GERNOTE KiRINUS, ACYR MEZZADEI, AMÉLIA 
BRUSCEKA, ARTAGAO DE MATTOS LEAO, RAFAEL 
GRECA e ORLANDO PESSUTT 

Pelo acolhimento da emenda n°  0778, 
que  The  atribui natureza interconfessional 
ao ensino religioso de matricula faculta-
tiva, nos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental. 

Prejudicadas as demais, de vez que, 
consentâneo com o texto federal,  art.  210, 
§ 10, o ensino religioso e ministrado a 
nível fundamental, não estendido ao ensino 
médio. 

Deve ser ressaltado, que no ensino mé-
dio, que e o de segundo grau, tem caráter 
de especialização e preparação para ter-
ceiro grau (universitário), não cabendo em 
8eu curriculo ensino religioso, facultati-
vo apenas no ensino fundamental. 

(a)  GAIT°  QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0301 
AUTOR: EZEQUIAS LCOSO E EDMAR LUIZ COSTA 
DISPOSITIVO: Artigo 179 
EMENDA: Aditiva 

O § 2°  sere. o 30 . 
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Inclua-se o § 2°: 
As autoridades religiosas do credo dos 

alunos a serem assistidos credenciarão os 
professores e definirão os critérios para 
o desenvolvimento das atividades didáti-
cas, sem ónus para o erário público. 

(aa) EZEQUIAS LOSSO 
EDMAR LUIZ COSTA 

PARECER 
EMENDA N°  0301 

Deputado EZEQUIAS LOSSO 
Pela rejeição • 

Se a educação, como dever do .Estado, 
efetiva-se mediante a garantia de-  ensino 
fUndamental Obrigatório e gratuito  (art.  
208, I, da Constituição Federal) e o ensi-
no religioso, de matricula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários nor-
mais das escolas públicas de ensino funda-
mental  (art.  179, § 1°, do anteprojeto, 
inspirado no  art.  210, § 1°, da Constitui-
ção Federal), estabeleceu-se, cano quer a 
emenda a inexistência de  Onus  ao erário 
público pare o ensino religioso, seria no  
minim,  contraditório. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0024 
AUTOR:  DAVID  CHERIEGATE 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Ordem Social -  Cap.  IV - da 
Educagão, Cultura e do Desporto seção I da 
Educagão - Artigo 179 
EMENDA: Acrescentando-se ao  Art.  179 o pa- 
rágrafo 3°  

Inclua-se onde couber:  
Art.  - Será inclulda, nos curriculos 

das redes estadual e municipais de ensino, 
nos niveis de primeiro e segundo graus, 
disciplina que verse sobre técnicas agri-
colas e conservação adbiental. 

(a)  DAVID  CHERIEGATE 
JUST1FICATIVA: 

A educação é o mecanismo mais eficien-
te para a conscientização e tradição da 
cultura. 2 verdade que ela se inicia em 
case.  Pork,  é na escola que se adquire as 
bases  formals  de processamento, pela so-
cialização e pelos estímulos próprios do 
aprendizado. 

A iniciativa pretende, ao par de via-
bilizar mais profundamente o sentimento 
ecológico, disseminar técnicas que ensejam 
a juventude ruricola cano à média  urbane  
desenvolver conhecimentos que, transferi-
dos 5. faina diária impulsionarão o desen-
volvimento do setor primário,  can  resultar-
dos compensadores a consolidação vocacio-
nai agrícola do Paraná. 

EMENDA N°  0040 
AUTOR: NAMIR PIACENTINI 

Kg. 53  
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Inclua-se onde  ember  
EMENDA: Ao Projeto da Comissão Constitu- 
cional 

"0 ensino MEIO AMBIENTE/ECOLOGIA, de 
matricula facultativa, constituirá disci- 
plina dos horários normais de aula das es- 
colas públicas de ensino fundamental." 

(a) NAMIR PIACENTINI 

EMENDA N°  0076 
AUTOR: LUIZ CARLOS ALBORGHETTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Acrescente-se o seguinte ar- 
tigo ao ato das disposiçóes Constitucio- 
nais Gerais e Transitórias: 
EMENDA:  

"Art.  ... - 0 Estado organizará o seu 
sistema de ensino, observado os principios 
da Constituição Federal, e mais: 

I - criação de um Plano de Curso de 
Orientação Sobre Drogas, inserido na dis-
ciplina de Ciências, ministrado por um 
orientador capacitado para tal função, nas 
Escolas de 1°  e 2°  Graus da Rede Pública 
Estadual. 
Parágrafo Único: 0 disposto neste artigo 
aplica-.se, igualmente, As Escolas Privadas 
de 1°  e 2°  Graus e demais segmentos da Co-
munidade ligados ao Ensino FUndamental. 

LUIZ CARLOS ALBORGHETTI 
JUSTIFICATIVA: 

O problema do uso das drogas por-ado-
lescentes é serio emuito grave. 

O indice do aumento de drogas cresce a 
cada dia. Quase nada ou muito pouco tem 
sido feito no setor educacional brasileiro 
a respeito. A deficiência no curriculo 
escolar é total no que tange a informação 
e orientação sobre o problema de drogas. 

As pesquisas camprovam o grande indice 
de adolescentes na faixa escolar completar-
mente desinformados e envolvidos  can  tóxi-
cos. 

O problema é alarmante, nota-se que o 
diálogo é nulo tanto nas escolas como nos 
lares. Dal, o desejo de ameni7ar ou mesmo 
atenuar esse grave problema, dando-se a 
escola a obrigação e o dever de informar e 
conscientizar seus alunos sobre todos os 
problemas, no que se refere as drogas, sa-
nando ou pelo menos expondo todos os seus 
efeitos no Ser  Burnam,  a fim de minizar o 
grande indice de desinformação que assam-
bra  todo o sistema escolar. 

Da nossa proposta de criação de um 
Plano de Curso de Orientação Sobre Drogas 
nas Escolas de 1°  e 2°  Graus da Rede 
Pública e Privada e demais segmentos da 
camunidade ligados ao Ensino FUndamental a 
droga seria vista de um outro angulo na 
sociedade (não o de curtição ou tabu), 
pois,  can  as informagóes recebidas no  Cur- 
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so  cada indivíduo teria eMbatamento sufi-
ciente para entendersobre as reais conse-
qüências do uso de tóxicos. Começando por  
al  a conscientizaggo.de  toda a população 
de que muito se pode fazer, se o problema 
for discutido e estudado abertamente. 

EMENDA N°  0195 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSE6 
DISPOSITIVO: Da Educação 
EMENDA: ADITIVA 

CCNISS2'0 CONSTITUCIONAL .  
Art.  - R obrigatório o Ensino Cívico 

nas Escolas de 10  e 20  Graus no Estado do  
Parana.  

§. 1°  - EM todas as salas de aula será 
obrigatória a existência permanente de 
mastros  can  bandeiras, do Brasil, do Para-
ná e do Município. 

§ 20  - Sergio Obrigatórios os cânticos 
dos hinos Nacional, A Bandeira e do Estado 
e do Município, por todo o Corpo de alunos 
e professores da seguinte forma: 

I - Primeira sexta-feira do mês - Hino 
Nacional. 

II - Segunda sexta-feira do mês - Bino 
-a Bandeira  

III  - Terceira sexta-feira do mês 
Hino do Estado 

IV - Quarta sexta-feira do mês - Hino 
ao Município. 

§ 3°  - Lei complementar regulará as 
formas de ensino e culto cívico nas esco-
las. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 

O Patriotismo está sumindo do Brasil. 
Ha que se tornar obrigatório o.ensino cí-
vico, bem como o cântico dos Hinos e a co-
locação de Bandeiras nas salas de aula a 
fim de que seja o sentimento de amor e 
respeito a Pátria, definitivamente ressur-
citado no coração do Povo. 

EMENDA N°  0254 
AUTOR:  JOSE  AFONSO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Acrescente-se, onde couber: 
DISPOSIOES TRANSITCRIAS. 
EMENDA: Aditiva.  

Art.  - Seja incluído, no currículo do 
1°  Grau das escolas da rede estadual e 
particulares, o ensino sobre "Educação de 
Transito". 	• 

§ lhico - Lei complementar disciplina- 
rá os critérios e diretrizes para sua im- 
plantação. 

, (a)  JOSE  AFONSO  JUNIOR  
JUSTIFICATIVA: 

0 transito, nas cidades, nas estradas 
e rodovias, tem sido, segundo critérios 
estatísticos, o responsável direto pelo 
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crescimento vertiginoso do índice de mor-
talidade que ocorrem diariamente no Estado 
e no  Pals.  

EM decorrência desse fato, é preciso 
que medidas preventivas sejam adotadas, 
razão porque apresentamos a presente  amen-
da que objetiva seja incluído no currículo 
escolar de 1°  grau da rede estadual e par-
ticular, o ensino sobre "Educação de  Iran-
sito".  Can  este propósito, visa-se prepa-
rar,  can  consciência e responsabilidade, 
os adolescentes e futuros motoristas, pro-
porcionando-lhes os conhecimentos indis-
pensáveis da legislação de transito, seus 
deveres e proibigões, sobretudo, orientan-
do-os como circular nas vias piablicas, nas 
cidades e nas rodovias. 

Somente  can  a adoção e divulgação do 
ensino de Educação de Transito nos estabe-
lecimentos de ensino, poderemos despertar 
nos adolescentes, a disciplina, a obedien-
cia, a conduta correta e responsável ao 
dirigir veículo automotor. Absorvendo es-
ses ensinamentos nos bancos escolares, o 
jovem estará altamente conscientizado e 
apto para dirigir e respeitar as normas e 
regras estabelecidas no Código Nacional de 
Trânsito.  Can  esse aprendizado, criará au-
to-confiança, conduta disciplinada e con-
digões para evitar possíveis envolvimentos 
em acidentes de trânsito. 

Afora a assimilação desses conhecimen-
tos, irá aprender a conviver  can  as auto-
ridades do trânsito, respeitando-os, obe-
decendo a Lei e não se omitindo ao seu 
cumprimento. 

Assim, está preparado para  SUBS  reais 
funções, cano motorista amador ou profis-
sional. 

Visto por outro angulo, nas escolas 
aprende-se as letras anglo germânicas e 
latinas, bem cano se procura, por outro 
lado, introduzir no texto constitucional, 
a obrigatoriedade do ensino religioso. 

Nestas condições, não vemos porque no 
seja inplantado, também, o ensino sobre 
"Educação de ' Trânsito", o que virá, por 
certo, coibir os abusos, corrigir as defi-
ciências e melhor preparar o futuro pro-
fissional do volante. 

Certo estou de que esta medida será 
aprovada pelos Senhores Deputados Consti-
tuintes. 

EMENDA N°  0265 
AUTOR: SABINO CAMPOS 
DISPOSITIVO:  Art.  180 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar o seguinte texto grifado, 
ao artigo 180: 

..,, a. prevenção da excepcionalidade 
E 0 USO E PREVENPO DE ENTORPECENTES, 
constargo..." 

Et conseqüência, o citado artigo passa 
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a ter a seguinte redação:  

Art.  180 - Os direitose deveres indi-
viduais e coletivos, o aleitamento mater-
no, a educação sexual, a'prevenção da ex-

-cepcionalidade e o UBO e prevenção de en-
torpecentes constarão como matérias de 
primeiro e segundo graus. 

(a) SABIN° CAMPOS 
JUSTIFTCATIVA: 

UM dos maiores prObleMas do mundo con-
temporâneo é, sem dúvida o uso de entorpe-
centes, principalmente pela juventude. São 
gravlasimos e camprovados os desequi-
librios e males provocados pelo usa destas 
drogas. 

E todos sabemos que para o combate 
desta prática não basta a repressão. 2 
preciso que o Estado desenvolva um traba-
iho de conscientização e educação da ju-
ventude, de forma profunda e cientifica. E 
a melhor forma de se conduzir este traba-
lho é através das escolas. 

Por não ser um problema meramente con-
juntural e pela influência que exerce na 
sociedade moderna, e plenamente justificá-
vel que a Constituição do Paraná acolha em 
seu texto este preceito. 

EMENDA N°  0377 
AUTOR: GERNOTE KIRINUS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Disposições Transitórias 
EMENDA: ADITIVA 

Inclua-se nas Disposições Transitórias 
do Anteprojeto da Constituição o seguinte 
artigo: 

Artigo - "Torna-se obrigatória a in-
serção do Conteúdo referente a "Educação 
de Trânsito", nos Currículos de 10  e 20 
Graus da Rede Estadual de Ensino. 

(a) GERNOTE KIRINUS 
JUSTIFICATIVA: 

Milhares de pessoas vem sendo vitimas 
de desastres de trânsito nas vias piablicaz 
de todo o Brasil. Acidentes causados, na 
maioria dos casos, por desobediência, ou 
desconhecimento das leis de trânsito, por 
imprudência e imperlcia dos motoristas, 
enfim, por falta de educação do motorista 
brasileiro. 

Queremos crer que somente através da 
educação primária do cidadão e que podere-
mos solucionar, a médio prazo, este. 
problema que tanta preocupação vem causan-
do As autoridades nacionais. 

Inserir, no  curriculum  das escolas da 
rede oficial de ensino do Paraná de forma 
ainda inédita no Brasil a matéria "Segu-
rança no Trânsito", ou  can  outra denqmina-
ção tendo em vista que a faixa etária mais 
atingida e justamente a dos jovens, torna-
-se Imperativo. 

Uma Simples Questão de  Ban  Senso: 
Não basta a presença de policiais na  
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salda dos colégios orientando a travessia 
da pista de rolamento visando a segurança 
dos escolares, e preciso que tal segurança 
os acompanhe ate seus destinos durante o 
dia-a-dia. Não e preciso justificar o que 
pode ser plenamente justificado  can  núme-
ros estarrecedores, senão vejamos: 

50.000 (cinqUenta mil) mortos por ano 
no local de acidentes; 

500.000 (quinhentos mil) feridos ou 
mutilados; 

U$ 2.500.000 (dois milhões e quinhen-
tos mil dólares) por ano de prejuízos. 

R sabido que o maior problema não e.a 
máquina mas sim o hamem. S'preciso rever-
ter este quadro negativo e estarrecedor. A 
falta de educação no trânsito: essa a ver-
dadeira causa. 

De nada adianta lançar uma campanha 
sobre o "Ano Brasileiro da Segurança de 
Trânsito", quando o Governo Federal retira 
toda a verba necessária e imprescindlvel 
para a manutenção das rodovias brasilei-
ras. R preciso agir de modo fundamental 
para que se propugne Por uma consciência 
nacional para um plano de educação de nos-
SOS  estudantes, desenvolvendo através da 
educação, o único e verdadeiro caminho de 
gerar um efeito multiplicador positivo pa-
ra cathateer a causa do caótico Trânsito 
Nacional. 

Todos os meios de camunicação 
portantes:  "out-door"  ou Paineis_rodoviA-
rios; Televisão, Rádio; Jornais e Revis-
tas,  etc.,  mas nem um poderá jamais supe-
rar a educação na Escola. 

Vamos evitar o massacre diário. 
0 Brasil é campeão mundial nesta cate-

goria, um pesado fardo que traz problemas  
tanto no campo social cano econ8mico.  Sao  
milhares de familias desestruturadas  can  a 
morte de um ou mais integrantes; alem das 
famllias que carregam a cruz pesada de 
conviver  can  pessoas feridas e/oumutila-
das. 

A morte no trânsito já atinge a segun-
da causa de morte violenta na cidade. 

Vamos Frear Essa Corrida Maluca. 
Para se ter uma ideia da gravidade do 

problema basta verificarmos que Os Estados 
Unidos  can  dez vezes a frota maior do que 
a nossa de veículos produz a morte same-
lhante A do Brasil'. A Alemanha  can  o dobro 
da nOssa frota de veículos causa a morte 
de oito mil pessoas por ano. 

Titulo Vergonhoso e Irresponsável. 
Nos cruzamentos das cidades e em espe-

cial Curitiba,. 33% das colisões entre veí-
culos ocorrem em cruzamentos onde existe 
sinalização semafOrica. 0 sistema de 
transporte rodoviário no Brasil como mui-
tos outros sistemas de uma sociedade  an  
processo rápido de modernização, se encon,-
tra desajustado, longe portanto, da melhor 
adequação no atendimento das necessidades 
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existentes. 0 Brasil é o Pais que apresen-
ta um dos mais altos  indices  de acidentes 
de trânsito do mundo. E aqui, mais do que 
em outros paises, esses acidentes causam 
lesses graves e mortes,  mites  das quis 
poderiam ser evitadas  can  o emprego mais 
adequado das normas de segurança. Ressal-
te-se que esses acidentes são a principal 
cause da mortalidade entre as camadas so-
ciais mais jovens. 

Conclue-se então que samente  can  o en- 
sino sistemático integrante do curriculo 
das escolas é que se poderá enfrentar o 
automóvel - o monstro voraz da ciência. A 
educação de trânsito deve objetivar que 
cada um compreenda a importância das leis, 
normas e medidas adotadas pelas autorida-
des do trânsito para a segurança indivi-
dual e coletiva. 

EMENDA N°  0522 
AUTOR: VERA AGIBERT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Seção I Capitulo IV "Onde 

couber" 
EMENDA: Aditiva 

Seção I Capitulo IV "Constará do  Cur- 
riculum  .do 1°  Grau, a obrigatoriedade da 
matéria educação de trânsito e preservação 
ecológica". 

(a) VERA AGIBERT 

EMENDA N°  0654 
AUTORES: HOMERO °GUIDO E DJALMA DE ALMEIDA 
CESAR 
DISPOSITIVO: Artigo 180 
EMENDA: Supressiva 

Suprimir integralmente o artigo 180. 
(aa) HOMERO °GUIDO 

DJALMA DE ALMEIDA CESAR 
JUSTIVICATIVA: 

A inserção destas matérias nos curri-
culos do ensino fundamental e médio é pra-
ticamente inviável, pois constituem muito 
mais, Objetivos ou finalidades da educa-
ção, do que conteúdos a serem ministrados. 

Além disso, este assunto é para ser 
discutido na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, ou em normas a serem 
baixadas pelo Conseiho Estadual de Educa-
ção. 

Ressalte-se, também, que a expressão 
"primeiro e segundo graus" foi substitui-
da, na Constituição Federal, por ensino 
fundamental e médio. 

AUTOR: LAURO 
ORIGEM_: PMDB 
DISPOSITIVO: 
sitórias-ao-
Estadual.  

Art. -  

EMENDA N°  0708 
LOBO ALCANTARA 

Aditiva As DisposigSes  Iran-
Anteprojeto da Constituição 

Torna-se Obrigatório o ensino 
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de Educação de Trânsito no  curriculum  es-
colar de 10  grail;  conforme determinar a 
Lei. 

(a) LAURO LOBO ALCANTARA.  
JUSTIFICATIVA: 

A utilização das vias plablicas, quer 
pelo pedestre, quer pelo motorista, de 
forma errônea, tem sido o maior causador 
de acidentes, graves ou não, dentro da 
área  urbane.  A inclusão desta matéria no  
curriculum  escolar, fará despertar o-senso 
da responsabilidade, tanto na criança como 
no adulto, pois a criança, em sua inocên-
cia, passará a incutir nos  pals,  irmãos e 
outras pessoas de seu circulo, o  memo  en-
sinamento que recebe em sua escola. 

EMENDA N°  0713 
AUTOR: WERNER  WANDERER  
DISPOSITIVO: TItulo VI Capitulo IV 
EMENDA: A Comissão Constitucional Antepro- 
jeto da Constituição Estadual 	 - 

0 artigo 179 passa a conter um pará-
grafo Terceiro  can  a seguinte redação:.  

Art.  179 - Compete ao poder Oblico 
estadual normatizar e garantir a aplicaggo 
dos conteúdos mínimos para o ensino  Pre-
-escolar, fundamental e médio, de maneira 
a assegurar formação básica camum:e: res-
peito aos valores culturais e artísticos 
universais, nacionais e regionais. 

§ 1°  - 	  
§ 2°  - 	  
§ 3' - A lei disporá sobre inclusão de 

obrigatoriedade de matéria relativa a edu-
cação de trânsito no Curriculum de. 10 
Grau. 

(a) WERNER WANDERER -
JUST_LeiCATIVA: 

A inclusão da educação de trânsito no  
curriculum  de 1°  Grau visa despertar, des-
de cedo, em nossa população jovem no 
tido de responsabilidade na utilização de 
vias Oblicas e constitui passo fundamen-
tal para redução do elevado número de aci-
dentes de transito que ceifam Preciosas 
Vidas, principalmente de crianças e jo-
yens. 

ORIGEM N°  0758 
AUTOR: EZEQUIAS LOSSO 
DISPOSITIVO: Artigo 179 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se o Parágrafo 
§ 3°  - A Educação de Trânsito  sera  ma-

téria obrigatória no curriculo escolar de 
1°  Grau. 

(aa) EZEQUIA&LOSSO 
EDMAR_LUIZ COSTA  

EMENDA N°  0777 
AUTOR: ACYR MEZZADRI 
ORIGEM: PMDB 
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DISPOSITIVO: Artigo 180 
EMENDA: Supressiva ao Anteprojeto da 
Constituição 

Suprimir o Artigo 180.' 
(a) ACYR MEZZADRI 

JUS21FICATIVA: 
Propõe-se a supressão deste artigo pe-

la inadequação ao texto constitucional. 
Tais temas, ainda que relevantes, não 

se constituem matéria na definição curri-
cular, is sãoobjetos de programa de en-
sino dentro das disciplinas curriculares, 
que serão normatizadas pelos órgãos do 
Sistema estadual de ensino. 

(a) ACYR MEZZAERI 

EMENDA N°  0888 
AUTOR: AM2LIA DE ALMEIDA HRUSCW 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Inclui § 30  ao  Art,  179. 
EMENDA: Aditiva ao anteprojeto Constitu- 
cional  

Art,  179 - 
§ 3°  - Constituirão disciplina obriga-

tória dos horários normais de ensino de 
segundo  grail,-  as disciplinas de sociologia 
e filosofia. 

(a) AMPLIA DE ALMEIDA HRUSCHKA 

EMENDA N°  0900 
AUTOR: AM2LIA DE ALMEIDA HRUSCHKA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Inclua-se Parágrafo Único ao  
Art.  194 
EMENDA: Aditiva  

Art.  194 - 
Parágrafo Onico. A educação fisica, de 

matricula obrigatória, constituirá disci-
plina nos horários normais em estabeleci-
mentos de ensino de 10  e 2°  graus, e para 
a educação especial. 

(a) AM2LIA DE ALMEIDA HRUSCHKA 

EMENDA N°  0902 
AUTOR: AMRLIA DE ALMEIDA HRUSCHKA 
ORIGEM: PMDB  
DISPOSITIVO: r Altera O  Art.  179 do Antepro-
jeto Constitucional. 
EMENDA: Mbdificativa  

Art.  179 - Campete ao Poder Público 
Estadual normatizar e garantir a aplicação:. 
dos cOnteúdos minimos para o ensino pré-
-escolar, fundamental,. de educação espe-
cial e  medic),  de maneira a assegurar for-
maço básica comum de respeito aos valores - 
culturais e artisticos universais-, pacio-
nais-e regionais. 

(a) AMELIA DE ALMEIDA HRUSCHKA 

EMENDA N°  1163 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB  
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DISPOSITIVO: Artigo 179 
EMENDA: ADITIVA 

Acrescente-se o Parágrafo 30  ao Artigo 
179 do Anteprojeto de Constituição  can  a 
seguinte redação: 

§ 3°  - 0 associativismo cano discipli-
na facultativa  set-4 ministrado em todos os 
niveis de ensino. 

(a) ORLANDO PESSUTT 

EMENDA N°  1169 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Disposições Gerais e Transi- 
tórias 
EMENDA: ADITIVA 

Acrescente-se o seguinte artigo  ms  
disposigões transitórias: 

-  Art.  - A Educação no transito passa a 
ser matéria obrigatória no  curriculum  de 
l°  Grau na rede Estadual de Ensino. 

(a) ORLANDO PESSUTT 
JUSTIFICATIVA: 

:Estamos certos de que essa Obrigato-
riedade, fazendo despertar, desde cedo, em 
nossa população jovem o sentido de respon-
sabilidade na utilização de vias públicas, 
constitui passo fundamental para a redução 
de elevado número de acidentes de trânsito 
em nosso Pais, acidentes que ceifam pre-
ciosas vidas, principalmente de jovens e 
crianças. 

EMENDA N°  1173 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 179 
EMENDA: Modificativa 

Modifique-se a redação do parágrafo 
primeiro, do Artigo 179, do Anteprojeto da 
Constituição Estadual, para: 

"0 ensino religioso e Cooperativismo, 
de matricula facultativa, constituirá dis-
ciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental:" 

(a) ORLANDO PESSUTI 
JUSTIFICATIVA: 

Muito mais do que um simples movimento 
ou forma de organização associativistas, o 
Cooperativismo -6, sem dúvidas, uma das 
mais significativas e modernas doutrinas 
deste século. 

.Em nosso Estado, encontrou solo fér-
til, multiplicando-se a cada dia, quer se-
ja número de organizagões, quer seja em 
número de pessoas que aderem ao movimento, 
nele encontrando meios para adequar e so-
lucionar os seus problemas. 

0 cooperativismo, de outra forma, já 
obteve este reconhecimento em várias Na-
gões Europeias e, mesmo na  America  do Sul, 
onde nos mais variados cursos, 6 ministra,, 
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do.  

Ademais, o postulado e no sentido de 
que a disciplina seja facultativa, a fim 
de não ferir a liberdade de escolha do ci-
dadão, deixando-o livre. 

EMENDA N°  1243 
AUTOR:IiINDOLF0  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  180 
EMENDA: Substitutiva 

De-se ao Artigo 180, nova redação, co-
mo segue:  

"Art.  180 - os direitos e deveres in-
dividuais e coletivos, o Aleitamento ma-
terno, a educação sexlial, a prevenião da 
excepcionalidade e a educação de transito, 
constarão como conteildos programáticos no 
ensino de 1°  e 20  graus". 

(a) LINDOLFO  JUNIOR  
JUSTIFICATIVA: 

O signatário desta entende que essa 
obrigatoriedade fará despertar desde cedo, 
na população jovem, a responsabilidade na 
utilização, de vias ptiblicas e de regras 
no trânsito, constituindo-se assim passo 
fundamental para a redução do elevada nú-
mero de acidentes de trânsito que ceifam 
preciosas vidas, principalmente, de crian-
ças e jovens. 

EMENDA N°  1303 
AUTOR: ALGACI Ticuo 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Artigo 180 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional 

Que passe a vigorar na seguinte reda- 

Art. 180 - Os direitos e deveres indi-
viduais e coletivos, o aleitamento mater-
no, a educação sexual, os programas de 
saúde, a ecologia e preservação do meio 
ambiente e a atenção no trânsito constarão 
corno conteúdos de primeiro e segundo 
graus. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIFICATIVA: 

A atual redação dada a questão é falha 
e impraticável. 

Falha porque considera aspectos impor-
tantes que devem ser levados aos colégios, 
como a educação ecolOgica e a do trânsito, 
conforme tem sido apontado pelos estudio-
sos de cada área. 

Impraticável porque, como matérias, a 
proposta e inabsorvivel: o  curricula  esco-
lar não será capaz de absorver a criação 
de mais cinco disciplinas, alem do ciclo 
fundamental e, no segundo grau, as mate-
rias especificas dos cursos profissionali-
zantes. 

Se e realmente de interesse que  op co- 
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nhecimentos da mais alta relevância sejam 
ministrados, como orientação, é preciso 
criar uma forma viável de se faze-lo. 

Através de contetidos, inseridos nos 
curriculos de programas de sailde, biolo-
gia, educação moral e civica e, quando es-
tritamente necessario, criando-se uma dis-
ciplina especifica. 

PARECER 
EMENDAS N°s 0024, 0040, 0076, 0195, 0254, 
0265, 0377, 0522, 0654, 0708, 0713, 0758, 
0777, 0888, 0900, 0902,,1163, 1169, 1173, 
1243 e 1303. 
Deputados  DAVID  CHERIEGAT, NAMIR PIACEN-
TINI, LUIZ CARLOS ALBORGHEITI, RAUL LOPES, 
JOSÉ AFONSO JÚNIOR, SABIN° CAMPOS, GERNOTE 
KIRINUS, VERA AGIBERT, ROMERO °GUIDO, 
DJ.,PIMA  DE  ALMEIDA CESAR, LAURO LOBO ALCAN-
TARA, WERNER  WANDERER,  EZEQUIAS LOSSO, 
ACYR MEZZADRI, AMÉLIA DE ALMEIDA HRUSCHKA, 
ORLANDO PESSUTI, LINDOLFO  JUNIOR  e ALGACI 
TOLIO. 

Pelo acolhimento das emendas 
n°s 0654 e 0777 

As emendas Supressivas em epigrafe, 
realmente procedem, consoante  arts.  22, 
XXIV, e seu Parágrafo Único, combinado  can  
os  arts.  210 e 214 da Constituição Fede-
ral, que estabelecem expressamente ser a 
matéria de competência privativa da União, 
legislar sobre "diretrizes e bases da edu-
cação nacional", bem como fixar "contetido 
minimo para o ensino fundamental" sendo 
que a lei (federal) "estabelecerá o plano 
nacional de educação...". 

PREJUDICADAS a.9 emendas n°s 0024, 
0040, 0076, 0195, 0254, 0265, 0377, 0708, 
0713, 0758, 0888, 0900, 0902, 1163, 1169, 
1173, 1243, e 1303, em virtude do acolhi-
mento das EMENDAS SUPRESSIVAS. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0473 
AUTOR: IRONDI PUGLIESI e OUTROS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Emenda Substitutiva 
EMENDA:  Art.  180 - Capitulo IV da Educa-
ção, da Cultura e do Desporto - Titulo 111 
da Ordem Social do Anteprojeto da Comissão 
Constitucional  

Art.  180 - Será assegurada a- educação 
não diferenciada entre os sexos nos diver-
sos niveis do ensino. 
(aa) IRONDI PUGLIESI, GERNOTE KIRINUS, 
DJALMA DE ALMEIDA' CÉSAR, SABIN° CAMPOS,  
HAROLD°  FERREIRA, HOMERO °GUIDO e uma ile-
givel. 
JUSTIFICATIVA: 

A escola tem sido muitas vezes repro-
dutora da discriminação contra a mulher, 
adotando curriculos diferenciados, turmas 
separadas e material pedaggico de conteil-- 
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do discriminatório. Tendo em vista os 
principios da educação moderna, na qual a 
mulher & considerada igual ao hamem em ea-
pacidade, direitos e papel social, é ne-
cessário liquidar os resquIcios de precon-
ceitos ainda vigentes em algumas institui-
Oes de ensino e garantir o direito dos 
Cidadgos a uma educação moderna e iguali- 
tária. 

PARECER 
EMENDA N° 0473 

Deputada IRONDI PUGLIESI e outros 
Pela rejeição 

A preocupação da emenda não mais pro- 
cede, pois a Constituição Federal de 1988, 
no  art.  50, I, XLI, já protege o sexo fe- 
minino de qualquer discriminação, inclusi- 
ve prescrevendo punição legal a quem vio- 
lar esse direito. 

Alem disso, a educação mista, não di- 
ferenciada, já é norma, 11 muitos anos, no 
Estado do  Parana.  

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N° 1083 
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  181 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar um parágrafo único, com a 
seguinte redação: 

"0 plano estadunl de educação atenderá 
As necessidades apontadas em diagnósticos 
municipais e estadunl,  can  consulta As en-
tidades, legalmente constituídas, da  cam-.  
nidade escolar, cientifica e da classe 
trabalhadora, para definição da politica 
educacional do Estado". 

(a) HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

Os planejamentos constituem-se nos 
principais instrumentos de aplicação das 
politicas sociais, exigindo como condigo 
de sua efetividade o preciso conhecimento 
da realidade, bem como a participação de 
seus executores e destinatários, notada-
mente no campo educacional. 

PARECER 
EMENDA N°  1083 

Deputado HAROLDO FERREIRA 
Pelo acolhimento parcial, com o apro-

veitamento da ideia através da sugestão de 
nova redação ao  art.  181 do anteprojeto,  
cam  aproveitamento dos incisos, na forma 
seguinte:  

Art.  181 - 0 plano plurianual de edu-
cação estabelecido em lei, objetivará a 
articulação e o desenvolvimento do ensino 
em seus diversos niveis, neles atendendo 
as necessidades apontadas em diagnósticos 
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decorrentes de consultas a entidades en-
volvidas no processo pedagógico e a inte-
gração das aç6es do poder Oblico, visando 
a:  

I- 

	

II  - 	 

	

III  - 	 
Iv - 	OOOOOO 
V - 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1242 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 181, IV 
EMENDA: SUbstitutiva 

De-se ao inciso IV, do Artigo 181, no-
va redagão, como segue:  

"Art.  181 - 	 
IV - adoção do trabalho como principio 

educativo;" 
Curitiba-PR, em 26.05.89 
(a) LINDOLFO  JUNIOR  

EMENDA N°  1288 
AUTOR: ALGACI ALIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Artigo 181, Inciso IV 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional  

Art.  181 - 
I - 	 
II - 	 
III  - 	 
IV - Orientação vocacional e formação 

para o trabalho. 
V - 	 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIFICATIVA: 

preciso que, na Rede Oficial de  En,  
sino e através dos órgãos oficiais afim, 
de-se, ao educando e ao jovem, orientagao 
vocacional, através de profissionais habi-
litados na área de orientação educacional, 
a fim de que evite-se um mau encaminhamen-
to e formação profissionais. 

Através de informag6es e orientação 
esclarecedoras, acreditamos, ser possível 
proporcionar ao jovem, maior clareza e ob-
jetividade no momento da escolha da car-
reira profissional. 

Os estudos vocacionais comportam, ain-
da, testes de QI e psicodiagnósticos im-
portantes para a definição do adolescente 
e do jovem nesse momento. 

PARECER 
EMENDAS N°s 1242 e 1288 

Deputados LINDOLFO JCNIOR e ALGACI ICLIO 
Pela rejeiggo, por inconstitucionnTi- 

dade, conforme  arts.  22, XXIV, e parágrafo 
combinado  can  o 214, todos da 
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Constituição Federal, eis que se trata de 
"competencia privativa da União legislar 
sobre diretrizes e bases da educação na-
cional". Lei federal estabelecerá o plano 
nacional de educação; onde a formação para 
o trabalho e uma de suas conseqüências  
(art.  214, IV, da Constituição Federal). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0113 
AUTOR:  FERRARI JUNIOR  
DISPOSITIVO: Capitulo IV, Sego I - Da 
Educação. 
EMENDA: Substitutiva 

Substituir no artigo 182 o termo 
"prioritariamente" por "obrigatoriamente" 
passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  182 - 0 poder público estadual 
aplicará anualmente, vinte e cinco por 
cento, no  minim°,  da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de 
transferencias, na manutenção e desenvol-
vimento do ensino público, obrigatoriamen-
te nos níveis fundamental, médio  pre-esco-
lar e da educação especial". 

(a)  FERRARI  JÚNIOR 

EMENDA N°  0653 
AUTORES: HOMERO °GUIDO, DJALMA DE ALMEIDA 
CESAR, SABIN° CAMPOS E IRONDI PUGLIESI 
DISPOSITIVO: Artigo 182; § único 
EMENDA: Substitutiva 

0 artigo 182, caput e seu parágrafo 
único deverão ter a seguinte redação: 

"0 Fstado aplicará anualmente vinte e 
cinco por cento no mínimo, da receita re-
sultante de impostos, compreendida a pro-
veniente de transferencias, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino público, prio-
ritariamente nos níveis fundamental, mé-
dio,  pre-escolar e na educação especial". 

§ único - "A parcela de arrecadação de 
impostos transferida pela União ao Estado 
ou pelo Estado aos Municípios, não é con-
siderada para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a 
transferir". 

(aa) HOMERO °GUIDO 
DJALMA DE ALMEIDA CESAR 

SABIN° CAMPOS 
IRONDI PUGLIFSI 

JULUFICATIVA: 
imprescindível separar as obrigagbes 

do Estado das dos Municípios porque estes 
deverão ofertar prioritariamente, segundo 
a Constituição Federal, o ensino funda-
mental e  pre-escolar, não lhes campetindo 
especificamente o ensino médio. 

EMENDA N°  1241 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: RMDB  

Curitiba, sexta,  am  21.07.89 
DISPOSITIVO:  Art.  182 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se ao final da redação do 
Artigo 182, a palavra sublinhada como se-
gue: 

"Art. 182 - 0 Estado e os municípios 
aplicarão anualmente vinte e cinco por 
cento, no  minim,  da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvol-
vimento do ensino público, prioritariamen-
te nos níveis fundamental,  pre-escolar,  
medic),  técnico-profissionalizante e da 
educação especial." 

(a) LINDOLF0  JUNIOR  
JUSTIFICATIVA: 

A prerrogativa da "qualificagão para o 
trabalho" garantida no  Art.  174 do Ante-
projeto da Constituição Estadual, deve ser 
assegurada taMbém no  Art.  182. 

PAREChE 
EMENDAS N°s 0113, 0653 e 1241 

Deputados  FERRARI JUNIOR,  HOMERO OGUIDO, 
DJALMA DE A. CFSAR, SABINO CAMPOS, IRONDI 
PUGLIESI e LINDOLFO  JUNIOR  

Pelo acolhimento parcial das propos-
tas, com sugestão de nova redação ao  art.  
182, "caput", do anteprojeto, para melhor 
adequá-lo ao  art.  212, "caput", da Consti-
tuição Federal, mantendo-se as prioridades 
estabelecidas na Magna Carta  (art.  208 e 
211, § 2°), as quais estão feridas pelo 
final desse dispositivo do anteprojeto. 

Assim, sugere-se a ele a seguinte re-
dagão:  

"Art.  182 - 0 Estado e os Municípios 
aplicarão anualmente vinte e cinco por 
cento, no  minima,  da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de 
transferencias, na manutenção e desenvol-
vimento do ensino público." 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0614 
AO ANTEPROJETO DA 

CONSTITUI00 ESTADUAL 

Acrescente-se ao artigo 182 o seguinte 
parágrafo: 

Parágrafo 	- Alem do percentual es- 
tabelecido neste artigo, o Estado destina,-
rd, obrigatoriamente, mais 1% das mesmas 
fontes, para as funda0es estaduais de  am,-
paro A: pesquisa. 

Sala das Cdmisges, em 23.05.89. 
(a) PEDRO TONELLI 

PARECER 
EMENDA N°  0614 

Deputado PEDRO TONELLI 
Os recursos previstos no  art.  182 do 

anteprojeto, inspirado no  art.  212 da 
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Constituição Federal destinam-se exclusi-
vamente As despesas de manutençAce desen-
volvimento do ensino. A pesquisa não se 
inclui, cano quer a emenda, no montante 

- - percentual acima referido, mesmo porque 
poderá a ela ser vinculado percentual prO-
prio, na forma do  art.  218, § 5°, da 
Constituição Federal - regra acolhida, 
aliás, pelo  art.  202 do anteprojeto, ao 
qual já foi sugerida nova redação, razão 
pela qual fica prejudicada esta emenda. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0638 
AUTOR: HOMERO °GUIDO, DJALMA DE ALMEIDA 
CÉSAR E SABINO CAMPOS: 
DISPOSITIVO: Artigo 184 
EMENDA: SUBSTITUTIVA 

0  art.  184 e seus incisos e parágrafos 
passarão a ter a seguinte redação: 

Os recursos públicos serão destinados 
As escolas públicas, objetivando atender a 
todas as necessidades exigidas pela uni-
versalização do ensino fundamental. 

§ 10  - Cumpridas as exigências dispos-
tas no "caput" deste artigo, as verbas po-
derão ser destinadas  AB  escolas comunitá-
rias, filantrópicas e confessionais, legal 
e camprovadamente constituidas, cujas man-
tenedoras demonstrem suas finalidades não 
lucrutivas e apliquem seus excedentes fi-
nanceiros em educacão 

§ 2° - Os recursos destinados As enti-
dades comunitárias, filantrópicas e con-
fessionais terão finalidade especifica, 
sua destinagão será explicita no instru-
mento legal de transferencia e  sera  de co-
nhecimento público. 

§ 3°  - As entidades comunitárias, fi-
lantrópicas e confessionais, que se enqua-
drem no § 1°  deste artigo, destinarão seu 
patrimônio a institui0es da mesma nature-
za ou ao poder público, caso encerrem suas 
atividades. 

§ 4°  - A concessão de recursos públi-
cos As entidades previstas no § 1°  deste 
artigo está condicionada A adoção das nor-
mas previstas nesta Constituição, referen-
tes ao ensino público. 

§ 5°  - As instituigOes especializadas 
no atendimento a portadores de deficiência 
poderão ser subvencionadas pelo poder 
público, enquanto este  rig°  puder atender A 
demanda existente. 

(a) HOMERO °GUIDO 
DJALMA DE ALMEIDA CÉSAR 

SABINO CAMPOS 
JUSTIFICATIVA: 

1 - Os recursos públicos devem ser 
aplicados no ensino público para atender a 
todas as necessidades do ensino fundamen-
tal. Enquanto não forem atendidas tais ne-
cessidades parece um contra-senso o Estado 
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ser Magnânimo • e ficar sem recursos para 
dar atendimento a seu mUnus constitucio-
nal. 
. .2 - As escolaacomunitárias confessio-
nais ou filantrópicas-  que são entidades 
privadas- - pelo seu cunho social poderão 
ser contempladas  can  recursos públicos, se 
e quando subsistirem recursos se conforma-
rem com os ditames constitucionais. 

3 - Quanto As institUiOes especiali-
zadas no atendimento a - portadores.de  defi-
ciências parece óbvio que a Constituição 
lhes seja benevolente, dando-lhes seu be- 
neplácito. 

EMENDA N°  0776 
AUTOR: ACYR MEZZADRI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 184 
EMENDA: Aditiva ao Anteprojeto da Consti-
tuição 

Altera a redação do "caput" do artigo 
184:  

"Art.  184 - Os recursos públicos serão 
destinados As escolas públicas, Objetivan, 
do atender a todas as necessidades exigi-
das pela universalização do ensino funda-
mental e cumpridas tais exigências, pode-
rão ser dirigidas a escolas camunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, definidas 
em lei, que": 

(a) ACYR MEZZADRI 

PARECER 
EMENDAS N°s 638 e 776 

Deputados HOMERO °GUIDO, DJALMA DE ALMEIDA 
CESAR, SABINO CAMPOS e ACYR MEZZADRI. 

Pelo acolhimento 
As emendas 638 e 776, trazem uma preo- 

cupação procedente, quanto a amplitude do 
entendimento permitido pelo  art.  184 do 
anteprojeto. Por conseguinte sugerimos ao 
mesmo nova redação, na forma da emenda 
776. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0300 
AUTOR: EZEQUIAS LOSSO E EDMAR LUIZ COSTA 
DISPOSITIVO: Artigo 178 
EMENDA: Aditiva 

Parágrafo Onico: 
"0 Estado estimulará a criação, e manu-

tenção de escolas confessionais ou filan-
trópicas sem.fins lucrativos, apoiando-as 
sempre que possivel técnica e financeira-
mente." 

(aa) EZEQUIAS LOSSO 
EDMAR LUIZ COSTA 

EMENDA N°  0896 
AUTOR: AMRLIA DE ALMEIDA HRUSCHKA 
ORIGEM: PMDB 
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DISPOSITIVO: Inclui § 3°  ao  Art.  184 do 
Anteprojeto Constitucional 
EMENDA: Aditiva  

Art.  184 --.. 
t3.°  - As institUiOes particulares 

filantrópicas, especializadas no antendi-
mentp a pessoas portadoras de deficiência, 
serão subvencionadas pelo Poder POblico. 

(a) AMELIA DE ALMEIDA BRUSCHKA 

EMENDA 	0897 
AUTOR: AMELIA DE ALMEIDA BRUSCHKA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Altera o "caput" do  Art.  184 
do Anteprojeto Constitucional 
EMENDA: Mbdificativa  

Art.  184 - 1 0s recursos públicos serão 
destinados As escolas públicas comunitá, 
rias, confessionais ou filantrópicas, ob-
jetivando atender a todas as necessidades 
exigidas pela universalização do ensino 
fundamental, pré-escolar e educação espe-
cial, 

(a). AMELIA DE ALMEIDA HRUSCHKA 

• . PARECER 
EMENDAS  N's  300, 896 e 897 

Deputados EZEQUIAS LOSSO e AMELIA HRUSCHKA 
Pela rejeição 

As :propostas das emendas já se encon-
tram asseguradas de fonmamais adequada e 
linguagem constitucional apropriada, no  
art.  184, seus incisos e parágrafos do an-
teprojeto, que se inspiram no  art.  213 da 
Constituição Federal, 
• (a) CA1TO QUINTANA 

Relator 

EMENDA N°  1282 
AUTOR: ALGACI TOLIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO:,  § 10  do Artigo 184 
EMENDA: Corretiva ao Anteprojeto da Comis- 
são Constitucional  

Art.  184 
I 
-II - 	 
§ 1°  - Os recursos de que trata este 

artigo poderão ser destinados a bolsas de 
estudo para o ensino fundamental e  medic),  
ne- forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver 
falta de vagas e cursos regulares da Rede 

.na localidade da residência do 
educando, ficando o poder público obrigado:  
a investir, prioritariamente, na expansão' 
da sua rede na localidade. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIFICATIVA: 

Emenda de caráter corretivo que dis-
pensa  Justificative.  - 

Curitiba, sexta, em 21..07..89  
PARECER 

EMENDA N°  1282  
Deputado ALGACI TOLIO 

Pelo acolhimento 
Trata-se de emenda que corrige erro 

datilográfico. 
(a) CAITO QUINTANA 

Relator 

EMENDA N°  0454 
AUTORA: IRONDI PUGLIESI 
ORIGEM: PMDB 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se no  Art.  185 a expressão "e a 
educação especial", após "o ensino funda-
mental público",  can  a necessária altera-
ção da redação exigida pela concordância. 

(a) IRONDI.PUGLIESI 
JUSTIFICATIVA: 

0 pensamento que normalmente aflora as 
pessoas que defendem a contribuição social 
do salário-educação seja destinada unica-
mente ao ensino fundamental é o de que os 
alunos neste caso se encontram na faixa 
etária em que a educação tem o sentido de 
Obrigatoriedade, donde a responsabilidade 
dos poderes públicos para  can  essa clien-
tela. R importante, contudo, leMbrar que 
existe um contingente populacional que se 
diferencia do alunadp do ensino fundamen-
tal unicamente pelo fato de possuirem al-
gum tipo de deficiência. A indagação natu-
ral levantada é das razões -pelas quais 
pessoas sem deficiências sejam beneficiar 
das e a população  can  deficiência não_pos--
sa usufruir da contribuição social do sa-
lário-educação. Não há razgo'dojetiva al-
guma,' e a não inserção da. educação espe-
cial poderia se constituir em elemento 
discriminatório. 

EMENDA Ne  0529 
AUTOR: SABINO CAMPOS 
DISPOSITIVO:  Art.  185 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se no  Art.  185, a expressão "e 
a educação especial", após "o ensino fun-
damental público",  can  a necessária  alter  . 
ragão da redação exigida pela concordan-
cia. 

(a) SABINO CAMPOS 
JUSTIFICATIVA: 

0 pensamento que normalmente aflora As 
pessoas que defendem a contribuição social 
do salário-educaglo seja destinada unica-
mente ao ensino fundamental é o de que os 
alunos, neste caso, se encontram na faixa 
etária em que a educação tem o sentido de 
obrigatoriedade, donde aespopsabilidade 
dos poderes públicos para cam essa:clienr 
tela. R importante, contudo, rleaibrar-qu&' 
existe um contingente populacionalque se 
diferencia do alunado do ensino fUndamenr . 
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tal unicamente pelo fato de possuirem al-
gum tipo de deficiência. A indagação natu-
ral levantada é das  razes  pelas quais 
pessoas sem deficiências sejam beneficia-
das e a população  can  deficiência não pos-
sa usufruir da contribuição social do sa-
lário educação. Não ha razão objetiva al-
guma, e a não inserção da educação espe-
cial poderia se constituir  an  elemento 
discriminatório. 

EMENDA N°  0903 
AUTOR: AMELIA DE ALMEIDA HRUSCHKA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Altera o  art.  185 do Antepro- 
jeto Constitucional e acrescenta Parágrafo 
Onico. 
EMENDA:  Modificative 

Art.  185 - 0 ensino fundamental públi-
co e a educação especial terão camo fonte 
adicional de financiamento a contribuição 
social do salário educação, recolhida na 
forma da lei, pelas empresas, que dela po-
derão deduzir a aplicação realizada no en-
sino fundamental e de educação especial, 
de seus empregados e dependentes. 

Parágrafo Onico. Os recursos advindos 
do salário-educação  nãõ  integram o percen-
tual de 25% (vinte e cinco por cento) es-
tabelecido no  art.  183, devendo ser 
transferidos de imediato a Secretaria de 
Estado da Educação, 'aplicados por ela 
prioritariamente na manutenção das escolas 
públicas e de educação especial, a aqui-
sição de material e equipamento escolar, 
na melhoria da qualidade de ensino e capa-
citação dos profissionais do ensino. 

(a) AMELIA DE ALMEIDA HRUSCHKA 

PARECER 
. 	EMENDAS N°s 0454, 0529 e 0903 
Deputados IRONDI PUGT,TRSI, SABINO CAMPOS e 
AMELIA HRUSCHKA. 

Pela rejeição 
0  art.  185 do anteprojeto está adequa-

do ao  art.  212, § 50, da Constituição Fe-
deral, que prescreve expressamente ser o 
ensino fundamental o destinatário único da 
"fonte adicional de financiamento" repre-
sentada .pelo salário-educação.  wad  pode a 
Constituição Estadual dar outra destinação 
a essa fonte de recursos. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0639 
AUTOR: HOMERO °GUIDO, DJALMA DE ALMEIDA 
CÉSAR E SABINO CAMPOS 
DISPOSITIVO: Artigo 185, § Único 
EMENDA: ADITIVA 

Acrescentar ao artigo 185 um parágrafo 
único,  can  a seguinte redação: "Os recur- 
sos advindos do salário-edUcação não  in,  
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tegram b percentual de vinte e cinco por 
cento estabelecido nos termos do artigo 
182, devendo ser transferidos de imediato 
A Secretaria de Estado da Educação e apli-
cados por ela prioritariamente na manuten-
ção das escolas, aquisição de material e 
equipamento escolar, na melhoria da quali-
dade do ensino e Capacitação dos profis-
sionais do ensino. 

(a) HOMERO °GUIDO 
DJALMA DE ALMEIDA CÉSAR 

SABINO CAMPOS 
JUSTIFICATIVA: 

1 - 0 salário-educação não poderá in-
tegrar os 25% porque e oriundo de fonte 
financeira especifica da União. 

2 - A transferencia imediata a  SEED  é 
ato de moralidade administrativa para evi-
tar que tais recursos cheguem altamente 
defasados como ocorre frequentemente. 

3 - A destinação desses recursos deve-
rá ser especifica e resolverá o problema 
crOnico, serio e ate hoje insolúvel, de 
precariedade de recursos materiais para 
equipar as escolas, dar-lhes a manutenção 
diária e pripiciar o aperfeiçoamento do 
magistério. 

4 - O salário-educação e, por excelên-
cia um recurso para a educação, não poden-
do ter destinação diversa, sob pena de 
frustrar o empresariado nacional. 

PARECER 
EMENDA N°  0639 

Deputados HOMERO OGU1DO, DJALMA DE ALMEIDA 
CESAR, SABINO CAMPOS 

Pela rejeição 
Na verdade, o salário educação é fonte 

adicional de financiamento do ensino fun-
damental público, conforme prescrição ex-
pressa do  art.  212, § 50, da Constituição 
Federal, que inspirou o  art.  185 do ante-
projeto. Não cabe em norma de nivel 
constitucional detalhar o emprego desses 
recursos que, obrigatoriamente, serão des-
tinados ao órgão setorial do Poder Execu-
tivo que trata dos assuntos de Educação e 
que serão aplicados conforme o plano esta-
dual de educação previsto no  art.  181 do 
anteprojeto, a ser elaborado conforme a 
lei de diretrizes e bases da educação na-
cional prevista no  art.  214 da Magna Car-
ta. 

(a) CAI TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1142 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  185 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar um artigo alp:5s o artigo 
185, com a seguinte redação:  

"Art.  - A competência e a responsabi- 



Pág. 64 
lidade do poder palico estadunl sobre o 
ensino fundamental e seus profissionais 
não poderão ser transferidas para o poder 
palico municipal, exceção feita a das es-
colas da zona rural". 

(a) HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUMFTCATIVA: 

A Constituição Federal prevê a possi-
bilidade de os municipios atuarem no ensi-
no fundamental;  can  isso, abre-se tambem a 
possibilidade de o Estado passar sua res-
ponsabilidade sobre esse nível de ensino 
para os municípios, sem considerar as con-
diç3es financeiras, administrativas, de 
recursos humanos  etc.  

Mesmo os municípios que arcam :tom os 
encargos de parte do ensino fundamental (a 
de A. a 4Q,  séries), o fazem com muita 
dificuldade e, em muitos casos, com pre-
juízo do ensino e de seus profissionais, 
pois os 25% da arrecadação da maioria de- 

- les representam nada ou clunse nada para o 
ensino. 

A autonomia financeira municipal res-
tringe-se, principalmente nos municípios 
pequenos, aos recursos provenientes do 
Furo de Participação dos Municípios, que 
passará de 17,5% para 22,5% no prazo de 10 
anos, aumentando de 0,5% ao ano. Desta 
forma, o parco e gradual aumento dos re-
cursos municipais não se coadunará com os 
novos encargos que adviriam ao se transfe-
rir novas responsabilidades aos municí-
pios. 

Os Orgãos municipais necessitam de 
pessoal capacitado para assumir a adminis-
tração do ensino, para, por exemplo, tra-
gar diretrizes, planificação, programas de 
ensino, treinamento e atualização do pes-
soal do magistério. Dificilmente a maioria 
dos municípios teria meios para desenvol-
ver e manter toda essa estrutura. 

PARECER 
EMENDA N°  1142 

Deputado RAROLDO FERREIRA 
Pelo não acoihimento 

A. educação e dever do Estado como um 
todo  ea  lei prevista no § A°, do  art.  176 
do anteprojeto, organizará o Sistema Esta- 
dual de Ensino, observado o Sistema  Natio- 
nal  de Educação e o § 2°  do  art.  211, da 
Constituição Federal, e § 5°, do  art.  176, 
do anteprojeto. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0294 
AUTOR: LUIZ CARLOS ALBORGRETTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Acrescenta o seguinte Pa- 
rágrafo  Chico  do  Art.  186, 
EMENDA: Aditiva  

Art, 186 -  

Curitiba, sexta,  an  21.07.89 
Parágrafo Único. As atividades univer-

sitárias de ensino poderão receber apoio 
financeiro do Poder público, desde que se-
jam respeitadas as priOridades estabeleci-
das neste artigo e nesta seção. 

(a) LUIZ CARLOS ALBORGHETTI 

EMENDA N°  0340 
AUTOR:  JOSE  ROGERIO CARVALHO 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  186 
EMENDA: Supressiva 

Artigo único - Fica suprimido o  Art.  
186, do Anteprojeto da Constituição do Es-
tado. 

(a)  JOSE  ROGERIO CARVALHO 
JUSTIFICATIVA: 

Trata-se de simples adequação, de 
vez que a disposição já consta, no mesmo 
sentido, do § 10, do  Art.  177. 

EMENDA N°  0402 
AUTOR: VALDERI VILELA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Da Educação 
EMENDA: Modificativa  

Art.  186 - AS atividades universitá-
rias de pesquisa e extensão deverão rece-
ber apoio financeiro do poder público. 

Assembléia Constituinte EstadUal 
em 23.05.-1989 

(a) VALDERI VILELA 
JUSTIFICATIVA: 

11ra que se garantir o apoio financeiro, 
e não simplesmente estabelecer possibili-
dades de apoio financeiro, o que pode fa-
cilitar o descumprimento. 

EMENDA N°  0463 
AUTOR: IRONDI  FUGUES'  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Emenda Modificativa 
EMENDA: Modifica o Artigo 186 do antepro- 
jeto do relator, dando-lhe o seguinte tex- 
to:  

"Art.  186 - As atividades de pesquisa 
e extensão deverá receber apoio financeiro 
do poder  panto."  

, (a) IRONDI PUGLIESI 
JUSTIFICATIVA: 

Considerando o papel relevante que as 
IES paranaenses vem desempenhando na for-
mação de recursos humanos imprescindíveis 
para o desenvolvimento cultural, social e 
econemico e tecnológico do Estado do  Para-
na,-  que as  TES  são hoje responsáveis por, 
mais de 80% da pesquisa reali7ada no Es-
tado, que há necessidade de assegurar a 
integração cada vez maior das IESCaM as 
comunidades em que estas atuam  can  Suas 
atividades de extensão, e que em 23 de 
maio de 1988 a AssembléiaLegislativa 
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aprovou a Lei 780,  clue  disp6e sobre o 
montante dos recursos orçamentários desti-
nados a manutenção do TF.; considerando 
ainda a necessidade de se garantir cano 
norma constitucional os recursos minimos 
orçamentários necessários a manutenção das 
IES do Paraná previstos no  Art.  1°  da re-
ferida Lei, é que propomos a redação aci-
ma. 

EMENDA N°  0500 
AUTOR: EDMAR LUIZ COSTA 
ORIGEM: PDC 
DISPOSITIVO:  Art.  186 do Anteprojeto da 
Constituição Estadual. 
EMENDA: MODIIIICATIVA 

0 artigo 186 ficará com a seguinte re-
dagdo:  

"Art.  186 - As atividades universitá-
rias de pesquisa e extensão receberão 
apoio financeiro do poder público". 

(a) EDMAR LUIZ COSTA 

EMENDA N°  0645 
AUTOR: HOMERO OGUIDO E DJALMA DE ALMEIDA 
CÉSAR 
DISPOSITIVO:  Art.  186 
EMENDA: SUPRESSIVA 

Suprimir integralmente o artigo 186. 
(a) HOMERO °GUIDO 

DJALMA DE ALMEIDA CÉSAR 
JUSTIFICATIVA: 

Este artigo está repetindo a mesma 
condição já determinada no § 1°  do artigo 
177. 

EMENDA N°  0774 
AUTOR: ACYR MEZZADRI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 186 
EMENDA; Supressiva ao Anteprojeto da 
Constitui*. 

Suprimir o Artigo 186. 
(a) ACYR MEZZADRI 

JUSTibiCATIVA: 
0 Artigo 186 repete o contido no § 10 , 

do artigo 177. 

EMENDA N°  1055 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  186 do anteprojeto 
EMENDA: SUPRESSIVA 

Suprima-se o  Art.  186 do anteprojeto. 
. 	(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN 

JUSTIFICATIVA: 
A autonqmia das Institui0es de Ensino 

Superior definida no Art.177 dispensa o 
dispositivo.  Alen]  disso, apresentamos 
emenda a ser inserida após o  Art.  177 que 
garante os recursos as Universidades e  
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Instituig6es de Ensino Superior do  Parana,  
mantidas pelo Estado. 

EMENDA N 1259 
AUTOR: LINDOLF0 JÚNIOR 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 186 
EMENDA: Substitutiva Geral 

De-se ao Artigo 186 nova redação,-  cano 
segue:  

"Art.  186 - As atividades de pesquisa 
e extensão deverão receber apoio financei-
ro do poder público." 

(a) L1NDOLF0 JÚNIOR 
JUSTIFICATIVA: 

- As instituipes de ensino superior - 
IES paranaenses vem desempenhando relevam-
te papel na formação de recursos humanos 
imprescindlVeis para o desenvolvimento 
cultural, social, econamico e tecnológico 
do Estado do Paraná; 

- As IES paranaenses são responsáveis 
por mais de 80% da pesquisa realizada no 
Estado; 

- Ha a necessidade de se assegurar a 
integração cada vez maior das TRS  can  as 
comunidades em que estas atuam através das 
atividades universitárias de extensão. 

EMENDA N°  1364 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
DISPOSITIVO:  Art.  186 
EMENDA; MODIFICATIVA 

Modifica o artigo 186, que passa a ter 
a seguinte redação:  

.Art.  186 - As atividades de pesquisa e 
extensão deverão receber apoio financeiro 
do poder Público. 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

Para que as atividades de pesquisa e 
extensão possam desenvolver-se, é necessá-
rio que o Estado apoie financeiramente as 
mesmas, e não fique ao arbitrio do Poder 
Público, este apoio, garantido através da 
norma constitucional os recursos. 

PARECER 
EMENDAS n°s 0294, 0340, 0402, 0463, 0500, 
0645, 0774, 1055, 1259 e 1364. 
Deputados LUIZ CARLOS ALBORGHETTI, JOSÉ 
ROGÉRIO CARVALHO, VALDERI VILELA, IRONDI 
PUGLIESI, EDMAR LUIZ COSTA, HOMERO °GUIDO, 
DJALMA DE ALMEIDA CESAR, ACYR MEZZADRI, 
NEREU CARLOS MASSIGNAN, LINDOLF0  JUNIOR  e 
RAFAEL GRECA. 

Pelo acolhimento das emendas n°8 0340, 
0645, 0774 e 1055, que suprimem o artigo 
186 do anteprojeto por repetir seu  art.  
177, § 10  . 

As condiOes para apoio financeiro do 
Poder Público As atividades de pesquisa .e 
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extensão estão subordinadas as regras con- 
tidasno artigo 177, § 1% do anteprojeto,  
can  a nova redação dada no parecer as 
emendas nos 326 e 779, 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0644 
AUTOR: HOMERO °GUIDO E DJALMA DE ALMEIDA 
CÉSAR .  
DISPOSITIVO: Incluir onde couber 
EMENEA: ADITIVA  

Art.  - 0 Governo do Estado do.Paraná, 
bem como os governos municipais, publica-
rão,  at  trinta dias após o encerramento 
de cada trimestre civil, informagbes deta-
lhadas e completas sobre suas receitas e 
os recursos efetivamente aplicados a edu-
cação. 

(a) HOMERO °GUIDO 
DJALMA DE ALMEIDA CÉSAR 

JUSLLFICATIVA: 
A Constituição Federal estabeleceu 

condiOes para que os estados e os municí-
pios ampliem sua receita tributária, se 
bem que ainda não de' forma satisfatória. 

Aumentou taMbem os percentuais de 
aplicação desta receita para a-  educação, 
de 20% para 25%. 

E importante, fundamental e democráti-
co que a população, principalmente atraves 
dos órgãos de classe, tenham acesso a es-
tas informagaes de aplicação da receita na 
educação, evitando assim, que um prefeito, 
menos escrupuloso, desvie verbas que deve-
riam ser destinadas para a educação, para 
construção de "fontes luminosas". 

EMENDA N°  1078 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Após  Art.  185 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar após o  Art.  185, um artigo  
can  a seguinte redação: 

"0 Estado e os Municípios publicarão 
ate trinta dias após o encerramento de ca-
da bimestre do ano civil, informag3es com-
pletas e detalhadas sobre as respectivas 
receitas e os recursos efetivamente apli-
cados na educação. 
	 (a) HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 

JU&AFICATIVA: 
Esta medida objetiva o,aperfeigoamento 

dos mecanismos que assegurem a transparên-
cia da gestão financeira do poder priblico 
e simultaneamente o pleno acesso As inforL 
mag6e8 governamentais por parte da socie-
dade. 

PARECER 
EMENDAS N°s 0644 e 1078 

Deputados HOMERO-OGUIDO, DJALMA DE ALMEIDA 

Curitiba, sexta, em 21.07.89 
CRSAR e  HAROLD°  FERREIRA 

Pela rejeiião 
As propostas levam a obrigatoriedade 

da divulgação de informagaes sobre gastos 
com educação realizados pelo Estado e MU-
nicipios. Melhor que isso seja deixado na 
forma prevista pelo artigo 136, § 
4°, do anteprojeto, onde se demonstrará 
todo o desempenho orçamentário do Estado, 
possibilitando a verificação do cumprimen-
to da aplicação do percentual obrigatório 
em educação. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1389 
AUTOR: ORLANDO PESSUIT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 187, § Único 
EMENDA: Supressiva 

Do § Único do Artigo 187, suprimir a 
expressão "garantido o acesso aos espaços 
de difusão". 

(a) ORLANDO PESSUTT 
JUSTIFICATIVA: 

Garantir o acesso aos espaços de difu-
são (televisão, rádio, jornais, revistas e 
outros meios) aos criadores no  camp),  ar-
tístico e cultural não constitui campeten-
cia típica do Poder Público. A garantia de 
acesso a esses meios de difusão Implica na 
realização de despesas públicas. 

Anualmente, por ocasião de elaboração 
da lei de diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual, poderão ser programados 
recursos para este fim. 

PARECER 
EMENDA N°1389 

Deputado ORLANDO PESSUTT 
Pela rejeição 

A supressão da frase "garantindo o 
acesso aos espaços de difusão" retira do 
dispositivo um direito essencial da popu-
lação de contato com os meios de divulga-
ção dos resultados de atividade artística 
e cultural, impedindo o pleno exercício 
dos direitos culturais inerentes a cidada-
nia. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N° 0270 
, AUTOR: ORLANDO PESSUIT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  187 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se um 2°  parágrafo ao arti- 
go 187,  can  a seguinte redação: 

Parágrafo 2°.  - Que se ofereçam as p0- 
pulag6es locais, alternativas realistas de 
acesso aos valores humanos mais altos, 
preservados os tragos regionais e ofertada 
a cada indivíduo um tipo de formação 
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nificativa dentro do seu projeto pessoal 
de vida e trabalho. 

(a) ORLANDO PESSUTT 

PARECER 
EMENDA N°  0270 

-Deputado ORLANDO PESSUTI 
Pela rejeição 

O que a emenda propõe está implícito, 
redigido . de outra forma, no "caput" do  
art.  187 do anteprojeto que, inspirado no  
art.  215, "caput", da Constituição Fede-
ral, assegura a participação de todos os 
segmentos sociais no processo cultural co-
mo "manifestação de espiritualidade huma-
na", visando a "realização dos valores es-
senciais da pessoa". 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA 0521 
DATA: 23.05.89 
AUTOR: VERA AGIBERT 
DISPOSITIVO: Seção II,  Art.  187 § 20. Se-
ção II,  Art.  187, Parágrafo 2°  "FICAM AS-
SEGURADOS A PRESERVAgA0 E FOMENTO DAS MA-
NIFEST/IVES DAS CULTURAS 'TNICAS E INDIGE-
NAS". 

Fundamentado no  art.  215, parágrafo 1°  
e 2°  da Constituição Federal. 

Paraná, Terra de Todas as Gentes, é 
constituído também de inúmeras Camunidades 
Etnicas; cano: alemã, ucraniana, polonesa, 
japonesa, italiana, árabe e camunidades 
indígenas e outras, as quais na forma co-
munitária preservam os Idiomas, tradições 
e costumes, buscando assim a preservação 
das culturas de seus antepassados formando 
assim, a multiplicidade cultural paranaen-
se. 

(a) VERA AGIBERT 

PARECER 
EMENDA N°  0521 

Deputada VERA AGIBERT 
Pelo não acolhimento 

A proposta já está implícita na reda- 
ção do "caput" do  art.  187 do anteprojeto 
que, inspirado no  art.  215, "caput ", da 
Constituição Federal, já assegura o pleno 
exercício dos direitos culturais a todos 
os segmentos sociais, entre os quais as 
populações indígenas. 

(a) CA1TO QUINTANA 
Relator . 

EMENDA N°  1107/1108 
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  188 
ENEIDA: Substitutiva  

Art. 	- O patrimOnio cultural para- 
naense, composto de bens de natureza mate-
rial e imaterial, móveis e imóveis, toma- 
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dos individuaImente ou em conjunto, porta-
dores de referencia A Identidade, a ação e 
a memória dos diferentes grupos formadores 
da sociedade paranaense, será objeto de 
proteção pelo Poder Público,  can  a colabo-
ração da camunidade, por meio de inventá-
rios, registros, vigilância, tombamento e 
outras formas de acautelamento e preserva-
ggo. 

§ 1°  - Ficam desde já tombados: 
a) a Serra do Mar; 
b) os remanescentes da Floresta Plu-

vial Subtropical; 
c) as regiões estuarinas das Balas de 

Paranaguá e Guaratuba; 
d) as Escarpas do 20  e 3°  Planaltos; 
e) os remanescentes das matas de Arau-

cária; 
f) os campos ainda remanescentes. 
§ 2°  - Cabe ao Poder Público manter, a 

nível estadual e municipal, onde couber, 
órgãos ou serviços de gestão, preservação 
e pesquisa relativo ao patrimônio cultural 
paranaense, através da camunidade ou em 
seu nome. 
(aa) IRONDI PUGLIESI, PAUL1NO DELAZERI, 
HOMERO °GUIDO, HAROLDO RODRIGUES FERREIRA, 
DJALMA DE ALMEIDA CESAR, SABIN° CAMPOS, 
PEDRO TONELLI 
JUSTIFICATIVA: 

0 conceito de Patrimônio Cultural A é 
clássico na civilização brasileira, conso-
lidado pela atnel  Constituição Federal e 
indissoluvelmente associado ao substrato 
material natural. Logo, a proteção plei-
teada neste artigo, vem ao encontro de uma 
sólida tradição já enraizada na população 
do Paraná. A proteção da Serra do Mar, das 
Balas de Paranaguá e Guaratuba, das Escar-
pas dos planaltos do interior, dos rema-
nescentes das Florestas de Araucária e das 
Florestas Pluvial Subtropical e dos campos 
do  Parana  é aspiração popular claramente 
demonstrada em antigas e intensas reivin-
dicações. 

EMENDA N°  1351 
AUTOR: RAFAEL GRECA. 
DISPOSITIVO:  Art.  188 
EMENDA: SUbsitutiva -  

Art. 	- O patrimônio cultural para- 
naense, composto de bens de natureza mate-
rial e imaterial, móveis e imóveis, toma-
dos individualmente ou em conjunto,:porta-
dores da referencia & identidade, A ação e 
a memória dos diferentes grupos formadores 
da sociedade paranaense,  sera  objeto de 
proteção pelo Poder Público, com a colAbo-
ragão da comunidade,  por meio  de inventá-
rios, registros, vigilância, tambamento e 
outras formas de acautelamento e preserva,-
ggo. 

§ 1°  - Ficam desde A tombados: 
a) A Serra do Mar; 
b) Os remanescentes da Floresta Plu- 
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Inclua-se onde couber:  
Art.  - A Casa do Expedicionário 

considerada monumento de valor histórico 
com a proteção do Estado, mantida sua ad-
ministração pela Legião Paranaense do Ex-

pedicionário, enquanto sua diretoria for 
composta de  ex-combatentes. 

§ 1°  - No caso da impossibilidade do 
cumprimento do caput deste artigo, no que 
se refere a sua administração, o Governo 
convocara sempre, descendentes diretos de 
expedicionários, preferencialmente milita-
res das Forças Armadas e auxiliares, res-
peitada a hierarquia. 

§ 2°  - 0 não cumprimento do presente 
artigo, gera aos descendentes, a qualquer 
tempo, o direito de requisição. 

§ 3°  - As fung6es administrativas de 
que trata o presente artigo serão, sempre, 
exercidas sem remuneração de qualquer es-
pecie. 

§ 4°  - A lei de meios consignará im-
portencia não inferior a cem salários-mí-
nimos mensais, destinada a manutenção da 
Casa do Expedicionário. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 

A presente emenda reproduz em parte 
dispositivo já constante da atual Consti-
tuição, contudo incluindo parágrafos atua-
lizadores quanto A tradição de administra-
ção da Casa. Pretende-se aplicar o direi-
to de sucessão, estendendo a administração 
da Casa, após o falecimento dos últimos  
ex-combatentes, a seus filhos, e em sendo 
uma Casa de Militares, dg-se a preferencia 
aos filhos de expedicionários pertencentes 
a vida militar. 

PARECER 
EMENDA N°  0180 

Deputado RAUL LOPES 
Pelo não acolhimento. 

A matéria não é constitucional. Deve 
ser disciplinada pelo legislador ordinário 
e, quando muito, poderá merecer análise 
por ocasião do exame das disposigbes 
constitucionais transitórias, e mais pre- 
cisamente do seu  art.  14, que trata de ma- 
teria correlata. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0395 
AUTOR: DJALMA DE ALMEIDA CFSAR 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 189 - Parágrafo Onico.  
(Cap.  IV, Sego II) 
EMENDA: Substitutiva 

vial  Subtropical; 
c) As regibes estuarinas das Balas de 

Paranaguá e GuaratUba; 
d) As escarpas .do 2°  e 3°  Planaltos; 
e) Os remanescentes das Matas de Arau-

cária. 
f) Os campos ainda remanescentes. 
§ 2°  -Cabe ao Poder Público manter, a 

nível estadual e municipal, onde couber, 
órgão ou serviço de gestão preservação e 
pesquisa relativo ao patrimônio cultural 
paranaense, através da comunidade ou em 
seu  name.  

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

0 conceito de Patrimônio Cultural já 
clássico na civilização brasileira, conso-
lidado pela atial Constituição Federal e 
indissoluvelmente -associado ao substrato 
material natural. Logo, a proteção plei-
teada neste artigo, vem ao encontro de uma 
sólida tradição já enraizada na população 
do  Parana.  A proteção da Serra do Mar, das 
Baias de Paranaguá e GuaratUba, das Escar-
pas dos planaltos do interior dos remanes-
centes das -  Florestas de Araucária e das 
Florestas Pluvial Subtropical e dos Campos 
do Paraná é aspiração popular claramente 
demonstrada em antigas e intensas reivin-
dicaOes. 

PARECER 
EMENDAS N°s 1107/1108 e 1351 

Deputados  HAROLD°  FERREIRA, IRONDI PUGLIE- 
SI, NEREU CARLOS MASSIGNAN e RAFAEL GRECA 
DE  MACAO° 	 • 

Pela rejeição. 
0 "caput" do  art.  188 do anteprojeto, 

está redigido de forma mais concisa e ade-
quada que as das propostas, estando impli-
citas em sua redação todas as ideias tra-
zidas pelas emendas que tem, aliás, a mes-
ma redação. 0 seu parAgrafo único já traz 
a redação sugerida pelo § 2°  das propos-
tas. 

No tocante ao § 1°  do mesmo dispositi-
vo, e face ao interesse público relevante 
da matéria,  melhor  que se de ao Poder Le-
gislativo Estadual a atribuigão'fiscaliza,-
tória dos toMbamentos, com amplo debate 
sobre cada caso, sugerindo-se, para tanto, 
seja acrescido ao  art.  71, do anteprojeto, 
um inciso XVIII,  can  a seguinte redação:  

"Art.  71 - 
XVIII - a autorização para o taMbamen-

to de bens de características culturais 
paranaenses" 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0180 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Capitulo - Da Cultura 
EMENDA: Aditiva à Comissão Constitucional 

Substitua-se, no parágrafo único -do  
art.  189, a palavra "incentivando" ,por 
"priorizando", dando-se ao texto a seguin-
te redação:  

"Art.  189 - 	 
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Parágrafo único - a lei estabelecerá 

normas de aprimoramento e valorização do 
trabalhador cultural, priorizando a mão-
-de-obra artistica do Estado". 

(a) DJALMA DE ALMEIDA CESAR 
JUSTIFICATIVA: 

Em várias passagens a Constituição Fe-
deral destaca a necessidade de se priori-
zar empresa ou o capital nacional em refe-
rencia aos investimentos estrangeiros. 

Tal orientação consulta os interesses 
do desenvolvimento nacional a salvo de 
cartéis e monopólios multinacionais cujas 
consequências danosas, afetam a .própria 
soberania nacional erigida cano o primeiro 
fundamento da República (Const.  art.  10 , 
I). 

0 legislador ordinário saberá dosar 
adequadamente a natureza e a extensão da 
prioridade do mercado de trabalho a mão-
-de-obra paranaense, evitando-se a radica-
lização de preconceitos e xenofobias. 

n fundamental, no entanto, que o tra-
balhador artista de nosso Estado não con-
tinue a ser um deserdado do Testamento de  
Ada°  do val  são exclusivos beneficiários 
os idolos do eixo Rio-São Paulo e que mul-
tiplicam as suas imagens  Door  todo o inte-
rior do Brasil num processo de intolerá-
vel monopólio imposto pelas emissoras de 
televisão. 

Convem salientar que a emenda proposta 
está em rigorosa harmonia  can  o  art.  221 
da Constituição, cujos incisos II e  III  
proclamam que a cultura regional constitui 
um dos principios para a produção a pro-
gramação das emissoras de radio e televi-
são. 

PARECER 
EMENDA N°  0395 

Deputado DJALMA DE ALMEIDA CESAR 
Pelo acolhimento. 

Substitua-se a palavra "incentivando" 
pela palavra "priorizando", no Parágrafo 
Onico da  Art.  189, do anteprojeto. 

(a) CATTO QUINTANA 
-Relator 

EMENDA N°  0320 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  SEau 
ORIGEM: 1.9.13 
DISPOSITIVO:  Art.  190 - Sego II - Da Cul-
tura 
EMENDA: Aditiva  

Art.  190 - Ao Estado incumbe manter 
seus órgãos, inclusive a Fundação Casa do 
Trabalhador, integrada no plano social e 
espaços culturais devidamente dotados de 
recursos humanos, materiais e financeiros, 
pramovendo pesquisa, preservação, veicula-
gão e ampliação de seus acervos, bem como 
proteger os espaços destinados As manifes- 
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taçbes artistico-culturais. 

(a) LUIZ  ANTONIO  SErfl 

PAREQER - 
EMENDA N°  0320 

Deputado LUIZ  ANTONIO &LIT  
Pela rejeição 

A redação dada pelo anteprojeto ao seu  
art.  190 está de forma constitucional ade- 
quada, não cabendo exemplificar  can  um dos 
diversos órgãos públicas ou espaços cultu- 
rais, nesse dispositivo referido de modo 
genérico, como convém. 

A criação de uma filndago.como a refe-
rida na proposta, caberia, quando muito, 
ser avaliada por ocasião das  discusses  
sobre as disposiOes constitucionais tran-
sitórias, ou mais adequadamente através de 
legislação infraconstitucional. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0722 
AUTOR: WERNER  WANDERER  
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Capitulo IV - Da Educação, da 
Cultura e dos Desportos - Sego II da Cul- 
tura  Art.  190 
EMENDA: A Comissão Constitucional (Ante- 
projeto da Constituição Estadual) 

Ao Art.190 do capitulo IV - da Educa-
ção, da Cultura e do Desporto - Seção II - 
da Cultura, acrescente-se o parágrafo úni-
co,  can  a seguinte Redação:  

Art.  190 - 	 
Parágrafo Onico - A Lei criará o Sis-

tema Estadual de Museus, responsável pela 
politica museolOgica. 

(a) WERNER  WANDERER  
JUSTIFICATIVA: 

0 Estado do Paraná tem carência de uma 
politica definida, para a  Area  de Museus, 
que possa efetivamente coordenar as ativi-
dades, desenvolver e ampliar a atuação que 
vem sendo feito, especialmente nas grandes 
cidades. 

A preservação da memória, do patrimô-
nio  artistic°,  requer uma atuação constan-
te, um trabalho de alto nível. Hoje a  Area  
oficial nos municipios realiza um trabalho 
precário face as grandes dificuldades que 
enfrenta. HA casos isolados, elogifivel 
iniciativa, de parte da iniciativa priva-
da. 

Dal a necessidade da criação da insti-
tuição proposta, que ja conta  can  amplo 
apoio das entidades ligadas a museologia 
do  Parana.  

PARECER 
EMENDA N°  0722 

Deputado WERNER  WANDERER  
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Pela rejeição 

A proposta pretende detalhar mataria 
já normatizada no "caput" do  art.  190 do 
anteprojeto, sendo de -todo inadequado dis- 
criminar ou enfatizar apenas um desses 
Ti- orgaos e espaços culturais", quando, na 
verdade, existem OS mais variados. Todos 
merecem a devida atenção dos poderes 
públicos. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0394 
AUTOR: DJALMA DE ALMEIDA CESAR 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 191  (Cap.  IV, Seção 
II). 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se ao  art.  191 o seguinte 
parágrafo único:  

"Art.  191 - 	 
Parágrafo único - A participação das 

categorias referidas neste artigo  sera  ob-
servada tambam nos demais conselhos e co-
missões instituidos pela Secretaria de Es-
tado da Cultura. 

(a) DJALMA DE ALMEIDA CESAR 
JUSTIFICATIVA: 

A presente emenda se justifica a luz 
das vertentes fundamentais do Estado De-
mocratico de Direito e tem várias finali-
dades entre elas a descentralização das 
decisões cano processo de efetiva politica 
cultural. 

A exemplo das iniciativas da atual 
gestão da Secretaria da Cultura do  Parana  
criando vários Conselhos para os Museus, 
responsáveis pela co-gestão de assuntos 
culturais e administrativos sem  Onus  para 
o Estado. 

PARECER 
EMENDA N°  0394 

Deputado DJALMA DE ALMEIDA CESAR 
• .Pelo acolhimento 

Por  suss  próprias •razões e fundamen- 
tos, nbs.termos adequados da própria jus- 
tificagãO., 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator . 

EMENDA N°  1283 
AUTOR: ALGACI 'ALIO - .T'--- 
ORIGEM:PDT,, • 
DISPOSITIVO: Artigo 192, Inciso I 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional - Corretiva 

Que passe a vigorar na seguinte reda-
ção: 

I - Assegurar nos três niveis sistema- 

Curitiba, sexta, em 21.07..89 
tizados de ensino, cano forma de desenvol-
vimento e aprimoramento do potencial cria-
tivo do educando, um tratamento destacado 
As diversas  areas  artistico-culturais: 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIFICATIVA: 

A presente emenda visa corrigir o em-
prego de um termo tecnico em educação. 

PARECER 
EMENDA N°  1283 

Deputado ALGACI TOLIC 
Pelo acolhimento 

Pelas razões expostas na justificati- 
va. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0728 
AUTOR: WERNER  WANDERER  
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Capitulo IV - Da Educagão, Da 
Cultura e do Desporto - Seção II da Cultu- 
ra  Art.  193 
EMENDA: a Comissão Constitucional (Ante- 
projeto da Constituição Estadual) 

Ao  Art.  193 do Capitulo IV - DA EDUCA-
ao, DA CULTURA e DO DESPORTO -  SEX  II 
DA CULTURA, os incisos: I., II,  III,  IV, V 
e VI bem como os §§, 10, 2°, 30  e 40: 

I - Constitui património cultural pa-
ranaense, os bens da natureza material e 
!material, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referenda à iden-
tidade, A ação, A memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade paranaense 
nos quais se incluem: 

II - as formas de expressão;  
III  - os modos de criar, fazer e vi-

ver; 
IV - as criações cientificas, artisti-

cas etnológicas; 
V - as obras, objetos, documentos, 

edificações e demais espaços destinados as 
manifestações artistico-culturais; 

VI - os conjuntos urbanos e sitios de 
valor histórico, paisagistico, artistico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e 
cientifico. 

§ 10  - 0 Poder Público, com a colabo-
ração da comunidade promovera e protegerá 
o patrimOnio cultural paranaense, por meio 
de inventários, registros, vigilancia, 
tombamento e desapropriação, e de outras 
formas de acautelamento e preservação. 

§ 2° - Cabem a administração 
na forma da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providencias para fran-
quear sua consulta a quantas dela necessi-
tarem. 

§ 3
0 
 - A lei estabelecerá incentivos 

para a produção e o conhecimento de bens e 
valores culturais. 

§ 4°  - Os danos e ameaças ao patrimb- 



Curitiba, sexta, em 21.07.89  
cultural serão punidos, na forma da 

lei. 
(a) WERNER  WANDERER  

JUSTIFICATIVA:  
Can  uM dispositivo constitucional es-

pecifico será garantida, cano prevê a 
Constituição Federal, o patrim6nio cultu-
ral do nosso Estado por meio de inventá- 
rios, 

 
registros, vigilância, toMbamento e 

desapropriação para acautelar a preserva-
ção. 

A necessidade de ficar expresso na 
Constituição este dispositivo, é que espe-
ramos o acolhimento desta EMenda. 

PARECER 
EMENDA N° 0728 

• Deputado WERNER  WANDERER  
Pela rejeição 

A matéria já este tratada de forma 
constitucionalmente adequada no "caput" do  
art.  188 do anteprojeto, tendo acolhido 
sUbsidios trazidos pelas Comiss6es Temáti-
cas da Assetbléia Constituinte Estadual, 
colhidos da comunidade e especialistas dos 
diversos setores de manifestações artisti- 
co-culturais. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA 	0317 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  SETTI 
ORIGEM: YV8 
DISPOSITIVO:  Art.  194 - IV - Seção  III  - 
Do Desporto 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional - Aditiva  

Art.  194 -... 
IV - a criação de medidas de apoio e 

valorização do talento desportivo, dando A 
iniciativa privada, redução tributária ao 
apoio e desenvolvimento do Atleta. 

(a) LUIZ  ANTONIO  SEIM 

PARECER 
EMENDA N 0317 

Deputado LUIZ  ANTONIO  SEMI 
Pala rejeição 

EMbora louvável a proposta, PlA  rap  é 
afeiçoada a um texto constitucional. A lei 
ordinária pode cuidar melhor da matéria, 
mesmo porque deverá submeter-se ao regime 
de isenções, incentivos e beneficios posto 
na Constituição Federal de 1988  (art.  155, 
§ 2°, XII, "g"). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1439 
AUTOR: NEIVO BERALDIN  

Pág. 71  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  194 
EMENDA: Aditiva 

Insira-se no  Art.  194, inciso VII,  can  
a seguinte redação: 

VII - equipamentos e instalações ade-
quadas a pratica de exercicios fisicos pe-
los portadores de deficiência fisica ou 
mental. 

(a) NEIVO BERALDIN 
JUSTIFICATIVA: 

0 tratamento adequado ao deficiente 
fisico ou mental, que envolve aspectos de 
educação e treinamento para o seu desen-
volvimento e plena adaptação social, mere-
cem especial atenção por parte do Estado. 
Cerca de 10% da população do Paraná possui 
algum tipo de deficiência fisica, mental 
ou sensorial  que precisam de atendimentó,  
condizente -: com as Modernas técnicas de 
educação fisica, o que possibilita a plena 
utilização de seu potencial. 

PARECER 
EMENDA N°  1439 

Deputado NEIVO BERALDIN 
Pelo acolhimento 

Pelas razões e fundamentos da justifi- 
cativa. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0324 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  SEMI 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO:  Art.  195 - Seção  III  - do 

Desporto 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional - Aditiva  

Art.  195 - 
Caber& ao Estado estabelecer e desen-

volver planos e programas de construções e 
instalações desportivas comunitárias para 
a prática do desporto popular, devendo o 
Estado Obrigatoriamente construir pelo me-
nos uma quadra poli-esportiva em cada mu- 
rilciplo. 

(a)  LUIZ  ANIIONIO =al  

PARECER 
EMENDA N°  0324_ 

• Deputado IIIZ  ANTONIO  SETTI  
Pe'  a rejeição 

Por conter matéria infraconstitucio-
nal, caracterizando, outrossim, providen, 
cia  politico  administrativa  can  base 39 
plano de ação governamental. 4 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 
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